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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Declaração n.º 11/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal da Figueira da Foz, em sessão
realizada no dia 23 de Fevereiro do corrente ano, sob proposta da
Câmara Municipal da Figueira da Foz, declarou a utilidade pública,
atribuiu o carácter de urgência à expropriação e autorizou a posse
administrativa do prédio abaixo identificado, nos termos e ao abrigo
dos artigos 12.º, 13.º, 14.º e 15.º do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, destinado à
construção da via de ligação da RU (Rodovia Urbana) à Rua do
Montalto, em Buarcos, Figueira da Foz.

Parcela de terreno com a área de 3013 m2, a destacar do prédio
rústico sito no Vale da Senhora da Encarnação, da fregue-
sia de Buarcos, inscrito na respectiva matriz da referida
freguesia de Buarcos sob o artigo 1057 e descrito na 1.ª Con-
servatória do Registo Predial da Figueira da Foz sob o
n.º 01008/020889, pertencente a Aires Correia Marques,
residente em Aveleira, Lorvão, Penacova.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Assembleia Municipal,
António Baptista Duarte Silva.

Declaração n.º 12/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal da Figueira da Foz, em sessão
realizada no dia 23 de Fevereiro do corrente ano, sob proposta da
Câmara Municipal da Figueira da Foz, declarou a utilidade pública
e atribuiu o carácter de urgência da expropriação e autorizou a
posse administrativa do prédio abaixo identificado, nos termos e
ao abrigo dos artigos 12.º, 13.º, 14.º e 15.º do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, desti-
nado à construção da via de ligação do IP3 à V3, incluindo acesso
à Rua dos Heróis de Ultramar:

Prédio urbano, denominado «Quinta da Várzea», composto
de casa de fachada caiada, sito na Várzea, freguesia de São
Julião, inscrito na respectiva matriz da freguesia de São Julião
sob o artigo 2741 e descrito na 1.ª Conservatória de Re-
gisto Predial da Figueira da Foz sob o n.º 47182, a fl. 53
do livro n.º B-122, pertencente ao Centro Regional de Se-
gurança Social do Centro.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Assembleia Municipal,
António Baptista Duarte Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 3167/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do arti-
go 93.º do citado diploma legal, se encontra afixada no lugar habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, desta
lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da sua publi-
cação no Diário da República.

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto Fer-
nando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALANDROAL

Aviso n.º 3168/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que em sessão da
Assembleia Municipal de 28 de Fevereiro de 2001, e sob proposta
da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária de 21 de
Fevereiro de 2001, foi aprovado o novo quadro de pessoal, que se
publica em anexo.
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Grupo Carreira Categoria

Quadro
Alteração

Quadro
Providos Vagos

Obser-
anterior actual vações

Técnico superior ................................... Engenheiro civil .................................................... Assessor principal ..................................................
Assessor ..................................................................
Técnico superior principal .................................... 0 + 1 1 0 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe ..............................
Técnico superior de 2.ª classe ..............................
Estagiário ...............................................................

Técnico superior .................................................... Assessor principal ..................................................
Assessor ..................................................................
Técnico superior principal .................................... 2 – 2 0 2 (b)
Técnico superior de 1.ª classe ..............................
Técnico superior de 2.ª classe ..............................
Estagiário ...............................................................

Técnico................................................. Educador de infância ............................................. — 1 – 1 1 0

Engenheiro técnico ............................................... Técnico especialista principal ..............................
Técnico especialista ..............................................
Técnico principal..................................................
Técnico de 1.ª classe ............................................. 1 – 1 0 1 (b)
Técnico de 2.ª classe .............................................
Estagiário ...............................................................

Técnico de turismo ............................................... Técnico especialista principal ..............................
Técnico especialista ..............................................
Técnico principal.................................................. 0 + 1 1 0 1 (b)
Técnico de 1.ª classe .............................................
Técnico de 2.ª classe .............................................
Estagiário ...............................................................

Técnico-profissional............................. Técnico-adjunto de construção civil .................... Especialista principal .............................................
Técnico-adjunto especialista .................................
Técnico-adjunto principal .....................................
Técnico-adjunto de 1.ª classe ............................... 2 + 2 4 4 0 (b)
Técnico-adjunto de 2.ª classe ...............................

Técnico-adjunto de biblioteca e documentação .. Especialista principal .............................................
Técnico-adjunto especialista .................................
Técnico-adjunto principal ..................................... 3 – 3 3 0 (b)
Técnico-adjunto de 1.ª classe ...............................
Técnico-adjunto de 2.ª classe ...............................

Aferidor de pesos e medidas ................................. Especialista principal .............................................
Técnico-adjunto especialista .................................
Técnico-adjunto principal ..................................... 1 0 1 0 1 (b)
Técnico-adjunto de 1.ª classe ...............................
Técnico-adjunto de 2.ª classe ...............................
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Quadro
Alteração
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Providos Vagos

Obser-
anterior actual vações

Técnico-profissional............................. Fiscal municipal .....................................................Principal.................................................................
1.ª classe ................................................................ 1 + 1 2 0 2 (b)
2.ª classe ................................................................

Técnico profissional ............................................. Especialista principal .............................................
Técnico-adjunto especialista .................................
Técnico-adjunto principal ..................................... 4 0 4 0 4 (b)
Técnico-adjunto de 1.ª classe ...............................
Técnico-adjunto de 2.ª classe ...............................

Informática........................................... Operador de sistema .............................................. Operador de sistema-chefe ....................................
Operador de sistema principal ..............................
Operador de sistema de 1.ª classe ........................ 1 + 1 2 0 2 (b)
Operador de sistema de 2.ª classe ........................
Estagiário ...............................................................

Administrativo...................................... Assistente administrativo ...................................... Especialista ............................................................. 4 0 4 3 1
Principal................................................................. 9 0 9 2 7
Assistente............................................................... 5 0 5 1 4

Tesoureiro.............................................................. Tesoureiro especialista ..........................................
Tesoureiro principal .............................................. 1 + 1 2 1 1 (b)
Tesoureiro..............................................................

Auxiliar .................................................. — Encarregado de serviços de higiene e limpeza .... 1 – 1 1 0

— Encarregado de parques desportivos ..................... 0 + 1 1 0 1

— Encarregado de parque de máquinas ..................... 1 – 1 1 0

— Chefe de armazém ................................................. 0 + 1 1 0 1

Auxiliar administrativo ......................................... — 3 – 3 1 2

Auxiliar dos serviços gerais .................................. — 1 – 1 0 1

Cantoneiros de limpeza ........................................ — 25 – 25 22 3

Limpa colectores ................................................... — 0 + 2 2 0 2

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais — 7 – 7 4 3

Tractorista............................................................. — 3 – 3 2 1

Coveiro.................................................................. — 2 – 2 2 0
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Obser-
anterior actual vações

Auxiliar .................................................. Fiel de armazém .................................................... — 1+ 1 2 1 1

Fiel de mercados e feiras ...................................... — 1 + 1 2 0 2

Fiel de refeitório ................................................... — 1 – 1 1 0

Fiscal de leituras e cobranças ............................... — 1 – 1 1 0

Leitor-cobrador de consumos ............................... — 3 - 2 1 1 0

Motorista de ligeiros ............................................. — 1 – 1 0 1

Motorista de pesados ............................................ — 6 + 1 7 5 2

Motorista de transportes colectivos .................... — 3 + 1 4 3 1

Operador de estação depuradora ..........................Operador................................................................ 3 – 3 1 2

Operador de estação de tratamento .....................Operador................................................................ 3 – 3 0 3

Fiscal de obras ....................................................... — 1 – 1 0 1

Cozinheiro............................................................. — 1 + 1 2 1 1

Telefonista............................................................. — 1 – 1 1 0

— Chefias operárias ................................................... Encarregado geral .................................................. 0 + 1 1 0 1
Encarregado ............................................................ 3 – 3 3 0

Operário altamente qualificado ............ Mecânico de automóveis ......................................Principal.................................................................
Operário................................................................. 1 + 1 2 1 1 (b)

Electricista de automóveis ....................................Principal.................................................................
Operário................................................................. 1 – 1 1 0 (b)

Operário qualificado ..............................Calceteiro............................................................... Operário principal ................................................. 2 – 2 0 2 (b)
Operário.................................................................

Canalizador ............................................................ Operário principal ................................................. 5 – 5 2 3
Operário................................................................. 3 – 3 3 0

Carpinteiro............................................................. Operário principal ................................................. 2 – 2 2 0 (b)
Operário.................................................................
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 3169/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado por força do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
base na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º, foram celebrados contra-
tos de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, por urgen-
te conveniência de serviço, para o Gabinete Técnico Local de Al-
meida, com os seguintes candidatos:

João de Jesus Martins Marujo, arquitecto coordenador, índice 510,
com o vencimento de 297 800$, com início a 8 de Janeiro de
2001.

Paulo Miguel Barroso de Amorim, técnico superior de história, índice
400, com o vencimento de 233 600$, com início a 3 de Janei-
ro de 2001.

Carlos Alberto Santos Oliveira, técnico urbanista, índice 400, com
o vencimento de 242 200$, com início a 1 de Março de 2001.

José Paulo Saraiva Sarmento, técnico superior jurista, índice 400,
com o vencimento de 242 200$, com início a 1 de Março de
2001.

Ana Cristina de Jesus Branco, assistente social ou socióloga, com
o índice 400, com o vencimento de 242 200$, com início a 1
de Março de 2001.

Maria José Martins da Silva, assistente administrativo, com índice
191, vencimento de 115 700$, com início a 1 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José da Costa
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 3170/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, se faz público que se encontrará afixada no
átrio dos Paços do Município, e nos respectivos locais de trabalho
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, e pelo período de 30 dias, a lista de antiguidade do
pessoal do quadro a que se refere o artigo 96.º do diploma já refe-
rido e reportada à data de 31 de Dezembro de 2000. Da organiza-
ção cabe reclamação, nos termos do artigo 96.º do citado diplo-
ma, a deduzir no prazo durante o qual a mesma se encontrará afixada.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 3171/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos,
no uso da competência delegada, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos
termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com os trabalhadores e efeitos a seguir indica-
dos:

Cantoneiros de limpeza, com efeitos a 12 de Fevereiro de 2001:

Carlos Manuel Martinho.
Maria Luzia Nogueira Migães.
Adelina Maria Nogueira Miguens.
Lurdes Assunção Ferreira Lopes.
Henriqueta Maria Carvalho Gião Fernandes.
Francisca Isabel Gonçalves Murilhas.

Cantoneira de limpeza, com efeitos a 13 de Fevereiro de 2001:

Berta Oliveira Moreira.

8 de Março de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 3172/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que deliberou
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esta Câmara Municipal, na reunião de 7 de Março de 2001, reno-
var os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os
seguintes cantoneiros de limpeza, desde 9 de Abril de 2001, por
mais seis meses:

Vítor Miguel Gois Pereira.
Manuel Francisco Martins Coxilha.
Luís Miguel Gois Conceição.
Delmiro Manuel Pereira Pepe.
Paula Cristina Nunes Balala Pepe.
Ana Maria Gonçalves.
Francisco António Casadinho Engana.
Cidália Maria Mendes Fidalgo Ramos.
João Manuel Carvalho Pereira.
Patrícia Cristina Rodrigues Cavaco.
José Luís Boto Brito.
Ana Maria Pereira Faneco Balhote.
Mariana Bárbara Carapinha Garcia.
Rita Graça Casadinho Engana.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA

Edital n.º 141/2001 (2.ª série) — AP.  — Valdemar Augusto
Pais Patrício, presidente da Câmara Municipal de Caminha:

Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que se submete à
apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de Regu-
lamento das Condições de Venda de Terrenos da Zona Industrial
da Gelfa, aprovado por deliberação da Câmara Municipal, tomada
em reunião ordinária realizada no dia 21 de Fevereiro de 2000 e
alterado em reunião camarária de 16 de Fevereiro de 2001.

O referido projecto de Regulamento encontra-se à disposição
do público, para consulta, na Secção de Expediente Geral da Câ-
mara Municipal de Caminha, durante o horário normal de funcio-
namento dos serviços, devendo os interessados dirigir, por escri-
to, as suas sugestões à Câmara Municipal, no prazo de 30 dias a
contar da publicação deste edital no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que irão ser afixados nos lugares públicos de
costume.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Valdemar
Augusto Pais Patrício.

Projecto de Regulamento das Condições de Venda
de Terrenos da Zona Industrial da Gelfa

No intuito de promover uma adequada política de fomento in-
dustrial, contribuindo para o efectivo desenvolvimento económi-
co da região, procura a Câmara Municipal de Caminha, adoptar
adequadas medidas de incentivo à fixação de unidades industriais.

Após a criação duma Zona Industrial, na Gelfa (Âncora) cabe-
-lhe agora a definição de regras e princípios que regulem a venda
dos lotes constituídos. Em consequência e, com vista à sua apro-
vação apresenta-se a proposta de Regulamento das Condições de
Venda de Terrenos da Zona Industrial da Gelfa

Artigo 1.º

Estabelecimentos admitidos

A Câmara Municipal de Caminha, apenas venderá lotes de ter-
reno a empresas cujo domicílio fiscal seja no concelho de Cami-
nha e aí o mantenham durante, pelo menos, cinco anos.

§ 1.º A Zona Industrial da Gelfa destina-se à instalação de uni-
dades industriais e armazéns, de acordo com a afectação assumida
pelo Regulamento do respectivo loteamento (anexo I).

§ 2.º Com excepção dos estabelecimentos da classe A, será per-
mitida a instalação de unidades das demais classes previstas pela
legislação em vigor, desde que, no que diz respeito à classe B, o
processo de fabrico e os dispositivos antipoluição a instalar redu-
zam a poluição a valores técnicos aceitáveis.

Artigo 2.º

Terreno disponível

O terreno para implantar cada unidade industrial terá na medida
do possível, a área pretendida pelos interessados, podendo resul-
tar da aglutinação de dois ou mais lotes desde que devidamente
justificada a pretensão.

Artigo 3.º

Instrução do processo de candidatura

Deve a empresa candidata dirigir-se por documento escrito ao
presidente da Câmara Municipal de Caminha, documento esse que
deve ser claro quanto aos objectivos e estratégia do projecto de
investimento em causa.

§ 1.º Esse documento de apresentação deve especificar e carac-
terizar na medida do possível:

a) A actividade da empresa;
b) Contratos, negócios e ou protocolos estabelecidos com

outras empresas, fornecedoras, clientes ou colaboradoras,
da região ou não;

c) Origem dos recursos a utilizar na área produtiva, nomea-
damente das matérias primas;

d) O nível tecnológico dos equipamentos e dos produtos que
fabricará;

e) Os mercados com que trabalhará a empresa, a montante
e a jusante;

f) Os níveis de resíduos industriais previstos;
g) Número de postos de trabalho a criar, directos e indirec-

tos, e respectiva caracterização de funções;
h) Número de postos de trabalho a criar com base em recru-

tamento no tecido social do concelho;
i) As condições de trabalho que oferecerá, os níveis de qua-

lificação pretendida, a necessidade ou não de quadros su-
periores, níveis salariais previstos, perigosidade do tra-
balho;

j) A área prevista de construção, área total pretendida (me-
tro quadrado) e tipo de utilização para o espaço livre;

k) As várias etapas do investimento previstas (de constru-
ção de edifícios, contratação e requalificação de mão-de-
-obra, equipamentos produtivos e outros, tipos de produ-
tos, etc.);

l) Curricula dos promotores do projecto e historial da em-
presa (se existir);

m) Os serviços de apoio técnico e ou logístico que necessita-
rá para a fase de instalação da empresa e para o período
normal de laboração;

n) Outros elementos que os empresários achem relevantes
acerca da sua empresa industrial.

§ 2.º Esse documento será analisado pela Comissão Técnica de
Avaliação dos projectos, da qual farão parte o presidente da Câ-
mara, dois vereadores, o director do Gabinete de Apoio Técnico e
o chefe da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo.

Artigo 4.º

Modelo de avaliação dos projectos candidatos

O projecto de investimento da empresa candidata é avaliado pela
aplicação duma grelha de análise que ponderará os pontos referi-
dos no documento de apresentação recebido na Câmara Municipal
de Caminha, bem como outros esclarecimentos adicionais presta-
dos pelos responsáveis da empresa. A referida grelha de análise de
projectos faz parte do presente Regulamento (anexo II ).

§ 1.º É atribuída pela Comissão Técnica de Avaliação de Projec-
tos uma pontuação a cada factor analisado (de 0 a 5 pontos), e
posteriormente é calculada uma média ponderada das pontuações
obtidas, média essa da qual resultará a pontuação final do projecto.

§ 2.º Os projectos serão aceites caso obtenham uma média glo-
bal ponderada igual ou superior a 3,5 pontos. Os projectos ava-
liados que obtenham entre 2,5 e 3,5 pontos, terão a oportunidade
de ser reformulados, ou justificados devidamente, para que possam
ser aceites. Nos casos em que as pontuações obtidas sejam infe-
riores a 2,5 pontos, os projectos serão reprovados, e a candida-
tura da instalação recusada.

§ 3.º Em caso de aprovação pela Comissão Técnica de Avalia-
ção, a Câmara Municipal de Caminha poderá proceder à celebra-
ção de contrato de promessa de compra e venda do(s) lote(s),
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devendo o adquirente efectuar então o pagamento de 50% do valor
do terreno. No acto da escritura de compra e venda, o adquirente
pagará os restantes 50% do preço do terreno.

Artigo 5.º

Preço e condições de venda

A Câmara Municipal de Caminha procederá à venda directa em
propriedade plena dos lotes de terreno da Zona Industrial da Gelfa.

§ 1.º O preço de venda dos lotes industriais infra-estruturados,
constantes do mapa do regulamento (anexo I) variam entre um
mínimo de 2000$/m2 e um máximo de 4000$/m2.

§ 2.º A empresa que obtiver a pontuação mínima admissível para
aceitação do projecto pagará o preço máximo estipulado, ao pas-
so que a que obtiver a pontuação máxima admissível pagará o preço
mínimo estabelecido. Os preços intermédios terão uma relação
inversamente proporcional à pontuação obtida na referida grelha,
dentro dos intervalos estipulados.

§ 3.º Para a concretização definitiva da venda fica a empresa
obrigada a cumprir os seguintes prazos na implementação do res-
pectivo projecto, a partir da data da celebração do contrato de
promessa de compra e venda:

12 meses para apresentar o pedido de licenciamento da cons-
trução à Câmara Municipal, acompanhado da autorização
para instalação a emitir pela entidade coordenadora;

3 meses para iniciar as obras das instalações, após a notifica-
ção de aprovação do respectivo projecto;

6 meses para iniciar a laboração, após a emissão da licença
de utilização.

§ 4.º Os lotes de terreno adquiridos pelas empresas bem como
as instalações e benfeitorias já implantadas reverterão integral-
mente para a Câmara Municipal de Caminha quando não forem
cumpridos os prazos estabelecidos no parágrafo terceiro. Esses prazos
podem ser prorrogados por deliberação da Câmara Municipal face
a pedido devidamente fundamentado apresentado por escrito pela
empresa a instalar.

§ 5.º A empresa informará por escrito a Câmara Municipal acerca
de quaisquer alterações aos seus planos inicialmente apresentados,
incorrendo em falta e respectiva penalização no não cumprimen-
to do previamente acordado, penalização que se traduzirá nomea-
damente num ajustamento do preço de venda anteriormente esti-
pulado à nova realidade do projecto da empresa.

§ 6.º Em casos de abandono da exploração do espaço industrial,
salvo por mútuo acordo e com aviso prévio, todos os bens que se
encontrarem nas instalações reverterão a favor da Câmara Muni-
cipal de Caminha.

Artigo 6.º

Da alienação dos lotes

As empresas singulares ou colectivas adquirentes dos lotes in-
dustriais de terreno na Zona Industrial da Gelfa, não os poderão
alienar, por qualquer título, salvo se para tal obtiverem prévia
autorização da Câmara Municipal de Caminha, a qual deverá ser
por elas requerida, justificando a sua pretensão.

§ 1.º O disposto neste artigo não se aplica à sucessão mortis
causa.

§ 2.º À Câmara Municipal de Caminha é reconhecido o direito
de preferência na alienação, devendo para esse efeito o proprietá-
rio que pretenda alienar o lote indicar no requerimento, a que se
refere o corpo deste artigo, a pessoa a quem se pretende transmi-
tir, o preço e demais condições de transmissão.

§ 3.º Todos os ónus ou encargos e quaisquer outras obrigações
impostas pela Câmara Municipal aos proprietários do lote trans-
mitem-se com as correspondentes consequências ao novo adqui-
rente desse lote.

§ 4.º As entidades bancárias que concedam empréstimos às em-
presas singulares ou colectivas destinadas à aquisição dos lotes ou
à realização de benfeitorias, poderão sobre os mesmos constituir
hipotecas para garantia dos capitais mutados, as quais subsistirão
em caso de reversão dos lotes a favor da Câmara Municipal de
Caminha.

§ 4.º No caso previsto no parágrafo anterior e se o lote, ou
lotes sobre os quais recaiam hipotecas ou outras garantias reais
houverem de ser arrematados em hasta pública, os adquirentes fi-
cam obrigados ao cumprimento de todas as condições previstas
no presente Regulamento.

§ 5.º Pelo maior preço obtido em praça, será dado o direito de
preferência à Câmara Municipal de Caminha, ficando, para tanto,
o executado obrigado a notificar a mesma por escrito, em carta
registada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de
15 dias, do dia e hora da praça ou da adjudicação.

§ 6.º O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior terá
os efeitos previstos no artigo 892.º, n.º 2, do Código de Processo
Civil.

§ 7.º No caso de alienação dos lotes devidamente autorizada pela
Câmara Municipal de Caminha, ou no caso desta exercer o direito
de preferência, os créditos resultantes de empréstimos feitos com
garantia real sobre os mesmos são intransmissíveis, salvo se os
respectivos adquirentes assumirem a responsabilidade pelo seu re-
embolso e a Câmara Municipal de Caminha o autorizar, devendo
tal autorização ser pedida igualmente no requerimento a que se
refere o corpo deste artigo.

§ 8.º Os lotes de terreno são vendidos expressamente para a
instalação de determinada unidade industrial previamente aprova-
da pela Câmara Municipal de Caminha. Só poderá ser instalada
uma unidade diferente da inicialmente prevista, desde que tal seja
requerido, e os motivos aduzidos sejam de molde a justificar a
respectiva alteração.

§ 9.º O não cumprimento destas condições implicará a reversão
dos referidos terrenos para a Câmara Municipal de Caminha.

Artigo 7.º

Benefícios

Será concedida isenção da taxa de licenciamento de obras para
a constituição de estabelecimentos industriais, no caso dos empre-
sários que pretendam deslocalizar a sua unidade industrial pré-existente
dentro dos limites do concelho para a Zona Industrial da Gelfa.

Artigo 8.º

Condicionamentos de ordem arquitectónica e urbanística

A concepção dos edifícios deverá atender às disposições do Re-
gulamento do Loteamento Industrial da Gelfa (anexo I).

Artigo 9.º

Condicionamentos de ordem infra-estrutural

Poderá ser recusada a instalação de indústrias que, por necessi-
dades específicas do tipo de laboração, sejam demasiado exigentes
relativamente à capacidade das infra-estruturas, ressalvada a hi-
pótese do interessado suprir pelos seus meios as necessidades ge-
radas, ou custear os reforços das redes que se mostrem necessá-
rios.

§ 1.º As ligações às redes de infra-estruturas são a cargo dos
adquirentes, e deverão ser requeridas à entidades competentes, a
quem deverão ser pagos os respectivos custos de instalação, utili-
zação e consumo.

§ 2.º Os lotes que necessitem de alimentação eléctrica com
potência superior a 50 kWA deverão prever, em espaço próprio,
a construção de um PT privativo.

§ 3.º O abastecimento de água deverá processar-se a partir da
rede pública de distribuição, sem prejuízo de outros sistemas alter-
nativos.

§ 4.º As unidades industriais deverão garantir a retenção de re-
síduos não hidrossolúveis, e se necessário, um pré-tratamento de
esgotos, de forma que estes, ao atingirem a rede pública, não ex-
cedam as características dos efluentes admissíveis na ETAR muni-
cipal da Gelfa.

§ 5.º Nos processos de licenciamento, na aplicação dos parágra-
fos anteriores, deverá(ão) ser consultada(s) a(s) entidade(s)
competente(s) na respectiva matéria.

Artigo 10.º

Disposições gerais

O presente Regulamento será publicado em edital público, e terá
de ser facultado juntamente com os seus anexos a todo e qualquer
interessado em se instalar na zona industrial a que este documento
se refere.

§ 1.º Eventuais alterações ao presente Regulamento terão de ser
aprovadas por deliberação da Assembleia Municipal de Caminha.

§ 2.º Todos os casos omissos ou não especificamente considera-
dos neste Regulamento serão resolvidos de acordo com a lei geral,
e tendo em conta a especificidade de cada caso.

Aprovado em reunião de Câmara de 21 de Fevereiro de 2000.
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ANEXO I

Zona Industrial da Gelfa (Âncora)

Loteamento industrial

Regulamento

Artigo 1.º

O presente Regulamento tem por fim complementar e esclare-
cer as directivas contidas nas peças desenhadas do loteamento
industrial a que dizem respeito nomeadamente aos seguintes dese-
nhos:

Desenho n.º U0 — Planta topográfica;
Desenho n.º U1 — Zona de intervenção;
Desenho n.º U2 — Planta de síntese;
Desenho n.º U3 — Planta do loteamento;
Desenho n.º U4 — Planta geral;
Desenho n.º U5 — Dimensionamento.

Artigo 2.º

São de aplicação neste loteamento, além das directivas contidas
neste Regulamento, toda a legislação em vigor de carácter gené-
rico respeitante ao condicionamento, instalação e funcionamento
de unidades industriais, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 109/91
e o Decreto Regulamentar n.º 10/91, ambos de 15 de Março, as
disposições regulamentares camarárias aplicáveis e em vigor no
momento ou na altura de qualquer pedido de viabilidade ou de
autorização de construção, assim como normas estabelecidas no
Plano Director Municipal.

Artigo 3.º

Fazem parte do loteamento industrial, a que este Regulamento
diz respeito, um total de 34 lotes, identificados com os n.os 1 a 34
nos desenhos n.os U2 e U3, a que correspondem as áreas indicadas
no mapa I anexo a este Regulamento e que dele faz parte inte-
grante.

§ 1.º Nos lotes 13, 14 e 30 será apenas autorizada a construção
de instalações destinadas a armazenagem ou comércio por grosso
com exclusão de depósito ou exposição de materiais de constru-
ção ou outros ao ar livre.

§ 2.º O lote 15 será destinado à eventual localização de equipa-
mentos técnicos gerais de apoio ao loteamento, tal como posto
de transformação, central de bombagem, etc.

§ 3.º O lote 17 será destinado a entreposto temporário para
armazenagem/depósito de detritos produzidos nas instalações in-
dustriais localizadas no loteamento enquanto aguardam remoção
pelos serviços de recolha camarários, mediante regulamento espe-
cífico das condições de utilização.

Artigo 4.º

A delimitação dos polígonos de base para implantação, em cada
lote, dos edifícios e ou equipamentos que possam estar ao ar livre,
é a indicada nos desenhos n.os U2 e U3 e as respectivas áreas são
as indicadas no mapa I anexo a este regulamento e que dele faz
parte integrante.

§ 1.º No caso de o mesmo proprietário possuir dois ou mais
lotes adjacentes uns aos outros, admitir-se-á, mediante prévio
emparcelamento desses lotes, devidamente registado na conserva-
tória do registo predial competente, que a área do polígono de
implantação passe a incluir as áreas de protecção non aedificandi
entre os lotes emparcelados.

§ 2.º No caso de proprietários de lotes adjacentes pretenderem
usufruir de possibilidades similares das referidas no parágrafo an-
terior poderão requerê-lo mediante prévio acordo legal devidamente
registado na conservatória de registo predial competente.

§ 3.º Nos casos previstos no § 2.º em que se construam edifícios
até ao limite da propriedade, por razões de segurança contra in-
cêndios não serão admitidas paredes de meação devendo cada pro-
prietário construir dentro dos limites da sua propriedade.

§ 4.º Nos casos previstos nos §§ 1.º e 2.º serão devidos os emo-
lumentos e taxas de urbanização incidindo em função do aumento
da área de implantação.

§ 6.º Será admitida a construção, fora dos limites fixados neste
artigo, junto aos acessos de cada lote, de um ou dois pequenos
edifícios de um só piso, com área total de construção não superior

a 15 m2, com altura máxima exterior de 3,50 m, exclusivamente
destinados a serviços de portaria e controlo de acessos de pessoas
e veículos.

§ 7.º Sem prejuízo do disposto no corpo deste artigo e seus
parágrafos, deverá sempre cumprir-se, prevalecendo, os condicio-
namentos previstos no Plano Director Municipal referentes ao
índice volumétrico (IV) que deverá ser menor ou igual a 5 m3/m2

e quanto à área máxima de implantação das construções para ac-
tividade industrial ou de armazenagem que não deverá exceder 50%
da área total do lote.

Artigo 5.º

Não será autorizado o parcelamento de qualquer dos lotes pre-
vistos neste loteamento.

§ único. Só em casos excepcionais, devidamente aceites como
justificados, poderá a Câmara Municipal de Caminha autorizar que
lotes resultantes da aplicação das disposições previstas no § 1.º do
artigo 4.º deste Regulamento possam ser objecto de novo
parcelamento que reponha os limites iniciais de cada lote ou gru-
po de lotes.

Artigo 6.º

A cércea máxima dos edifícios ou corpos de edifícios, medida a
partir da cota de soleira será de 8 m.

§ 1.º A cota de soleira máxima será de 0,50 m acima da cota da
guia do passeio do arruamento no ponto médio entre os extremos
da frente de contacto do lote com o arruamento.

§ 2.º A eventual necessidade funcional de construção de edifíci-
os ou estruturas mais altos do que a cércea fixada no corpo deste
artigo poderá ser autorizada pela Câmara Municipal de Caminha
mediante justificação aceite como pertinente, que não seja exce-
dido o índice volumétrico máximo e mediante prévio acordo, nos
termos legais, do ou dos proprietários dos lotes ou terrenos direc-
tamente confrontantes.

§ 3.º A eventual autorização de aumento da altura máxima dos
edifícios referida no parágrafo anterior fica expressamente veda-
da nos lotes adjacentes às propriedades não incluídas neste lotea-
mento onde actualmente e ou enquanto neles existirem edifícios
de habitação.

Artigo 7.º

Os muros de vedação dos lotes na frente de contacto com os
arruamentos poderão ser opacos até a altura máxima de 1,50 m
podendo ser encimados até à altura de 2,50 m por vedações me-
tálicas ou similares (grades, painéis de redes, etc.) não opacas.

§ único. Vedações com plantas ou sebes vivas poderão ter qual-
quer altura desde que respeitem o limite da via pública e que nelas
se não utilizem espécies vegetais com espinhos ou outras caracte-
rísticas possivelmente agressivas, plantadas a menos de um metro
do limite da propriedade.

Artigo 8.º

Os muros de vedação entre lotes poderão ser de meação e opa-
cos até à altura de 2,50 m.

Artigo 9.º

Fica vedada para cada lote a construção em regime de proprie-
dade horizontal.

Artigo 10.º

No loteamento objecto deste regulamento só será admitida a
construção de edifícios e ou instalações de equipamentos destina-
dos a actividade industrial ou de estabelecimentos industriais como
tal definidas nas alíneas a) e b) do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 109/
91, de 15 de Março, com a excepção prevista no § único do ar-
tigo 3.º deste Regulamento para os lotes 13, 14 e 30, destinados
a armazenagem ou comércio por grosso, assim como o previsto,
nos §§ 2.º e 3.º do artigo 3.º também deste Regulamento, para os
lotes 15 e 17, destinados, respectivamente, a equipamentos técni-
cos gerais e armazenamento/depósito de detritos.

§ 1.º Fica vedada a construção de edifícios ou instalações para
comércio de retalho em geral e particularmente de produtos pere-
cíveis tipo supermercado e ou hipermercado.

§ 2.º Fica vedada a instalação de qualquer tipo de habitação mesmo
que destinada a residência de vigilantes ou guardas.
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Artigo 11.º

Nas construções existentes nos prédios encravados no conjunto
do loteamento não será autorizada qualquer ampliação nem admi-
tida eventual mudança de destino para habitação, apenas se admi-
tindo a realização de obras de conservação corrente.

§ único. A Câmara Municipal de Caminha poderá autorizar a
mudança de destino para estas mesmas construções, incluindo a
sua demolição, se o novo destino for o previsto para os lotes do
presente loteamento, caso em que ficarão em tudo submetidos ao
presente Regulamento.

Artigo 12.º

O quadro legal de financiamento do presente loteamento deve-
rá prever tendencialmente a possibilidade de aquisição pela autar-
quia das construções encravadas no conjunto do loteamento, com
vista à sua afectação a serviços ou equipamentos complementares
do loteamento.

Artigo 13.º

O licenciamento de qualquer construção em qualquer dos lotes
do loteamento ficará dependente da prévia aprovação do projecto
da rede predial de esgotos e dos dispositivos e equipamentos
depuradores nela inseridos cuja concepção técnica deverá garantir
que os efluentes a lançar na rede pública terão características idênticas
às dos efluentes domésticos.

§ 1.º A licença de habitabilidade e de autorização do início de
laboração da instalação industrial deverá obrigatoriamente ser pre-
cedida de vistoria específica quanto à instalação e bom e efectivo
funcionamento dos dispositivos e equipamentos depuradores da rede
predial de esgotos, podendo a Câmara Municipal de Caminha, em
qualquer ocasião posterior, mandar proceder à verificação do bom
funcionamento desses equipamentos ou dispositivos.

§ 2.º Idênticas precauções técnicas contra a poluição deverão
ser observadas na rede de drenagem de águas pluviais que deverão
ser recolhidas dentro do lote de modo efectivo a impedir que es-
corram para a via pública e canalizadas para ligação ao colector
do loteamento.

Artigo 14.º

Todos os demais casos omissos ou não especificamente consi-
derados neste Regulamento serão resolvidos de acordo com a lei
geral.

MAPA I

Anexo ao Regulamento do Loteamento Industrial
da Zona Industrial do Lugar da Gelfa (Âncora)

Número Área Polígono Volumetria
do  do lote de implantação (máxima) Destino
lote (metro quadrado) (metro quadrado) (metro cúbico)

1 01 520 01 830 007 600 Indústria.
2 01 032 01 469 005 160 Indústria.
3 01 330 01 686 006 650 Indústria.
4 01 157 01 571 005 785 Indústria.
5 01 000 01 450 005 000 Indústria.
6 01 000 01 450 005 000 Indústria.
7 02 162,50 01 325,50 010 812,50 Indústria.
8 01 472 01 765,50 007 360 Indústria.
9 01 472 01 765,50 007 360 Indústria.
10 01 583 01 746 007 915 Indústria.
11 01 622 01 860 008 110 Indústria.
12 01 596 01 847 007 980 Indústria.
13 01 793 01 598 008 965 Armazém.
14 01 857 01 601 009 285 Armazém.
15 01 696 – – (Equip.º a

definir)
16 01 231,50 01 580 006 157,50 Indústria
17 01 786 – – (Dep.º de

detritos)
18 01 248 01 599 006 240 Indústria.
19 01 184 01 560 005 740 Indústria.
20 01 119 01 521 005 595 Indústria.
21 01 054 01 482 005 270 Indústria.
22 01 008 01 458 005 040 Indústria.
23 01 072 01 520 005 360 Indústria.
24 01 158 01 573 005 790 Indústria.

Número Área Polígono Volumetria
do  do de implantação (máxima) Destino

lote lote (metro quadrado) (metro cúbico)

25 01 020 01 465 005 100 Indústria.
26 01 000 01 450 005 000 Indústria.
27 01 000 01 450 005 000 Indústria.
28 01 000 01 450 005 000 Indústria.
29 01 411 01 771 007 055 Indústria.
30 01 085,50 01 353,50 005 427,50 Armazém.
31 01 095 01 406,50 005 475 Indústria.
32 01 006 01 472 005 030 Indústria.
33 01 620 01 936 008 100 Indústria.
34 01 468 01 793 007 340 Indústria.

42 840,50 m2 18 974,50 m2 206 702,50 m3

ANEXO II

Grelha de análise dos projectos de empresa candidatos

Pontuação — Interesse para a CMC: 1 = nenhum; 2 = pouco;
3 = algum; 4 = muito; 5 = todo

Factores a classificar Pontuação Ponderação Total

Caracterização da indústria: inovação – 0,100 –
na região, geração de sinergias, uti-
lização de recursos naturais da re-
gião, capital intensiva.

Origem do promotor: residente em – 0,200 –
de Caminha, limítrofe ou outros.

Nível tecnológico: indústria de ponta, – 0,050 –
indústria tradicional.

Impacto ambiental: níveis de resíduos – 0,125 –
sólidos ou líquidos, soluções apre-
sentadas em caso de existência de
resíduos.

Recursos humanos: número de pos- – 0,200 –
tos de trabalho previstos, níveis de
qualificação pretendidos, tradição
na região.

Saúde, higiene e segurança no traba- – 0,050 –
lho: perigosidade do trabalho, meios
de protecção e prevenção previstos.

Ocupação do espaço atribuído: área – 0,075 –
de construção/área total pretendida,
área total pretendida/número de pos-
postos de trabalho, como vai ocupar
os espaços livres.

Contratos, protocolos e negócios – 0,075 –
previstos: com empresas da região
(de que sectores de actividade),
com empresas exteriores à região
(quais as suas dimensões e secto-
res), outros.

Faseamento do investimento: espera – 0,025 –
evoluir a que ritmo e para que di-
mensão.

Volume de negócios esperado e mer- – 0,025 –
cados-alvo: previsões para a região
e para o exterior, onde comprará
e onde venderá.
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Factores a classificar Pontuação Ponderação Total

Historial da empresa: actividades que – 0,025 –
desenvolveu, que volumes de fac-
turação, em que mercados.

Curricula dos promotores: habilita- – 0,025 –
ções literárias, qualificação profis-
sional, experiência profissional,
experiência empresarial.

Outros valores relevantes.............. – 0,025 –

Pontuação final............................... – 1,000 –

(Proposta)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 3173/2001 (2.ª série) — AP.  — Menção de méri-
to excepcional. — Em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal deliberou em reunião de 7 de
Fevereiro último, ao abrigo dos n.os 1, alínea a), e 5 do artigo
30.º do já citado diploma, atribuir menção de mérito excepcional,
nos termos e para os efeitos previstos no n.º 4, alínea a), do ar-
tigo 30.º do mesmo diploma, ao operador de estações elevatórias
Alfredo Perpétua da Rocha, reduzindo-lhe o tempo de serviço para
efeitos de imediata progressão, a qual se concretizará no dia se-
guinte à publicação do presente aviso no Diário da República, e
produzirá os seus efeitos remuneratórios no 1.º dia do mês seguin-
te àquela publicação.

Os motivos da atribuição da menção de mérito excepcional foram
os seguintes:

Por tratar-se de funcionário que, no exercício das suas fun-
ções e ao longo dos vários anos da sua carreira, sempre se
demonstrou zeloso, competente, metódico, assíduo, pon-
tual, isento e responsável pelo serviço, cumprindo de for-
ma exemplar as funções que lhe estavam adstritas; contu-
do, durante a fase de transição do sistema de abastecimento
de água para os Serviços de Águas Douro e Paiva o referi-
do funcionário revelou uma desenvoltura, dedicação e com-
petência fora do normal; também durante a fase de intem-
péries que originou, entre outros, graves problemas no
sistema de abastecimento de água ao concelho, o funcioná-
rio se demonstrou incansável, permanentemente disponí-
vel para os serviços, colaborando de forma excepcional para
a resolução dos estragos e o restabelecimento da normali-
dade, actuando enquanto funcionário e cidadão de forma
meritória em beneficio dos serviços e da população.

Esta menção de mérito excepcional foi, nos termos do n.º 5 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada

pelo órgão deliberativo em sessão da Assembleia Municipal de 21
de Fevereiro último.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 3174/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e dando cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se pública a lista
de antiguidades do pessoal desta Câmara Municipal, organizada nos
termos do artigo 93.º do citado diploma, tendo sido afixada nos
locais de trabalho desta autarquia.

14 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 3175/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por meu despacho de 7 de Março de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, com David Matias Murta, na cate-
goria de técnico superior de 2.ª classe, área de organização e ges-
tão, com o vencimento de 242 200$, escalão 1, índice 400, com
início a 7 de Março de 2001, pelo período de seis meses. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

O contrato foi celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernan-
des Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 3176/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade referente ao ano 2000. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
as listas de antiguidade do pessoal do quadro privativo deste muni-
cípio, reportadas a 31 de Dezembro de 2000, se encontram afixa-
das no átrio da Câmara Municipal e nas oficinas da Câmara, para
consulta do respectivo pessoal. Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º
do citado diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias, a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 3177/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Torna-se público que, em reunião da Câmara Muni-
cipal de Chaves e da Assembleia Municipal, em 30 de Janeiro e 21
de Fevereiro de 2001, respectivamente, foi aprovada a seguinte
alteração ao quadro de pessoal:

Escalões-índice Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 Existentes A criar Total

Pessoal de chefia ...... — Chefe de secção ....... 330 350 370 400 430 460 5 5 10

Tal alteração, consubstanciada na criação de cinco lugares de chefe de secção, determinou, também, a introdução dos correspondentes
ajustamentos no organograma dos serviços municipais, conforme anexo 1-«Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais».

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro Claro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO

Aviso n.º 3178/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por meus
despachos de 14 de Novembro de 2000, 11 de Dezembro de 2000,
15 de Dezembro de 2000 e 7 de Fevereiro de 2001, foram reno-
vados os contratos de trabalho a termo certo celebrado com os
seguintes trabalhadores:

Engenheiro de 2.ª classe:

Joaquim Alexandre Guerra Cardoso Moreira de Sá, pelo período de
1 de Janeiro de 2001 a 30 de Junho de 2001.

Técnico superior de 2.ª classe (área de Planeamento Regio-
nal e Urbano):

Fernanda Maria Ferreira Pinto Amorim, pelo período de 1 de Ja-
neiro de 2001 a 30 de Junho de 2001.

Arquitecto de 2.ª classe:

João Paulo Teixeira Pinto Júnior, pelo período de 26 de Janeiro
de 2001 a 25 de Janeiro de 2002.

Engenheiro civil de 2.ª classe:

Álvaro António das Neves Duarte, pelo período de 2 de Fevereiro
de 2001 a 31 de Julho de 2001.

Técnico superior de 2.ª classe (área de Ciências Sociais e
Humanas):

João Eduardo Silva Cavacas e Gabriela Brígida Resende Cierco, pelo
período de 9 de Maio de 2001 a 31 de Dezembro de 2001.

Técnico de desporto de 2.ª classe:

Ricardo Jorge Alves Tavares, pelo período de 12 de Abril de 2001
a 11 de Outubro de 2001.

Arquitecto de 2.ª classe:

Sandra Ferreira de Almeida, pelo período de 16 de Abril de 2001
a 15 de Outubro de 2001.

Nadador-salvador:

Geraldo Miguel Campos dos Santos, pelo período de 24 de Março
de 2001 a 17 de Junho de 2001.

Auxiliares de serviços gerais:

Maria de Fátima Gomes Pinto, pelo período de 7 de Abril de 2001
a 2 de Maio de 2001, Maria de Fátima Leite Oliveira Machado,
pelo período de 14 de Abril de 2001 a 14 de Junho de 2001,
Maria Irene Pinto Nogueira Ribeiro, pelo período de 28 de Março
de 2001 a 16 de Junho de 2001, Beatriz Emília Pinto Rachão,
Eugénia Maria Oliveira Dias Gomes, Humberto Manuel Maia Cales
da Silva, Isabel Alexandra Oliveira Neto, Maria Irene Gomes Costa
Folha, Maria Manuela Dias Rodrigues Pinho, Rosa Maria Vieira
Gonçalves, Rosa da Piedade Alves Soares Ferreira, Sara Maria
Gomes Pedrosa Correia, Susana Maria Moreira da Silva, pelo
período de 14 de Abril de 2001 a 16 de Junho de 2001, Alcina
Maria Silva Amaral Coutinho, Carla Alexandra Novo dos San-
tos Rodrigues, Carla Alexandra Rodrigues Costa Pereira, Cidália
Alcina Nogueira Casal, Clara Fernanda Alves Rocha Silva, Flor-
bela Marisa Pinto Rocha Granja, Georgina Maria Casal Ribeiro
Soares da Silva, José Paulo Macedo Lopes, Maria da Conceição
Freitas Duarte Maia, Maria das Dores Mesquita, Maria Fernanda
Tavares Duarte, Maria Manuela Santos Machado, Maria Rosa
Lima Mendes Oliveira, Sara Rute Oliveira Martins Brandão e

Vítor Jaime Moreira dos Santos, pelo período de 13 de Abril de
2001 a 12 de Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Rolando
Nunes de Sousa.

Aviso n.º 3179/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Para os devidos efeitos e em cumprimento da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do diploma mencionado, com o recepcionista, Baltazar
Augusto Silva Gouveia, escalão 1, índice 191, foi considerado res-
cindido a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Rolando
Nunes de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso n.º 3180/2001 (2.ª série) — AP.  — Vladimiro das Ne-
ves Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de Estar-
reja:

Faz público, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 77.º
(Participação) do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que
a Câmara Municipal irá proceder à abertura do período de discussão
pública do Plano de Pormenor da Quinta do Outeiro, da freguesia
de Avanca, concelho de Estarreja, que se iniciará 15 dias após a
data de publicação deste aviso em Diário da República e se con-
cluirá 60 dias depois.

O Plano de Pormenor da Quinta do Outeiro, encontra-se pa-
tente ao público interessado nos edifícios da Câmara Municipal e
da Junta de Freguesia, no horário normal de funcionamento.

Os interessados em apresentar as suas reclamações, observações,
sugestões ou pedidos de esclarecimento poderão fazê-lo em carta
dirigida ao presidente da Câmara Municipal, dentro do referido período
de discussão pública.

26 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara,
Vladimiro das Neves Rodrigues da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Anúncio n.º 20/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Manuel
Martins Ribeiro, licenciado em Direito e presidente da Câmara
Municipal de Fafe:

Faz saber que, nos termos do 118.º do Código do Procedimento
Administrativo e em cumprimento da deliberação tomada em reu-
nião ordinária realizada em 8 de Março de 2001, submete a apre-
ciação pública, para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.ª série, o projecto de regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem, que a seguir se publica na
íntegra.

O referido projecto de Regulamento encontra-se à disposição
do público, para consulta, nos serviços de atendimento, no edifí-
cio dos Paços do Concelho, durante as horas normais de expe-
diente.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Martins Ribeiro.

Projecto de Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, veio introduzir gran-
des inovações no processo de licenciamento de empreendimentos
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turísticos, passando o processo a decorrer pelas câmaras munici-
pais, sendo emitida uma única licença de utilização turística e
extinguindo-se a licença policial dos governos civis.

Os estabelecimentos de hospedagem, designados por hospeda-
rias e casas de hóspedes e por quartos particulares, não sendo clas-
sificados em qualquer dos empreendimentos turísticos previstos no
Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, e no Decreto-
-Lei n.º 169/97, de 4 de Julho, ficaram sem regulamentação da
instalação, exploração e funcionamento, passando esta regulamen-
tação a ser da competência das assembleias municipais, sob pro-
posta do presidente da Câmara, nos termos do n.º 1 do artigo 79.º
do regime jurídico da instalação e do funcionamento dos em-
preendimentos turísticos, na sua redacção actual.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, procede-se à seguinte
regulamentação que será submetida à Assembleia Municipal para
aprovação, de acordo com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do
normativo atrás mencionado.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos termos
e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alojamentos
particulares que, sendo postos à disposição de turistas, não sejam
integrados em estabelecimentos que explorem o serviço de aloja-
mento nem possam ser classificados em qualquer dos tipos de
empreendimentos previstos nos Decretos-Leis n.os 167/97 e 169/
97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os elementos de hospedagem e alojamentos particulares classi-
ficam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito uni-
dades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de uma até três unidades
de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remunera-
ção, alojamento e outros serviços complementares, de carácter
familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 —  A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instruído
com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser concedi-
da no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do requerimen-
to referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os aloja-
mentos particulares não cumprirem o disposto neste Regulamen-
to e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II  deste Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de emis-
são de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a proporcionarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
tos de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II  deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se
no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo de Verde Minho;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecimento no presente Regulamento, o presiden-
te da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias
adaptações, ao previsto nos números anteriores.
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6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares serão
vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de utilização deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIII

deste Regulamento.
3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos

constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem afixar no exterior uma placa identificativa, segundo o
modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de alo-
jamentos particulares, devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alteração
de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa-de-banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, estar sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda os quartos
particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsáveis

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
fixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo de água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam espe-
cificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
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respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não
cumprimento de qualquer das normas previstas neste Regulamen-
to, designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não fixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Encerrar o estabelecimento sem aviso prévio à Câmara

Municipal;
j) O alojamento de um número superior de utentes em rela-

ção ao permitido;
k) Não proceder ao averbamento no prazo previsto no n.º 3

do artigo 9.º do presente Regulamento.

2 — A negligência é sempre punível.

Artigo 23.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coima de uma a dez vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

2 — Em caso de tentativa e negligência, os limites máximos e
mínimos das coimas são reduzidos a metade.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

1 — Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos
de extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo.

2 — A aplicação das sanções acessórias de encerramento do
estabelecimento implica sempre a apreensão do respectivo alvará.

Artigo 25.º

Competência sancionária

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, ou a quem
ele delegar, a instrução dos processos de contra-ordenação, bem
como a aplicação das coimas e da sanção acessória prevista na
alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º

2 — A aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do
n.º 1 do artigo 24.º, compete à Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 26.º

Taxas

1 —  O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das taxas
previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se, igualmente, sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 27.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares devidamente licenciados serão objecto de registo or-
ganizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 28.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem e alojamento particulares existentes à
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto no núme-
ros seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto
quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, deverá ser feita
uma vistoria a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 29.º

Lacunas e esclarecimentos de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regulamen-
to e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias a
contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento —
o pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos parti-
culares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

2 — Requerimento tipo:

a) Requerimento tipo;
b) Documento comprovativo da legitimidade de requerente

para efectuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo do cumprimento das obri-
gações tributárias do último ano fiscal;

d) Planta à escala de 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário,
mandatário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ...,
e contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hos-
pedagem e alojamentos particulares, na classificação de ... (indi-
car hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local
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assinalado na planta que se junta em anexo, e cujas principais
características se descrevem a seguir:

Características:
I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente •
Em edifício independente •

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal •
Número total de quartos duplos •
Número total de quartos simples •

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
banheira •

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
chuveiro •

Número de casas de banho privadas dos quartos •
Dispõem de água quente e fria •  •  (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes •
Número de salas comuns •
Número de salas de refeições •
Outras •

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água •  •  (sim/não)
Com reservatório de água •  •  (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento •  •  (sim/

não)
Com telefone •  •  (sim/não)
Outras •

VI — Período de funcionamento:
Anual • ; sazonal • ; de ... a ... (assinalar com x)

VII — Outras características:

... (local) ... (data)

Pede deferimento
(Assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas;

a) Quarto de casal — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura:
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria;

2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança;
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação à

rede exterior para uso dos utentes;
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO IV

Placa identificativa

BRASÃO CÂMARA MUNICIPAL DE____________
DO
MUNÍCIPIO

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identifica-
tiva: hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particulares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Mapa n.º 2/2001 — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se público o mapa relativo às adjudicações efectuadas no
ano 2000:

Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária Custo da obra

Abastecimento de água a Ferreira do Zêzere — sistema nascente de Dornes .........Concurso público .......................................................... José Marques Grácio, L.da................. 59 031 863$00
Abastecimento de água a lugares sem rede de abastecimento: prolongamento daConcurso limitado sem publicação de anúncio ........... Construções J. J. R. & Filhos, S. A.12 950 600$00

rede para Horta da Coelha, freguesia de Beco; prolongamento da rede para o Amei-
xial, freguesia de Beco; prolongamento da rede para o lado norte de Dornes, fre-
guesia de Dornes; prolongamento da rede de Cagida, freguesia de Dornes.

Arruamento do Chão da Serra à Cerejeira e via de ligação de Bela Vista à Capela Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... Construções J. J. R. & Filhos, S. A.6 451 672$00
de Besteiras.

Recuperação e beneficiação do arruamento de Casal do Zote a Brasileira, estradaConcurso limitado sem apresentação de candidaturas Isidoro Correia da Silva, L.da........... 2 636 280$00
de ligação de Barrada à Junqueira, arruamento em Madroeira, Milharadas e Hor-
ta Nova — trabalhos a mais.

Execução das obras de intervenção II, zona central, Praça de Pedro Ferreira/Tra- Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Diamantino Jorge & Filho, L.da ...... 20 960 587$00
vessa do Fundador, Praça de Egas Moniz, jardim da Rua de São Miguel e praça
de táxis, do Plano de Valorização do Espaço Urbano de Ferreira do Zêzere.

Recuperação e beneficiação do arruamento de Portela de Vila Verde à EN 110 e Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Construções J. J. R. & Filhos, S. A.2 996 700$00
Avecasta a Milheiros, ligação da ex-EN 340 Cidral — trabalhos a mais.

Concepção, fornecimento e instalação do reforço do equipamento electromecâ-Ajuste directo ...............................................................SITEL — Sociedade Instaladora de89 485 225$00
nico do sistema de captação, estação de tratamento de sobrelevação do sis- Tubagens e Equipamentos, L.da

tema nordeste.
Colocação de massas asfálticas em Águas Belas no arruamento da Quinta da Alegria Ajuste directo ............................................................... Construções J. J. R. & Filhos, S. A.984 375$00
Abastecimento de água sem rede de abastecimento: prolongamento da rede paraConcurso limitado sem publicação de anúncio ........... Construções J. J. R. & Filhos, S. A.2 249 799$00

Horta da Coelha, freguesia de Beco; prolongamento da rede para o Ameixial,
freguesia de Beco; prolongamento da rede para o lado norte de Dornes, fregue-
sia de Dornes; prolongamento da rede de Cagida, freguesia de Dornes — traba-
lhos a mais.

Colocação de massas asfálticas nas seguintes estradas: via de ligação de Paio Men- Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... Diamantino Jorge & Filho, L.da ...... 374 000$00
des (igreja) a Casal da Mata, arruamento de Salão de Cima a Salão de Baixo,
arruamento do Olival a Vales, limite do concelho, arruamento do Carvalhal,
arruamento do Portomar a Lamaceiros e arruamento de Vale Serrão — traba-
lhos a mais.

Execução da recuperação e beneficiação dos caminhos agrícolas dos Piroleiros eConcurso limitado sem publicação de anúncio ........... Construções J. J. R. & Filhos, S. A.260 000$00
de Ral a Entrevalados — trabalhos a mais.

Execução do arruamento de Chão da Serra a Cerejeira e da via de ligação de Bela Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... Construções J. J. R. & Filhos, S. A. 309 000$00
Vista à Capela das Besteiras — trabalhos a mais.

Recuperação e pavimentação das seguintes estradas: arruamento de Boucha aoConcurso limitado sem publicação de anúncio ........... Construções J. J. R. & Filhos, S. A.22 334 250$00
campo de futebol, arruamento de Rego da Murta, arruamento de Serra do Ba-
las, arruamento de Portela de Vila Verde, arruamento de Quebrada de Cima a
Quebrada do Meio, arruamento de Almogadel, recuperação e pavimentação da es-
trada de ligação de Areias a Venda dos Tremoços.

Recuperação e pavimentação das estradas: arruamento em Portinha e arruamento Concurso limitado sem publicação de anúncio........... Manuel Manso Nunes, L.da............... 11 870 250$00
de Portinha a Maxieira.

Recuperação e beneficiação do arruamento do Casal do Zote à Brasileira, estrada Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Isidoro Correia da Silva, L.da........... 1 225 000$00
de ligação de Barrada à Junqueira, arruamento em Madroeira, Milharadas e
Horta Nova — trabalhos a mais.
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Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária Custo da obra

Abastecimento de água a Ferreira do Zêzere — sistema nascente da freguesia deConcurso público .......................................................... José Marques Grácio, L.da................. 14 704 211$00
Dornes — trabalhos a mais.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Rectificação n.º 366/2001 — AP.  — Para os devidos e legais efeitos se republica a alteração ao quadro de pessoal desta autarquia cuja publicação ocorreu no apêndice n.º 24 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 44, de 21 de Fevereiro de 2001, em face de o mesmo ter sido publicado com inexactidão.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando António de Oliveira Travassos.

Quadro de pessoal
(com a proposta de alteração aprovada em reunião de Câmara)

Escalões Lugares Alteração
Total

Grupo de pessoal Nível Carreiras Grau Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Ocupados Vagos A criar A ex- quadro
tinguir

Apoio educativo ........ Coordenação ........ Encarregado do pessoal assis- 285 300 315 335– – – – – – – 1 – 1
tente de acção educativa.

Acção educativa.... Assistente de acção educativa 260 270 285 300 325 – – – – – – 5 – 5
especialista.

Assistente de acção educativa 215 225 235 245 260 280 – – – – – 6 – 6
principal.

Assistente de acção educativa 190 200 210 220 230 240 – – – – – 7 – 7

Pessoal não docente Auxiliar de acção — 130 140 150 160 170 180 195 210 4 – 4 – – 4
educativa (b).

Pessoal operário alta- Impressor de artes Operário principal.................. 225 235 245 260 275 – – – – – – 1 – 1
mente qualificado. gráficas (a). Operário.................................. 180 190 200 215 235 – – – – – – 1 – 1

(a) Dotação global.
(b) Lugares a prover a extinguir quando vagarem.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 3181/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas pela Câmara Municipal da Guarda no ano de 2000:

Designação das empreitadas
Valor da adjudicação

Modalidade do concurso Adjudicatário
(sem IVA)

Construção da sede de Junta de Freguesia e salão de convívio em Videmonte ................................................39 667 674$00 Concurso público......... Constrope, L.da

Arranjo viário da Rua de Almeida Garrett .......................................................................................................... 23 398 190$00 Concurso limitado ....... Adriano Luz Duarte Balaia.
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Designação das empreitadas
Valor da adjudicação

Modalidade do concurso Adjudicatário
(sem IVA)

Pavimentação da Rua das Águas Santas .............................................................................................................. 34 896 779$00 Concurso limitado ....... Chupas & Morrão, L.da

Rede de iluminação da Avenida da Cidade Waterbury ........................................................................................ 11 756 000$00 Concurso limitado ....... Egitécnica, L.da

Ampliação do cemitério de Maçainhas ............................................................................................................... 12 187 317$00 Concurso limitado ....... António José Baraças.
Electrificação da Rua das Águas Santas .............................................................................................................. 24 677 652$00 Concurso limitado ....... Chupas & Morrão, L.da

Pavimentação de arruamentos em Chãos-Maçainhas........................................................................................16 372 595$00 Concurso limitado ....... Albino & Inácio, L.da

Construção do Jardim-de-Infância de São Miguel .............................................................................................. 88 545 814$00 Concurso público......... Constrope, L.da

Remodelação da Escola dos Gagos ...................................................................................................................... 9 833 101$00 Concurso limitado ....... Vicelgon, L.da

Posto médico de Vila Fernando ........................................................................................................................... 6 905 007$00 Concurso limitado ....... Somec, S. A.
Construção do recinto Polivalente de Gonçalo..................................................................................................6 893 508$00 Concurso limitado ....... Somec, S. A.
Pavimentação do CM entre Pega e Carvalhal Meão........................................................................................19 900 000$00 Concurso limitado ....... António Saraiva & Filhos, L.da

Pavimentação do CM 1172-1 (Alto de Santa Cruz/Serra de Borges)..............................................................21 900 000$00 Concurso limitado ....... Adriano Luz Duarte Balaia.
Pavimentação da Rua da Quinta dos Bentos ...................................................................................................... 2 800 000$00 Concurso limitado ....... Adriano Luz Duarte Balaia.
Drenagem pluvial da Avenida da Igreja de São Miguel da Guarda ..................................................................... 2 468 013$00 Concurso limitado ....... Adriano Luz Duarte Balaia.
Remodelação de espaços de exposição de animais do Jarmelo ......................................................................... 3 446 777$00 Concurso limitado ....... Vicelgon, L.da

Pavimentação do CM entre Trajinha/Bouça Cova............................................................................................23 000 000$00 Concurso limitado ....... António José Baraças.
Remodelação e ampliação do Centro de Dia de Carpinteiro............................................................................11 463 759$00 Concurso limitado ....... António Rodrigues Silva.
Recuperação de vários jardins da cidade da Guarda ............................................................................................ 13 250 000$00 Concurso limitado ....... Consórcio — Manuel Rodrigues Gouveia,

S. A./Construções D. Sancho, L.da

Adaptação de uma ala da escola da estação a refeitório...................................................................................1 099 528$00 Ajuste directo .............. Construções D. Sancho, L.da

Pontão em Amoreiras do Mondego....................................................................................................................5 480 600$00 Concurso limitado ....... António Saraiva & Filhos, L.da

Pavimentação da Rua de Rui de Pina ................................................................................................................. 12 169 525$00 Concurso limitado ....... Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Caminho agrícola Alfarazes/Quinta do Noéme de Cima .................................................................................... 64 551 397$00 Concurso público......... Chupas & Morrão, L.da

Remodelação da Casa de Abrigo — Carapita-Famalicão ................................................................................... 11 508 252$00 Concurso limitado ....... Construções D. Sancho, L.da

Construção do parque de estacionamento em Porto da Carne, junto ao rio Mondego.................................. 7 491 170$00 Concurso limitado ....... António Saraiva & Filhos, L.da

Pavimentação do adro da igreja e Largo do Chafariz de Aldeia do Bispo ....................................................... 5 340 970$00 Concurso limitado ....... António José Baraças.
Centro de Dia de Monteiros-Gagos ..................................................................................................................... 12 534 110$00 Concurso limitado ....... Somec, S. A.
Construção de passeios e ajardinamento em Castanheira .................................................................................. 8 734 600$00 Concurso limitado ....... Albino Teixeira, L.da

Remodelação de espaços exteriores da Escola Básica do 1.º Ciclo das Lameirinhas ......................................14 617 298$00 Concurso limitado ....... Albino Teixeira, L.da

Requalificação urbana da Avenida de São Miguel ............................................................................................... 150 200 430$00 Concurso público......... Chupas & Morrão, L.da

Pavimentação da Rua de D. Sancho — Guarda .................................................................................................. 8 643 006$00 Concurso limitado ....... Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Pavimentação do Largo Paço do Biu — Guarda ................................................................................................ 24 264 098$00 Concurso limitado ....... Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Alargamento e pavimentação das Ruas da Senhora do Mileu e da Escola ......................................................23 555 245$00 Concurso público......... Adriano Luz Duarte Balaia.
Alargamento e pavimentação da Rua das Flores — Lameirinhas .....................................................................7 660 598$00 Concurso limitado ....... Adriano Luz Duarte Balaia.
Pavimentação do CM 546 (Vila Fernando/Marmeleiro) .................................................................................... 19 373 950$00 Concurso limitado ....... Adriano Luz Duarte Balaia.
Beneficiação da via de acesso ao Hospital Distrital da Guarda a partir da VICEG ........................................37 188 480$00 Concurso público......... Adriano Luz Duarte Balaia.
Arranjos exteriores da Escola Primária da Santa Zita......................................................................................23 438 638$00 Concurso limitado ....... Constrope, L.da

Beneficiação e pavimentação da EM 557/2 (Avelãs de Ambom/Pêra do Moço)............................................ 51 480 410$00 Concurso público......... Chupas & Morrão, L.da

Remodelação da Casa do Povo de Porto da Carne............................................................................................6 334 408$00 Concurso limitado ....... Beiratrês, L.da

Arruamentos em Cavadoude ................................................................................................................................. 8 986 400$00 Concurso limitado ....... António José Baraças.
Arruamentos em São Pedro do Jarmelo (troço EN 16 Quinta de São Lázaro — Devesa)............................ 14 770 630$00 Concurso limitado ....... António Saraiva & Filhos, L.da

Escola Fixa de Trânsito — Vale de Estrela — Guarda ...................................................................................... 24 412 745$00 Concurso público......... António Saraiva & Filhos, L.da

Arranjos exteriores do Estádio Municipal da Guarda ........................................................................................ 15 489 194$00 Concurso limitado ....... António José Baraças.
Alargamento e pavimentação do CM Carapito/Campo NDS ............................................................................9 995 100$00 Concurso limitado ....... António José Baraças.
Arruamentos em Gonçalo .................................................................................................................................... 72 193 295$00 Concurso público......... António José Baraças.
Arranjos exteriores da Escola Primária do Cubo...............................................................................................2 562 775$00 Ajuste directo .............. José Marques Chupa.
Arranjo viário da Avenida de Sá Carneiro — 2.ª fase ....................................................................................... 18 538 962$00 Concurso limitado ....... Prioridade, L.da

9 de Março de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)



APÊNDICE N.º 48 — II SÉRIE — N.º 91 — 18 de Abril de 200122

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA
Aviso n.º 3182/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por meu despacho de 9 de Março do
ano em curso, foi renovado, por mais seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado entre esta Câmara Municipal e
Sandra Isabel Cadima Carreira, com a categoria de técnico superi-
or de planeamento regional e urbano, ao abrigo do n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
efeitos a 26 de Abril de 2001.

12 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE
Aviso n.º 3183/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-

nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara Mu-
nicipal de Mangualde, na sua reunião ordinária de 5 de Fevereiro
de 2001, deliberou, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir
menção de mérito excepcional ao chefe da Secção de Taxas e
Licenças do seu quadro privativo, Orlando Azevedo Neves, redu-
zindo-lhe o seu tempo de serviço para efeitos de progressão na
categoria.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do citado decre-
to-lei, os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerando:

1) Que o chefe da Secção das Taxas e Licenças, Orlando Aze-
vedo Neves está ao serviço desta Câmara Municipal des-
de 1969, 10 anos dos quais em chefe de secção, estando,
portanto, quase a completar o tempo suficiente para a
aposentação;

2) Que se trata de um funcionário extremamente zeloso e
responsável, primando pelo rigor na execução das tarefas
que lhe estão confiadas;

3) Considerando a forma afável com que se relaciona com
os seus subordinados, contribuindo para o entendimento
na realização das tarefas da secção.

Proponho, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, que lhe seja atribuída menção
de mérito excepcional, considerando-lhe, nos termos da alínea a)
do n.º 4 do referido artigo, uma redução de três anos de serviço
para progressão na categoria.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Mangualde foi, nos
termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma
legal, ratificada pela Assembleia Municipal de Mangualde na sua
sessão de 22 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, António Albuquerque e Castro de Oliveira.

Aviso n.º 3184/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara Mu-
nicipal de Mangualde, na sua reunião ordinária de 5 de Fevereiro
de 2001, deliberou, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir
menção de mérito excepcional à auxiliar de serviços gerais do seu
quadro privativo, Maria das Dores Almeida Ferreira, reduzindo-
-lhe o seu tempo de serviço para efeitos de progressão na catego-
ria.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do citado decre-
to-lei, os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerando:

1) Que a auxiliar de serviços gerais, Maria das Dores Almeida
Ferreira está ao serviço desta Câmara Municipal desde 1986;

2) Que se trata de uma funcionária responsável, sempre com
total disponibilidade para cumprimento das ordens que lhe
são transmitidas, mesmo sacrificando o seu horário pós
laboral;

3) Considerando a forma afável com que se relaciona com
os seus colegas e superiores hierárquicos, contribuindo para
um bom ambiente de trabalho.

Proponho, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, que lhe seja atribuída menção

de mérito excepcional, considerando-lhe, nos termos da alínea a)
do n.º 4 do referido artigo, uma redução de quatro anos de serviço
para progressão na categoria.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Mangualde foi, nos
termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma
legal, ratificada pela Assembleia Municipal de Mangualde na sua
sessão de 22 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, António Albuquerque e Castro de Oliveira.

Aviso n.º 3185/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara Mu-
nicipal de Mangualde, na sua reunião ordinária de 5 de Fevereiro
de 2001, deliberou, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir
menção de mérito excepcional à auxiliar de serviços gerais do seu
quadro privativo, Maria Luísa dos Santos António Carvalho, redu-
zindo-lhe o seu tempo de serviço para efeitos de progressão na
categoria.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do citado decre-
to-lei, os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerando:

1) Que a auxiliar de serviços gerais, Maria Luísa dos Santos
António Carvalho está ao serviço desta Câmara Munici-
pal desde 1995;

2) Que se trata de uma funcionária extremamente zelosa, com
alto sentido de responsabilidade, primando pelo rigor na
execução das tarefas que executa;

3) Considerando a total disponibilidade com que acata as ordens
que lhe são transmitidas, mesmo sacrificando o seu horá-
rio pós laboral.

Proponho, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, que lhe seja atribuída menção
de mérito excepcional, considerando-lhe, nos termos da alínea a)
do n.º 4 do referido artigo, uma redução de três anos de serviço
para progressão na categoria.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Mangualde foi, nos
termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma
legal, ratificada pela Assembleia Municipal de Mangualde na sua
sessão de 22 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, António Albuquerque e Castro de Oliveira.

Aviso n.º 3186/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara Mu-
nicipal de Mangualde, na sua reunião ordinária de 5 de Fevereiro
de 2001, deliberou, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir
menção de mérito excepcional à tesoureira especialista do seu quadro
privativo, Palmira Alves Oliveira, reduzindo-lhe o seu tempo de
serviço para efeitos de progressão na categoria.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do citado decre-
to-lei, os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerando:

1) Que a tesoureira especialista, Palmira Alves Oliveira está
ao serviço desta Câmara Municipal desde 1970, para além
do tempo de serviço prestado noutras instituições, reu-
nindo já condições de aposentação;

2) Que se trata de uma funcionária extremamente zelosa, com
alto sentido de responsabilidade, primando pelo rigor na
execução das tarefas que lhe estão confiadas.

Proponho, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, que lhe seja atribuída menção
de mérito excepcional, considerando-lhe, nos termos da alínea a)
do n.º 4 do referido artigo, uma redução de três anos de serviço
para progressão na categoria.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Mangualde foi, nos
termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma
legal, ratificada pela Assembleia Municipal de Mangualde na sua
sessão de 22 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, António Albuquerque e Castro de Oliveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 3187/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Manuel Paulo Ramos Neto, presidente da Câmara
Municipal de Mértola:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, que a Assembleia Municipal de Mértola aprovou, em 23 de Fevereiro de 2001, sob proposta da Câmara Municipal em reunião
de 21 de Fevereiro de 2001, a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Criados Ocupados

... ... ... ... ...

Técnico...................... Engenheiro técnico civil............................... Técnico especialista principal......................
Técnico especialista......................................
Técnico principal..........................................
Técnico de 1.ª classe....................................
Técnico de 2.ª classe....................................
Estagiário ....................................................... (a) 1 0

Auxiliar ...................... Motorista de transportes colectivos............ Motorista de transportes colectivos............ 4 1

— Encarregado de brigada dos serviços de lim- 1 0
peza.

Fiscal de serviços de higiene e limpeza ....... Fiscal de serviços de higiene e limpeza ....... 1 0

Operário.................... Operário altamente qualificado/impressor Operário principal.........................................
de artes gráficas. Operário......................................................... 1 0

... ... ... ... ...

(a) Dotação global.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

Rectificação n.º 367/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos se publica que saiu com inexactidão o aviso n.º 1721/2001 (2.ª série) —
AP. — Alteração à estrutura orgânica e quadro de pessoal, publicado no apêndice n.º 27, 2.ª série, de 26 de Fevereiro de 2001.

Assim, onde se lê:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Criados Ocupados

Técnico profissional Técnico profissional de biblio- Coordenador ................................................ Dotação global.
teca e documentação. Técnico profissional especialista principal

Técnico profissional especialista...............
Técnico profissional principal...................
Técnico profissional de 1.ª classe............. 2
Técnico profissional de 2.ª classe............. 1

3

Técnico profissional de mu- Coordenador ................................................ Dotação global.
seografia. Técnico profissional especialista principal

Técnico profissional especialista...............
Técnico profissional principal................... 1
Técnico profissional de 1.ª classe.............
Técnico profissional de 2.ª classe............. 1

3

Topógrafo............................... Coordenador ................................................ Dotação global.
Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista...............
Técnico profissional principal...................
Técnico profissional de 1.ª classe.............
Técnico profissional de 2.ª classe............. 1

1
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deve ler-se:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Criados Ocupados

Técnico-profissional Técnico profissional de biblio- Coordenador ................................................ Dotação global.
teca e documentação. Técnico profissional especialista principal

Técnico profissional especialista...............
Técnico profissional principal...................
Técnico profissional de 1.ª classe............. 2
Técnico profissional de 2.ª classe............. 1

3

Técnico profissional de mu- Coordenador ................................................ Dotação global.
seografia. Técnico profissional especialista principal

Técnico profissional especialista...............
Técnico profissional principal................... 1
Técnico profissional de 1.ª classe.............
Técnico profissional de 2.ª classe............. 1

3

Topógrafo............................... Coordenador ................................................ Dotação global.
Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista...............
Técnico profissional principal...................
Técnico profissional de 1.ª classe.............
Técnico profissional de 2.ª classe............. 1

1

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Aviso n.º 3188/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, torna-se público que a Assembleia Municipal, em sessão de 28
de Fevereiro de 2001, aprovou, por maioria e em minuta, a nova
estrutura orgânica e respectivo quadro de pessoal, da Câmara
Municipal de Mira, cuja proposta fora aprovada por deliberação
desta Câmara Municipal, tomada em reunião de 13 de Fevereiro
de 2001.

A nova estrutura orgânica e respectivo quadro de pessoal do
município, com as alterações introduzidas por força das supracitadas
deliberações, prevalecem e substituem a estrutura orgânica e res-
pectivo quadro de pessoal iniciais, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 182, apêndice n.º 72, de 8 de Agosto de 1997.

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Organização dos Serviços, Estrutura
e Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Mira

Nota justificativa

Pretende-se com o presente Regulamento, implementar na Câ-
mara Municipal de Mira, uma nova dinâmica de adaptação e mo-
dernização dos seus serviços face às solicitações e desafios cres-
centes dos seus munícipes.

Considera-se assim necessário reorganizar a anterior estrutura
orgânica dos serviços municipais aprovada em Assembleia Muni-
cipal de 30 de Junho de 1997, já que se verificam alguns
desajustamentos entre as categorias em termos efectivos, em re-
lação a alguns funcionários, bem como nas novas tarefas e fun-
ções a desempenhar pela autarquia.

Face à experiência adquirida considerou-se necessário adoptar
um modelo de estrutura mais adequado às novas atribuições e exi-
gências que, cada vez com maior acutilância, se colocam à Câma-
ra Municipal, permitindo, simultaneamente, satisfazer de forma
mais eficiente e eficaz as necessidades dos munícipes.

Com efeito, a transferência de competências da Administração
Central para as autarquias, em novas áreas ligadas ao bem-estar e
à qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente, a acção social, a

educação, o ambiente, a cultura e o desenvolvimento económico
e social, exige uma maior prestação de serviços e uma maior qua-
lificação e adaptação dos recursos humanos, por forma a dar res-
posta em tempo útil às solicitações inerentes.

Assim, esta nova regulamentação orgânica tem por fim estabi-
lizar a estrutura dos serviços e o conjunto de poderes funcionais
distribuídos pelos mesmos, dotando-os de coerência horizontal e
vertical.

Por outro lado, sabendo-se que a reestruturação dos serviços
municipais implica uma redistribuição dos meios humanos dispo-
níveis, elaborou-se em simultâneo um novo quadro de pessoal que,
dentro dos condicionalismos económico-financeiros vai de encontro
às legítimas aspirações dos mesmos.

O presente Regulamento tem por lei habilitante o Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Abril, e pelo Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio.

CAPÍTULO I
Artigo 1.º

Dos serviços municipais

Tendo em vista a prossecução das atribuições legalmente come-
tidas à Câmara Municipal, esta disporá dos seguintes serviços:

Serviços de apoio:

Gabinete de Apoio Pessoal;
Protecção Civil.

Serviços instrumentais:

Divisão Administrativa e Financeira.

Serviços operativos:

Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística;
Divisão de Obras Municipais;
Divisão de Acção Social, Cultural e Desporto;
Divisão de Ambiente e Recursos Naturais.

Os serviços referidos no número anterior dependem directamente
do presidente da Câmara ou de vereadores com competência dele-
gada.

A representação gráfica da estrutura orgânica consta do anexoI.
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Artigo 2.º

Competências comuns aos diversos serviços

São competências comuns aos diversos serviços:

1) Elaborar e submeter à aprovação superior as normas de
eficácia externa e interna julgadas necessárias ao correc-
to exercício da actividade dos serviços;

2) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho e maior economia no emprego de todos os recursos e
boa produtividade dos recursos humanos;

3) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

4) Coordenar a actividade do pessoal dependente e assegurar
a correcta execução das tarefas dentro dos prazos deter-
minados;

5) Zelar pelo dever de assiduidade, participando as ausências
em conformidade com as normas aplicáveis;

6) Preparar os assuntos que careçam de deliberação da Câ-
mara, dando-lhes o devido enquadramento legal;

7) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

8) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

9) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara Municipal e às sessões da Assembleia Municipal;

10) Adoptar e propor todas as demais providências julgadas
necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

11) Apresentar sugestões tendo em vista a boa adequação dos
serviços ao desenvolvimento do município;

12) Manter o presidente da Câmara ao corrente das activida-
des dos serviços que dirige.

CAPÍTULO II

Dos serviços de apoio

Artigo 3.º

Do Gabinete de Apoio Pessoal

1 — Ao Gabinete de Apoio Pessoal compete prestar assessoria
técnico-administrativa ao presidente da Câmara, designadamente
nos domínios de secretariado, de informação e relações públicas,
de ligação com os órgãos colegiais do município e juntas de fre-
guesia, de preparação e acompanhamento do plano de activida-
des, da preparação de inquéritos de opinião com munícipes e de-
finição de políticas.

2 — Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio:

a) Preparar a agenda das actividades do Gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c) Preparar a realização de entrevistas, reuniões, con-

ferências de imprensa ou outros acontecimentos em
que o presidente e ou os vereadores devam partici-
par;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões de visitas
protocolares;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, sole-
nidades ou manifestações de iniciativa municipal e
promover a sua publicidade, quando dela careçam.

3 — É da exclusiva responsabilidade do presidente da Câmara a
determinação das respectivas funções, horário de trabalho e ou-
tras.

Artigo 4.º

Protecção civil

A esta unidade compete, em colaboração com o Serviço Nacio-
nal de Protecção Civil:

1) Organizar plano de protecção das populações locais em
caso de fogos, acidentes graves, cheias, sismos ou outras
situações de catástrofe;

2) Organizar acções de prevenção e de protecção e colabo-
rar na fiscalização de condições proporcionadoras de ca-
tástrofes;

3) Executar e promover as acções concernentes aos servi-
ços de bombeiros, nomeadamente no acompanhamento e

apoio financeiro ou outro, às corporações de bombeiros
voluntários;

4) Promover acções no âmbito da segurança pública, em
colaboração com as forças de segurança pública;

5) Dar apoio ao relacionamento dos órgãos municipais com
as forças de segurança;

6) Dar apoio ao funcionamento do Serviço Municipal de
Protecção Civil.

CAPÍTULO III

Dos serviços instrumentais

Artigo 5.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira a cargo de um chefe de
divisão, compete:

1) Assegurar a interligação e a coordenação dos serviços e
das actividades da divisão;

2) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos quer humanos quer materiais e financeiros;

3) Assegurar a execução de todas as tarefas de apoio instru-
mental à administração de recursos humanos, financeiros
e patrimoniais, de acordo com as disposições legais e re-
gulamentares aplicáveis e segundo critérios de boa ges-
tão;

4) Assegurar e controlar todos os movimentos relativos à
arrecadação de receitas e à efectivação de despesas, fa-
cultando ao executivo um claro e contínuo conhecimen-
to da situação financeira da Câmara Municipal;

5) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do relatório de contas e plano de actividades;

6) Assegurar a execução de tarefas inerentes à recepção,
classificação, expedição e arquivo de todo o expediente;

7) Zelar pelo atendimento do público e pela organização e
sequência dos processos administrativos de interesse dos
munícipes, procedendo à emissão e liquidação de licenças
e taxas;

8) Dar apoio aos órgãos do município;
9) Executar o serviço relacionado com o notariado priva-

tivo;
10) Assegurar o serviço de fiscalização municipal, processos

de contra-ordenação e execução judicial;
11) Organizar os processos de posse administrativa e expro-

priação;
12) Promover a investigação e actualização de toda a legisla-

ção necessária ao bom funcionamento dos serviços, ten-
do em vista a estrita actuação dentro do princípio da le-
galidade;

13) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e supe-
rintender no pessoal auxiliar colocado na Divisão;

14) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
lei e efectuar os procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados.

Artigo 6.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende os seguintes
serviços:

1) Secção de Pessoal;
2) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
3) Secção de Taxas e Licenças;
4) Secção de Contabilidade;
5) Secção de Património e Aprovisionamento;
6) Tesouraria;
7) Núcleo de Apoio aos Órgãos da Autarquia;
8) Secção de Contra-Ordenações, Acção Contenciosa e No-

tariado;
9) Serviços de Metrologia;

10) Fiscalização Municipal;
11) Gabinete de Gestão de Sistemas de Informação.
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Artigo 7.º

Competência especial do chefe
da Divisão Administrativa e Financeira

Compete, em especial, ao chefe da Divisão Administrativa e
Financeira:

1) Dirigir as secções e os serviços que integram a Divisão,
em conformidade com as deliberações da Câmara e deci-
sões do presidente;

2) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e subscrever as
respectivas actas;

3) Apoiar a Assembleia Municipal, assistindo às sessões des-
te órgão sempre que determinado superiormente;

4) Certificar, mediante despacho superior, os factos ou actos
que constem dos arquivos municipais, independentemen-
te de despacho a matérias das actas da Câmara Munici-
pal;

5) Superintender e coordenar as unidades dependentes de cada
um dos serviços da Divisão, promovendo a sua articula-
ção e assegurando a correcta execução das tarefas dentro
dos prazos determinados;

6) Levar à assinatura do presidente da Câmara a respectiva
correspondência e documentos que dela careçam e assi-
nar a correspondência para que tenha recebido delegação;

7) Submeter a despacho do presidente os assuntos da com-
petência deste;

8) Distribuir pelas secções e serviços o despacho que lhes é
destinado e assegurar o seu cumprimento;

9) Remeter ao arquivo geral, no inicio de cada ano, os do-
cumentos, correspondência e processos do ano anterior,
desnecessários à actividade das secções e serviços;

10) Exercer as funções de notário em acto e contratos em
que a Câmara for outorgante;

11) Exercer as funções de juiz auxiliar das contribuições e
impostos;

12) Exercer as funções de delegado da Direcção-Geral de Es-
pectáculos;

13) Coordenar e assegurar os processos de aquisição de bens e
serviços necessários, observando as disposições legais e
regulamentares em vigor;

14) Implementar e gerir um sistema de contabilidade autár-
quica;

15) Efectuar estudos de carácter económico-financeiro que
forem superiormente determinados;

16) Organizar os processos de contracção de empréstimos;
17) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por

deliberação do executivo.

Artigo 8.º

Secção de Pessoal

Compete a esta Secção:

1) Informar os processos de pessoal;
2) Organizar os processos de recrutamento de pessoal;
3) Executar as acções administrativas referentes ao recruta-

mento, provimento, transferência, promoção, e cessação
de funções do pessoal;

4) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais
dos funcionários, nomeadamente, os relativos a abono de
família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de Aposentações;

5) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem
como o registo e controlo de assiduidade;

6) Promover a verificação de faltas e licenças por doença;
7) Lavrar contratos de pessoal;
8) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
9) Promover a classificação de serviço dos funcionários;

10) Estudar e manter actualizada a aplicação da legislação sobre
o pessoal;

11) Assegurar os processos administrativos de seguro de aci-
dentes de trabalho e respectivos sinistros;

12) Assegurar a gestão corrente de ficheiros e arquivos de
pessoal, manuais e automatizados, mantendo os proces-
sos individuais devidamente actualizados e assegurando a
preparação das respectivas certidões.

Artigo 9.º

Secção de Expediente Geral e Arquivo

Compete a esta Secção:

1) Executar as actividades e tarefas inerentes à recepção,
classificação, registo, distribuição e expedição de corres-
pondência e outros documentos, dentro dos prazos res-
pectivos;

2) Promover a distribuição por todos os serviços municipais
de normas internas ou outras directivas de carácter gené-
rico;

3) Assegurar o serviço de telefone e limpeza das instalações;
4) Assegurar as funções legalmente cometidas à Câmara res-

peitantes aos recenseamentos e actos eleitorais;
5) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
6) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros

e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços do município;

7) Manter em boa ordem os arquivos municipais;
8) Escriturar e manter em boa ordem os livros da secção;
9) Passar certidões quando autorizadas.

Artigo 10.º

Secção de Taxas e Licenças

Compete à Secção de Taxas e Licenças o procedimento adminis-
trativo relativo a:

1) Abertura e funcionamento de estabelecimentos;
2) Publicidade;
3) Cartas de caçador;
4) Venda ambulante;
5) Ocupação da via pública;
6) Cemitérios;
7) Autos de transgressão;
8) Outras licenças que careçam da respectiva autorização ou

licença e se enquadrem nos serviços urbanos.

Compete, ainda, a esta Secção:

1) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos do Muni-
cípio;

2) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados e
feiras e passar as respectivas guias de receita;

3) Conferir e passar guias de receita de senhas dos parques;
4) Passar guias de cobrança das rendas e propriedades e ou-

tros créditos municipais;
5) Fiscalizar o cumprimento de posturas e regulamentos res-

peitantes à cobrança de rendimentos municipais;
6) Emitir licenças policiais da competência do Governo Civil;
7) Emitir licenças de uso e porte de arma de caça e de defe-

sa e outros rendimentos da mesma natureza.

Mais compete a esta Secção:

1) Elaborar contratos de água e promover os respectivos
cancelamentos;

2) Assegurar todo o expediente relativo a matéria de elec-
tricidade, que não corra, nos termos deste Regulamento,
por outros serviços;

3) Assegurar todo o expediente relativo à matéria de águas
e saneamento;

4) Promover o reembolso das despesas efectuadas no respec-
tivo sector, que devam ser satisfeitas pelos particulares;

5) Proceder à liquidação e cobrança das taxas do sector;
6) Ordenar o serviço de leitura e cobrança;
7) Promover a remessa de elementos ao serviço de infor-

mática;
8) Promover o débito ao responsável pela tesouraria das guias

de receita ou outros documentos com idêntica finalidade;
9) Proceder ao registo dos livros de receita, despesa e cau-

ções;
10) Proceder ao tratamento de dados solicitados pelo Insti-

tuto Nacional de Estatística e outras entidades e organismos.
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Artigo 11.º

Secção de Contabilidade

Compete a esta Secção:

1) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações;

2) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

3) Organizar os processos inerentes à execução do orçamento;
4) Determinar o custo de cada serviço ou actividades e esta-

belecer e manter uma estatística financeira necessária a
um efectivo controlo de gestão;

5) Promover a arrecadação de receitas;
6) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-

mentos indispensáveis à elaboração do respectivo relató-
rio;

7) Escriturar os livros de contabilidade;
8) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
9) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros,

fornecedores e mapas de actualização de empréstimos;
10) Remeter aos departamentos centrais e regionais os ele-

mentos determinados por lei;
11) Elaborar balancetes mensais.

Artigo 12.º

Secção de Património e Aprovisionamento

Compete a esta Secção:

1) Proceder à aquisição de bens e prestação de serviços ne-
cessários, após adequada instrução e organização dos res-
pectivos processos;

2) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pe-
los serviços de bens de consumo corrente;

3) Promover a gestão de stocks necessários ao bom funcio-
namento dos serviços;

4) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros imó-
veis;

5) Proceder ao registo de todos os bens, mobiliário e equi-
pamento, existentes nos serviços ou cedidos pelo muni-
cípio a outros organismos;

6) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens imobiliários
do município;

7) Executar todo o expediente relacionado com alienação
de bens móveis e imóveis.

Artigo 13.º

Tesouraria

Compete à tesouraria:

1) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
2) Liquidar juros de mora;
3) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
4) Transferir para a Direcção-Geral do Tesouro as impor-

tâncias devidas, uma vez obtida a necessária autorização;
5) Entregar ao chefe de repartição o diário e resumo diário

da tesouraria e, bem assim, títulos de anulação, guias de
reposição e certidões de relaxe;

6) Manter devidamente equilibradas as contas correntes com
as instituições de crédito e a conta corrente de documen-
tos, bem como cumprir as disposições legais e regulamen-
tares.

Artigo 14.º

Núcleo de Apoio aos Órgãos da Autarquia

Compete ao Núcleo de Apoio aos Órgãos da Autarquia:

1) Assegurar todo o apoio logístico e respectivo expediente
administrativo aos órgãos da autarquia;

2) Proceder ao fiel registo de tudo o que se passar nas reu-
niões dos órgãos da autarquia e proceder à sua transcri-
ção em acta, bem como nos eventos em que os mesmos
participem e para os quais se justifique a correspondente
memória escrita;

3) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
4) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se tomem rápida a identifica-
ção das deliberações tomadas pelos órgãos da autarquia,
com prioridade para aquelas que procedem à sua divulga-
ção externa;

5) Proceder à emissão das certidões das actas.

Artigo 15.º

Secção de Contra-Ordenações,
Acção Contenciosa e Notariado

Compete a esta Secção:

1) Assegurar todo o expediente relativo a matéria de con-
tencioso, contra-ordenações e notariado;

2) Assegurar todo o contencioso da autarquia;
3) Assegurar os procedimentos processuais em matéria de

contra-ordenações e coimas;
4) Redigir as escrituras públicas ou contratos avulsos outor-

gados pelo município;
5) Proceder ao registo nos livros correspondentes, dos di-

versos actos notariais e dos encargos;
6) Executar o serviço do notariado.

Artigo 16.º

Metrologia

Aos Serviços de Metrologia compete:

1) Assegurar as primeiras verificações de instrumentos de
pesagem após reparação, até ao alcance máximo de
> 2000 kg;

2) Efectuar verificações periódicas de instrumentos de pesa-
gem, nomeadamente de pesos, de contadores de tempo
de bilhar e de ténis de mesa;

3) Assegurar a cobrança de taxas relativas ao controlo me-
trológico executado;

4) Elaborar os respectivos mapas mensais das cobranças e
verificações efectuadas;

5) Proceder à fiscalização de feiras e mercados tendo em conta
a verificação e correcta utilização dos pesos e medidas;

6) Assegurar o controlo estatístico de produtos pré-embala-
dos;

7) Proceder à fiscalização, inspecção do correcto funciona-
mento dos instrumentos pós-venda, e verificar a sua cor-
respondência às normas de construção, às directivas co-
munitárias e demais legislação em vigor;

8) Efectuar serviços e tarefas administrativas relativas à
organização dos processos individuais, abertura de verbe-
tes, passagem de certificados, preenchimento de mapas
mensais, elaboração de documentos comprovativos de
controlo metrológico, inerentes à respectiva actividade;

9) Assegurar semanalmente o serviço de informações e aten-
dimento do público;

10) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
deliberação do executivo, bem como as competências que
lhe vierem a ser cometidas pelos Serviços Regionais do
Ministério da Economia.

Artigo 17.º

Fiscalização municipal

À fiscalização municipal compete proceder à fiscalização de
posturas e regulamentos municipais e em especial:

1) Vigiar e fiscalizar o cumprimento de posturas e regula-
mentos municipais, bem como de outros regulamentos
gerais, elaborando as participações com vista à instaura-
ção de processos de contra-ordenação;

2) Promover sem prejuízo da competência específica da fis-
calização de obras particulares, a fiscalização das cons-
truções, averiguando, nomeadamente, se foi concedida a
licença municipal ou se os termos do respectivo projecto
estão a ser observados, participando quaisquer anomalias
detectadas;

3) Velar pelo regular funcionamento dos mercados munici-
pais e feiras;

4) Fiscalizar o cumprimento das determinações legais relati-
vas ao funcionamento dos estabelecimentos de venda ao
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público, especialmente de produtos alimentares, colabo-
rando com as autoridades do estado de fiscalização e qua-
lidade e dos preços de venda ao público de produtos ali-
mentares;

5) Executar as notificações que lhe forem entregues pelos
diversos serviços municipais;

6) Velar pela conservação do património municipal, parti-
cipando as anomalias encontradas, nomeadamente em edi-
fícios;

7) Elaborar semanalmente um relatório sucinto da activida-
de desenvolvida, o qual deve ser presente à presidência
da Câmara;

8) Efectuar embargos administrativos de obras quando as
mesmas estejam a ser efectuadas sem licença ou em des-
conformidade com ela, lavrando os respectivos autos,
mediante deliberação ou despacho prévio e procedendo
às notificações legalmente previstas;

9) Coordenar, em ligação com as outras divisões, a acção de
fiscalização municipal, de forma a serem cumpridas as
determinações legais, nos vários sectores que constituem
uma completa gestão municipal.

Artigo 18.º

Gabinete de Gestão de Sistemas de Informação

Compete ao Gabinete de Gestão de Sistemas de Informação:

1) Ao Gabinete de Gestão de Sistemas de Informação, ca-
bem, em geral, as funções de estudo, implementação e
actualização de sistemas automatizados a utilizar pelos
serviços do município, bem como propor a aquisição,
actualização e ainda manter os suportes lógicos que per-
mitam a melhoria da eficiência e da produtividade dos
serviços;

2) Em especial, incumbe ao Gabinete de Gestão de Sistemas
de Informação:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos
serviços, propondo a aquisição de equipamentos e
aplicações;

b) Apoiar os serviços da autarquia na utilização e ma-
nutenção dos meios informáticos que tenham à sua
disposição;

c) Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos
de divulgação dos munícipes das actividades dos ór-
gãos e serviços municipais, implementando redes de
recolha e difusão de informação que permitam, através
do recurso a terminais, a descentralização do aten-
dimento aos utentes e a prestação de alguns servi-
ços públicos;

d) Elaborar instruções e manuais de procedimento quer
relativos à utilização de equipamentos e aplicações,
quer aos limites legais sobre o regime de dados pes-
soais, confidencialidade, reserva e segurança da in-
formação;

3) Assegurar com a AIRC (Associação Informática da Re-
gião Centro) — de que a Câmara é associada — a orien-
tação e desenvolvimento das acções a levar a efeito;

4) Conceber e desenvolver aplicações informáticas;
5) Dar apoio técnico a acções de reorganização e racionali-

zação administrativas.

CAPÍTULO IV

Dos serviços operativos

Artigo 19.º

Da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística

À Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, a cargo de um
chefe de divisão, compete:

1) A direcção dos serviços respectivos, em conformidade com
as deliberações da Câmara e decisões do presidente;

2) Coordenar e assegurar a interligação das actividades da
divisão;

3) Desenvolver estudos no sentido de se obter uma crescen-
te desburocratização dos serviços;

4) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas, de acordo com as orientações recebidas;

5) Procurar rentabilizar os serviços na óptica de uma cres-
cente melhoria na prestação de serviços à população;

6) Dirigir a gestão de todos os serviços urbanos;
7) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por

deliberação do executivo.

Artigo 20.º

Competência especial do chefe da Divisão
de Planeamento e Gestão Urbanística

Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Planeamento e
Gestão Urbanística:

1) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e às sessões da
Assembleia Municipal, sempre que determinado superior-
mente;

2) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e vereado-
res, no que respeita à Divisão de Planeamento e Gestão
Urbanística;

3) Submeter a despacho do presidente os assuntos da com-
petência deste;

4) Assinar a correspondência para que tenha recebido dele-
gação;

5) Organizar os processos de carácter técnico e submetê-los
a despacho superior;

6) Coordenar os serviços de obras particulares e loteamen-
tos e fiscalização de obras particulares e os técnicos afectos
a estes serviços;

7) Dirigir e coordenar os diferentes sectores afectos à di-
visão;

8) Manter ao corrente das actividades da divisão o presiden-
te ou o vereador do pelouro.

Artigo 21.º

Composição da Divisão de Planeamento
e Gestão Urbanística

A Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, compreende
os seguintes serviços e sectores:

1) Secção de Licenciamento de Obras Particulares;
2) Sector de Obras Particulares e Loteamentos;
3) Sector de Fiscalização de Obras Particulares;
4) Gabinete de Planeamento e Informação Geográfica;
5) Mercados e feiras;
6) Cemitério municipal.

Artigo 22.º

Secção de Licenciamento de Obras Particulares

1 — A Secção de Licenciamento de Obras Particulares, depen-
de, hierarquicamente, da Divisão de Planeamento e Gestão Urba-
nística, devendo prestar-lhe o apoio administrativo necessário.

2 — Compete à Secção de Licenciamento de Obras Particulares:

a) Recepção de processos de construção, loteamento, viabi-
lidade de construção e loteamento, certidão, vistoria por
reclamação e obra nova;

b) Buscas de processos para reapreciação e fins diversos;
c) Organização, registo e distribuição de processos diversos;
d) Elaboração e actualização de ficheiros de obras particula-

res, loteamentos e processos de transgressão;
e) Organizar e informar os processos de licenciamento de

estabelecimentos de restauração e bebidas, estabelecimentos
hoteleiros, alojamento turístico, parques de campismo e
outros;

f) Efectuar vistorias e analisar os pedidos de informação no
âmbito das respectivas atribuições funcionais;

g) Controlo de prazos na tramitação de processos diversos;
h) Arquivo de processos;
i) Recepção, classificação, registo de correspondência espe-

cífica com registo prévio;
j) Assegurar a articulação funcional dos sectores e serviços

da Divisão;
k) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados relativos à divisão.
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3 — Compete, em especial, ao chefe da Secção de Licencia-
mento de Obras Particulares:

a) Coordenar todo o apoio administrativo da divisão da qual
depende hierarquicamente;

b) Organizar o expediente e documentação proveniente dos
vários sectores da divisão de que depende, para despacho
superior;

c) Distribuir pelos sectores o despacho que lhes é destinado
e assegurar o seu cumprimento;

d) Remeter ao arquivo geral, no início de cada ano, os do-
cumentos, correspondência e processos do ano anterior
desnecessários à actividade dos serviços da Divisão;

e) Orientar e organizar os ficheiros da secção;
f) Desenvolver esforços no sentido da informatização de todos

os serviços da secção;
g) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por

deliberação do executivo;
h) Organizar os processos individuais de obras;
i) Informar os processos com vista a despacho superior.

Artigo 23.º

Sector de Obras Particulares e Loteamentos

Compete ao Sector de Obras Particulares e Loteamentos:

1) Informação de processos de loteamentos e obras parti-
culares e sua análise, dentro do âmbito dos planos de or-
denamento das normas em vigor no município e das leis
gerais;

2) Acompanhamento das obras particulares e loteamentos
até à sua finalização, em colaboração com o sector da
fiscalização.

Artigo 24.º

Sector de Fiscalização de Obras Particulares

Compete ao Sector de Fiscalização de Obras Particulares, entre
outras, as seguintes tarefas:

1) Manter um sistema de fiscalização do cumprimento de
normas sobre administração urbanística, nomeadamente
na detecção, a tempo, de loteamento ou construções ilegais;

2) Assegurar, periodicamente, ao responsável pela divisão,
informações escritas sobre a actuação da fiscalização, bem
como de situações detectadas;

3) Elaborar os autos de embargo relacionados com a detec-
ção de obras ilegais:

4) Assegurar o cumprimento dos regulamentos e posturas
municipais, relativamente a loteamentos e obras parti-
culares.

Artigo 25.º

Gabinete de Planeamento e Informação Geográfica

Compete ao Gabinete de Planeamento e Informação Geográfi-
ca, entre outras, as seguintes tarefas:

1) Promover o desenvolvimento das actividades de planea-
mento, tendo como instrumentos de actuação o Plano
Director Municipal, os planos de urbanização e de por-
menor e os projectos de intervenção no espaço público e
urbano;

2) Promover a elaboração, centralização e articulação dos
instrumentos de planeamento urbanístico;

3) Gerir os planos municipais de ordenamento do território,
estudando e propondo a sua eventual actualização;

4) Gerir a concepção das infra-estruturas urbanas, em arti-
culação com outras entidades que as tutelam, com vista
ao seu correcto dimensionamento, e emitir pareceres no
seu âmbito;

5) Incentivar e coordenar o desenvolvimento do território,
de forma equilibrada e em conformidade com as capaci-
dades definidas para os solos nos planos municipais de
ordenamento;

6) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da adminis-
tração central e regional, bem como de outros municí-
pios que tenham incidência no desenvolvimento munici-
pal;

7) Apreciar e informar os pedidos de informação prévia,
projectos de edificações sujeitas a licenciamento, bem como
estudos urbanísticos ou projectos de loteamento;

8) Organizar, actualizar permanentemente e gerir o sistema
e informação geográfica municipal;

9) Estabelecer, manter e explorar uma base de dados de pla-
neamento estratégico, urbanístico e de desenvolvimento
municipal:

10) Gerir as aplicações inerentes ao sistema de informação
geográfica;

11) Promover a actualização da cartografia de base, partindo
dos projectos e loteamentos aprovados, acompanhando a
sua concretização;

12) Organizar, estruturar e sistematizar a informação de ca-
rácter espacial, regulamentar e de atributo;

13) Actualizar a informação espacial, regulamentar e de atri-
buto;

14) Rentabilizar os processos de análise da informação de
carácter espacial, regulamentar e de atributo;

15) Difundir interna e externa a informação de carácter es-
pacial, regulamentar e de atributo;

16) Simular os efeitos das transformações de natureza espa-
cial.

Artigo 26.º

Mercados e feiras

Compete aos Serviços de Mercados e Feiras:

1) Organizar feiras e mercados sob jurisdição municipal;
2) Colaborar com a fiscalização municipal no cumprimento

das obrigações de pagamento de taxas e licenças pelos
vendedores;

3) Organizar o processo de aluguer de áreas livres nos mer-
cados e feiras, de acordo com o regulamento municipal;

4) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionaliza-
ção dos espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;

5) Propor as medidas de descongestionamento ou de criação
de novos espaços destinados a feiras e mercados;

6) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à cria-
ção de novos mercados e feiras, bem como à duração,
mudança ou extinção dos existentes;

7) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 27.º

Cemitério municipal

Compete aos Serviços do Cemitério Municipal:

1) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e as orien-
tações superiores;

2) Manter a limpeza e o bom estado de conservação dos
cemitérios e dependências dos mesmos;

3) Informar os processos de concessão de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizados os
respectivos registos;

4) Proceder a enterramentos, inumações e exumações, de
acordo com as instruções fornecidas pelos serviços com-
petentes;

5) Manter actualizados os registos de inumações e exuma-
ções.

Artigo 28.º

Da Divisão de Obras Municipais

À Divisão de Obras Municipais, a cargo de um chefe de divisão,
compete:

1) Dirigir, coordenar e assegurar a interligação dos sectores
e actividades da Divisão;

2) Desenvolver estudos no sentido de se obter a maior ren-
tabilidade e eficácia dos serviços, tendo como objectivo
uma crescente desburocratização dos mesmos;

3) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas, de acordo com as orientações recebidas;

4) Promover a candidatura do município aos programas de
apoio nacional ou comunitário;

5) Promover a execução das obras de construção, reparação
e conservação, por administração directa ou empreitada,
no âmbito das atribuições do município e em conformi-
dade com ordens superiores;

6) Assegurar o stock de materiais necessários à boa execução
dos serviços dos vários sectores da Divisão;
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7) Assegurar o funcionamento dos armazéns do município e
o controlo das entradas e saídas dos materiais e equipa-
mentos;

8) Proceder ao lançamento de concursos e organizar os pro-
cessos de adjudicação de obras de empreitada e de forne-
cimento público;

9) Acompanhar, controlar e fiscalizar a execução das obras
de empreitada e de fornecimento de bens e serviços;

10) Informar os processos e requerimentos de obras particulares
e de loteamentos a solicitação da Divisão de Planeamen-
to e Gestão Urbanística.

Artigo 29.º

Competência especial do chefe da Divisão
de Obras Municipais

Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Obras Munici-
pais:

1) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e às sessões da
Assembleia Municipal, sempre que determinado superior-
mente;

2) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos verea-
dores no que respeita à divisão;

3) Submeter a despacho do presidente os assuntos da com-
petência deste;

4) Assinar a correspondência para que tenha recebido dele-
gação;

5) Manter ao corrente da actividade da divisão o presidente
ou o vereador do pelouro;

6) Dirigir e coordenar todo o pessoal adstrito, à Divisão.

Artigo 30.º

Composição da Divisão de Obras Municipais

A Divisão de Obras Municipais compreende os seguintes sectores:

1) Secção de Obras Municipais;
2) Gabinete de Estudos e Projectos;
3) Armazém, máquinas e stocks;
4) Oficina, parque e viaturas;
5) Equipamentos e rede viária.

Artigo 31.º

Secção de Obras Municipais

1 — A Secção de Obras Municipais, depende, hierarquicamente,
da Divisão de Obras Municipais, devendo prestar-lhe o apoio ad-
ministrativo necessário.

2 — Compete à Secção de Obras Municipais:

a) Informar os processos que careçam de despacho superior;
b) Elaborar os programas de concursos e cadernos de encar-

gos;
c) Elaboração de todos os procedimentos administrativos

respeitantes à adjudicação das obras de empreitada e de
fornecimento de bens e serviços;

d) Assegurar o expediente referente a concurso para exe-
cução de obras municipais;

e) Adquirir e fazer a especificação dos materiais a serem
aplicados na execução das obras projectadas, de acordo
com orientação superior;

f) Fiscalizar contratos de obras por empreitada, de acordo
com o programa e caderno de encargos respectivos e dos
contratos de fornecimento de bens e serviços;

g) Elaboração e actualização de ficheiros de obras municipais.

Artigo 32.º

Gabinete de Estudos e Projectos

Ao Gabinete de Estudos e Projectos compete:

1) Propor e colaborar na definição das estratégias de desenvol-
vimento sócio-económico e urbano do concelho;

2) Promover o integral cumprimento dos instrumentos de
planeamento urbanístico;

3) Promover e colaborar nos planos de actividades;
4) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-

nicipal;

5) Assegurar as ligações necessárias com o Gabinete de Apoio
Técnico (GAT) e cooperar com outras entidades e orga-
nismos em matéria de urbanismo;

6) Informar os processos e requerimentos de obras parti-
culares e de loteamentos a solicitação da Divisão de Pla-
neamento e Gestão Urbanística.

Artigo 33.º

Composição do Gabinete de Estudos e Projectos

O Gabinete de Estudos e Projectos compreende os seguintes
sectores:

1) Sector de Projectos;
2) Sector de Topografia;
3) Sector de Desenho e Reprografia.

Artigo 34.º

Sector de Projectos

Compete ao Sector de Projectos, designadamente:

1) Organizar e manter actualizada uma base de dados carac-
terizadora do concelho de Mira, incluindo um sistema de
informação geográfica;

2) Criar, dinamizar e implementar planos estratégicos para
o concelho de Mira;

3) Realizar e promover a realização de estudos sócio-
-económicos e de ordenamento do território necessários
ao desenvolvimento de planos estratégicos;

4) Acompanhar planos e directrizes de âmbito regional ou
nacional com incidência no território municipal, propondo
atitudes a adoptar pelo município;

5) Promover a recolha de dados e elaborar estudos necessá-
rios tendo em vista eventuais alterações ou revisões do
PDM;

6) Elaborar plano de pormenor e outros estudos urbanísti-
cos necessários à gestão do território;

7) Gerir e manter actualizado o cadastro técnico;
8) Participar nas reuniões de coordenação promovidas pelo

chefe de divisão;
9) Garantir as ligações funcionais com outros serviços da

estrutura;
10) Proceder à análise de planos e de estudos, verificando a

sua adequação às políticas de desenvolvimento sócio-eco-
nómico;

11) Promover estudos das actividades desenvolvidas no âm-
bito dos serviços urbanos que possibilitem à Câmara a
tomada objectiva de decisões sobre prioridades a seguir
na elaboração dos planos de actividades;

12) Promover a execução de projectos respeitantes a outras
unidades orgânicas, nomeadamente, os atinentes ao sector
da gestão urbana.

Artigo 35.º

Sector de Topografia

Compete ao Sector de Topografia:

1) Executar todas as tarefas nas áreas de topografia solici-
tadas pelas diversas unidades orgânicas da divisão, ou dos
restantes serviços da autarquia;

2) Recolher, organizar e analisar os elementos necessários à
elaboração dos processos, nomeadamente actualização
cartográfica, medição de áreas, etc.;

3) Classificar, arquivar e manter em bom estado de utiliza-
ção e conservação as peças existentes;

4) Proceder à requisição e controlo de utilização dos mate-
riais necessários à execução das tarefas a desenvolver;

5) Assegurar a manutenção do material existente no sector,
bem como de todo o material adstrito aos demais servi-
ços da estrutura.

Artigo 36.º

Sector de Desenho e Reprografia

Compete ao Sector de Desenho e Reprografia, designadamente:

1) Executar todas as tarefas nas áreas de desenho solicitadas
pelas diversas unidades orgânicas da Divisão, ou dos res-
tantes serviços da autarquia;
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2) Classificar, arquivar e manter em bom estado de utiliza-
ção e conservação as peças existentes;

3) Proceder à requisição e controlo de utilização dos mate-
riais necessários à execução das tarefas a desenvolver;

4) Assegurar o serviço de reprografia de todas as divisões,
bem como a manutenção do respectivo material;

5) Assegurar a manutenção do material existente no sector,
bem como de todo o material adstrito aos demais servi-
ços da estrutura;

6) Proceder à reprodução, dobragem, corte e encadernação
das peças elaboradas;

7) Fornecer as plantas topográficas solicitadas pelos muní-
cipes e pelos serviços do município.

Artigo 37.º

Armazém, máquinas e stocks

Compete aos Serviços de Armazém, Máquinas e Stocks:

1) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição de
bens requisitados pelos serviços;

2) Organizar e manter actualizado o inventário permanente
das existências em armazém;

3) Proceder ao controlo de entradas e saídas de materiais;
4) Promover a gestão de stocks necessário ao bom funcio-

namento dos serviços;
5) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por

deliberação do executivo.

Artigo 38.º

Oficina, parque e viaturas

Compete aos Serviços de Oficina, Parque e Viaturas:

1) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo dos
serviços;

2) Gerir as oficinas e o contingente de viaturas da autarquia;
3) Manter o parque automóvel do município em condições

de operacionalidade;
4) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços de acordo

com as indicações superiores;
5) Elaborar requisições dos combustíveis indispensáveis ao

funcionamento do parque automóvel;
6) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máqui-

na ou viatura;
7) Efectuar estudos de rentabilidade de máquinas e viaturas

e propor as medidas adequadas;
8) Executar as demais funções que lhe forem atribuídas por

deliberação do executivo.

Artigo 39.º

Equipamentos e rede viária

Compete aos Serviços de Equipamentos e Rede Viária:

1) Executar os projectos de construção ou ampliação dos
equipamentos municipais, bem como, de obras de rede
viária;

2) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constantes dos planos de actividade anuais ou
plurianuais;

3) Promover a conservação e pavimentação de arruamen-
tos, caminhos e estradas municipais;

4) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

5) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação de arruamentos, estradas e caminhos
municipais;

6) Propor os regulamentos de trânsito nos vários locais do
concelho e eventuais alterações a estes, incluindo nas
estradas e arruamentos do meio urbano;

7) Garantir a boa colocação e conservação da sinalização,
quer vertical quer horizontal, nas vias, arruamentos e
demais espaços da via pública;

8) Garantir a conservação e manutenção dos equipamentos
municipais.

Artigo 40.º

Da Divisão de Acção Social, Cultural e Desporto

À Divisão de Acção Social, Cultural e Desporto, a cargo de um
chefe de divisão, compete:

1) Delinear e propor uma estratégia de implementação e
desenvolvimento cultural, desportivo e recreativo a ní-
vel do concelho;

2) Articular com outros organismos e instituições as diver-
sas acções a implementar;

3) Propor a execução de programas na área da saúde da co-
munidade e de detecção e resolução de carências sociais;

4) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas de acordo com as orientações recebidas;

5) Desenvolver as actividades de acordo com as indicações
superiores que lhe forem dadas;

6) Promover a preservação e fomento cultural da comuni-
dade;

7) Executar programas e acções na área do ensino, da com-
petência do município;

8) Fomentar a prática desportiva, o lazer e a ocupação dos
tempos livres;

9) Promover cursos de formação profissional em colabora-
ção com outras entidades ou por iniciativa própria;

10) Prestar apoio à Comissão de Protecção de Menores do
Concelho de Mira.

Artigo 41.º

Competência especial do chefe da Divisão
de Acção Social, Cultural e Desporto

Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Acção Social,
Cultural e Desporto:

1) Dirigir os serviços respectivos, em conformidade com as
deliberações da Câmara e decisões do presidente;

2) Assegurar a interligação e a coordenação das actividades
da Divisão;

3) Assistir às reuniões da Câmara e às sessões da Assembleia
Municipal sempre que superiormente determinado.

Artigo 42.º

Composição da Divisão de Acção Social,
Cultural e Desporto

A Divisão de Acção Social, Cultural e Desporto, compreende os
seguintes sectores:

1) Sector de Apoio Administrativo;
2) Acção Social, Saúde e Desenvolvimento Local;
3) Turismo e Animação Cultural;
4) Desporto e Ocupação de Tempos Livres;
5) Ensino, Juventude e Formação Profissional;
6) Biblioteca, Documentação, Arquivo e Museu;
7) Cultura, Património Histórico e Cultural.

Artigo 43.º

Sector de Apoio Administrativo

Ao Sector de Apoio Administrativo compete:

1) Organizar todos os processos que correm pela respectiva
divisão;

2) Efectuar todo o expediente inerente aos diversos secto-
res da divisão;

3) Organizar o ficheiro dos processos;
4) Efectuar todos os procedimentos decorrentes dos diver-

sos sectores.

Artigo 44.º

Acção Social, Saúde e Desenvolvimento Local

Ao Sector de Acção Social, Saúde e Desenvolvimento Local,
compete:

1) Apoiar e desenvolver acções na área de acção social,
colaborando com os serviços sociais de apoio a grupos de
indivíduos específicos, às famílias e à comunidade no sentido
de desenvolver o bem-estar social;



APÊNDICE N.º 48 — II SÉRIE — N.º 91 — 18 de Abril de 200132

2) Colaborar na resolução dos assuntos relacionados com
programas de ocupação de desempregados, jovens e ido-
sos, deficientes e toxicodependentes;

3) Estudar e propor soluções que se prendam com o bem-
-estar social dos funcionários municipais;

4) Colaborar em todas as acções e projectos que se prendam
com assuntos relacionados com a acção social, saúde e
desenvolvimento local;

5) Promover a elaboração de estudos e diagnósticos de situa-
ções, identificando tendências de desenvolvimento eco-
nómico-social;

6) Acompanhar a evolução global do município nos aspec-
tos demográfico, económico e sócio-cultural.

Artigo 45.º

Turismo e Animação Cultural

Ao Sector de Turismo e Animação Cultural, compete:

1) Apoiar, planear e desenvolver actividades de âmbito cul-
tural e turístico;

2) Gerir as instalações culturais do município;
3) Colaborar com as entidades oficiais com responsabilidade

na área do turismo e animação cultural;
4) Colaborar no estudo e execução de acções de conserva-

ção e defesa do património cultural, urbanístico e paisa-
gístico do município;

5) Elaborar, compilar e divulgar dados e roteiros turísticos;
6) Promover a apoiar o desenvolvimento turísticos do con-

celho.

Artigo 46.º

Desporto e Ocupação dos Tempos Livres

Ao Sector de Desporto e Ocupação dos Tempos Livres, com-
pete:

1) Apoiar, planear e desenvolver actividades no âmbito des-
portivo, ocupação de tempos livres e de lazer;

2) Gerir as instalações desportivas do município;
3) Apoiar e desenvolver programas de ocupação de jovens;
4) Colaborar com entidades oficiais com responsabilidade na

área desportiva.

Artigo 47.º

Ensino, Juventude e Formação Profissional

Ao Sector de Ensino, Juventude e Formação Profissional, com-
pete:

1) Desenvolver programas de actuação em colaboração com
organismos e entidades públicas e particulares de apoio à
juventude;

2) Colaborar na detecção de carências educativas na área do
ensino pré-escolar e básico, analisando e propondo alter-
nativas;

3) Planear, propor e executar programas de educação e en-
sino da competência do município;

4) Promover acções de formação profissional, recorrendo ou
não a programas comunitários específicos.

Artigo 48.º

Biblioteca, Documentação, Arquivo e Museu

Ao Sector de Biblioteca, Documentação, Arquivo e Museu, com-
pete:

1) Gerir a biblioteca, garantindo o seu bom funcionamento;
2) Promover a criação de museus e arquivos municipais;
3) Promover a edição de livros e revistas, cujo conteúdo

enriqueça o património municipal;
4) Proceder ao transporte e arrumação de espécimes do-

cumentais;
5) Manter actualizados os ficheiros;
6) Colaborar na divulgação de todas as realizações a levar a

efeito pelo município;
7) Garantir a conservação e restauro de livros e documen-

tos;
8) Controlar a entrada e saída de livros e outras publicações;
9) Proceder à inscrição de leitores.

Artigo 49.º

Cultura, Património Histórico e Cultural

Ao Sector de Cultura, Património Histórico e Cultural compete:

1) Estudar e propor soluções visando a preservação do pa-
trimónio histórico e cultural do município;

2) Tratar de todos os assuntos que se enquadrem no âmbito
do património histórico e cultural;

3) Emitir pareceres e informação que lhe sejam solicitadas
sobre os assuntos relacionados com o património históri-
co e cultural;

4) Assegurar e orientar trabalhos de conservação e restauro
do património arqueológico móvel e imóvel do município;

5) Executar pesquisas bibliográficas e efectuar levantamen-
tos fotográficos, de acordo com orientação superior;

6) Organizar e compilar elementos sobre a toponímia do
município e roteiros históricos e culturais;

7) Colaborar com entidades oficiais com responsabilidade na
área cultural;

8) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade,
fomentando e implementando a criação de estruturas ade-
quadas.

Artigo 50.º

Divisão de Ambiente e Recursos Naturais

Compete à Divisão de Ambiente e Recursos Naturais:

1) Promover e desenvolver medidas de prevenção e contro-
lo da poluição, bem como de acções de defesa do meio
ambiente;

2) Colaborar com as entidades competentes, no plano téc-
nico e táctico, a defesa e ligação entre a área protegida
da Rede Natura 2000 — PTCON0055 — Dunas de Mira
(20 551 ha) e as outras áreas protegidas a nível nacional
e comunitário;

3) Programar, projectar e executar assim corno coordenar e
cooperar em acções de sensibilização, formação e educa-
ção no domínio do ambiente;

4) Colaborar na avaliação do impacto ambiental de projec-
tos ou planos que, pela sua natureza, possam influenciar,
directa ou indirectamente, a qualidade de vida da comuni-
dade;

5) Acompanhar os resultados das vistorias de situações e casos
ligados ao ambiente;

6) Desenvolver contactos e colaborar com entidades públi-
cas e privadas relacionadas com a protecção e conserva-
ção da natureza;

7) Acompanhar a acção de outros serviços municipais com
incidência na área do ambiente, com vista à minimização
ou anulação de impactes negativos no ambiente;

8) Emitir pareceres sobre actividades que prejudique ou pos-
sam vir a prejudicar a qualidade do meto ambiente;

9) Colaborar com as entidades estatais competentes na exe-
cução de medidas que visem a defesa e protecção e con-
servação do meio ambiente, designadamente contra a
poluição do solo, da água e do ar;

10) Propor e exercer acções que visem defender e combater
a poluição das águas, subterrâneas ou superficiais, assim
como dos terrenos agrícolas adjacentes que contenham
fortes cargas poluentes, nomeadamente pelo uso abusivo
de pesticidas e fertilizantes;

11) Intervir e colaborar com outras entidades competentes
na conservação, preservação e defesa de espécies animais
ou vegetais protegidas ou em vias de extinção;

12) Aplicar as disposições das leis e posturas municipais no
que se refere ao ambiente, resíduos e limpeza urbana;

13) Assegurar a construção, conservação e preservação de todos
os espaços verdes urbanos sob sua administração, bem como
da floresta, nomeadamente através de arborização, bene-
ficiação, poda, limpeza, combate a pragas e doenças ve-
getais;

14) Colaborar na elaboração de planos gerais e de pormenor
de arborização;

15) Desenvolver e apoiar acções, programas e actividades que
visem a utilização de tecnologias menos poluentes e a
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rentabilização e reciclagem dos resíduos sólidos e urbanos
(RSU’s), bem como colaborar, após prévia anuência da
autarquia, com entidades e instituições que prossigam ob-
jectivos de gestão e destino final dos resíduos sólidos e
urbanos;

16) Assegurar o funcionamento regular dos serviços básicos —
consumo de água e recolha de resíduos sólidos e manter
informada a autarquia dos custos reais daqueles serviços
básicos;

17) Colaborar com outros serviços na promoção de campa-
nhas de sensibilização da população, no âmbito da higie-
ne pública e da preservação do ambiente.

Artigo 51.º

Competência especial do chefe da Divisão de Ambiente
e Recursos Naturais

Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Ambiente e Re-
cursos Naturais:

7) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e às sessões da
Assembleia Municipal, sempre que determinado superior-
mente;

8) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores no que respeita à divisão;

9) Submeter a despacho do presidente os assuntos da com-
petência deste;

10) Assinar a correspondência para que tenha recebido dele-
gação;

11) Manter ao corrente da actividade da divisão o presidente
ou o vereador do pelouro;

12) Dirigir e coordenar todo o pessoal adstrito à divisão.

Artigo 52.º

Composição da Divisão de Ambiente e Recursos Naturais

A Divisão de Ambiente e Recursos Naturais, compreende os
seguintes sectores:

1) Salubridade e Limpeza Pública;
2) Água, Esgotos e Electricidade;
3) Praças, Parques e Jardins Públicos;
4) Florestas e Recursos Hídricos.

Artigo 53.º

Sector de Apoio Administrativo

Ao Sector de Apoio Administrativo compete:

1) Organizar todos os processos que correm pela respectiva
divisão;

2) Efectuar todo o expediente inerente aos diversos secto-
res da divisão;

3) Organizar o ficheiro dos processos;
4) Efectuar todos os procedimentos decorrentes dos diver-

sos sectores.

Artigo 54.º

Salubridade e limpeza pública

Compete aos Serviços de Salubridade e Limpeza Pública:

1) Proteger e controlar a qualidade da água destinada ao
consumo público;

2) Orientar a remoção, despejo e tratamento de resíduos sólidos
domésticos;

3) Gerir o aterro sanitário;
4) Eliminar focos atentatórios de salubridade pública, pro-

movendo e executando acções periódicas de desinfecção,
desratização e desinsectização;

5) Gerir lavadouros, balneários e sanitários públicos munici-
pais;

6) Propor e executar acções que visem defender da poluição
as águas das nascentes, rios e outros cursos de água;

7) Colaborar com outras entidades em acções de preserva-
ção e defesa de espécies animais e vegetais em vias de
extinção;

8) Propor e colaborar em acções de protecção da qualidade
de vida da população e, designadamente, as que digam
respeito à defesa dos consumidores;

9) Promover a limpeza e higiene das praias do concelho;
10) Proceder à execução dos serviços de limpeza pública,

designadamente a varredura e lavagem de arruamentos,
limpeza de mercados e feiras, monumentos, ruas, praças
e outros espaços públicos;

11) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o
respectivo consumo;

12) Proceder à distribuição e colocação de contentores,
papeleiras, vidrões e outros na via pública, bem como à
sua limpeza e conservação;

13) Proceder à recolha e transporte dos resíduos sólidos de-
positados nos recipientes e distribuídos na via pública;

14) Proceder em articulação com o médico veterinário mu-
nicipal, às acções de captura e abate de animais vadios;

15) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espon-
tânea que surja nos espaços públicos, arruamentos, pas-
seios e outras áreas;

16) Colaborar com outros serviços na promoção de campa-
nhas de sensibilização da população, no âmbito da higie-
ne pública.

Artigo 55.º

Água, Esgotos e Electricidade

Compete aos Serviços de Água, Esgotos e Electricidade:

1) Prover a captação de águas potáveis, construção e con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

2) Desenvolver projectos de construção e conservação de redes
de distribuição pública de águas, promovendo a realização
das obras por administração directa ou procedendo às di-
ligências adequadas para a sua adjudicação e fiscalizando
o desenvolvimento do respectivo projecto;

3) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção ou manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

4) Promover a desinfecção de redes de esgotos e canaliza-
ções;

5) Promover e desenvolver os estudos de electrificação de
aglomerados populacionais, dentro de uma óptica de ra-
cionalização, em colaboração com as empresas e servi-
ços distribuidores de energia eléctrica.

Artigo 56.º

Praças, Parques e Jardins Públicos

Compete ao Serviço de Praças, Parques e Jardins Públicos:

1) Promover a construção e a valorização de espaços ver-
des públicos, providenciando a selecção e plantação de
espécies que mais se adaptem às condições locais;

2) Assegurar a gestão, a conservação e a reparação de jar-
dins, praças públicas e parques, bem como de outros es-
paços público;

3) Promover a construção de zonas verdes e de viveiros
municipais;

4) Incentivar e colaborar com entidades públicas e privadas
na arborização de outros espaços;

5) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob sua administração;

6) Assegurar a conservação e protecção dos monumentos,
bem como de outros equipamentos existentes nos jardins
e espaços públicos;

7) Promover a participação dos munícipes, na conservação
de espaços verdes urbanos e na protecção da natureza;

8) Assegurar a plantação e conservação das árvores e da relva
existentes nos parques, jardins e praças públicas;

9) Gerir e conservar os materiais e equipamentos a seu car-
go e controlar a sua utilização;

10) Dar parecer sobre planos de urbanização e projectos de
urbanização ao nível da implementação de jardins e zo-
nas verdes.
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Artigo 57.º

Florestas e Recursos Hídricos

Compete aos Serviços de Florestas e Recursos Hídricos:

1) Proceder a inventários de áreas florestais, nomeadamente
o levantamento das diversas áreas florestais da autarquia,
sua classificação quanto à ocupação actual do solo, espé-
cies, classes de idade e classes de diâmetro presentes, ten-
do por objectivo a estruturação de manchas florestais
uniformes para a sua instalação, condução e exploração;

2) Promover e desenvolver o planeamento, ordenamento e
a gestão integrada e sustentável dos recursos florestais,
nomeadamente as áreas florestais municipais, bem como
incentivar e cooperar com o ordenamento e gestão das
áreas florestais sob tutela da Direcção Regional da Agri-
cultura;

3) Criar e desenvolver condições para a exploração susten-
tável das áreas florestais;

4) Elaborar projectos no âmbito dos programas florestais a
decorrer;

5) Promover e desenvolver a abertura de uma rede viária de
acesso e compartimentação dos espaços florestais;

6) Proteger as florestas contra os incêndios, nomeadamente
através da criação e manutenção da rede divisional de
aceiros e arrifes;

7) Promover os serviços de defesa da floresta sob sua admi-
nistração, nomeadamente o controlo de espécies invaso-
ras, bem como o combate às pragas e doenças vegetais;

8) Emitir pareceres sob pedidos de mobilização do solo em
áreas florestais;

9) Emitir pareceres sob pedidos de florestação, essencialmente
na proximidade das linhas de água;

10) Promover e desenvolver um plano de bacia hidrográfica
integrado com o concelhos limítrofes, tendo por objecti-
vo a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos;

11) Proceder à limpeza e desobstrução das linhas de água de
carácter permanente, bem como das suas margens e drenos
confinantes, reforçando ainda as motas das valas, tendo
por principal objectivo a livre circulação das águas e a
mitigação de riscos de cheias;

12) Limpeza e restituição das margens dos drenos florestais,
bem como de outras linhas de água de maior importância;

13) Fazer o levantamento dos principais focos poluentes do
concelho que contribuem para a degradação do sistema
hídrico, incluindo a própria toalha freática, monitorizando
ainda a qualidade da água das ribeiras, valas, canais e la-
goas, tendo por objectivo a requalificação das mesmas;

14) Desenvolver acções de sensibilização para a defesa dos
recursos hídricos existentes;

15) Assegurar a salvaguarda do património natural e paisagís-
tico em geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

Artigo 58.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante do
anexo II .

Artigo 59.º

Mobilidade de pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II  será determinada
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com competências
delegadas em matéria de gestão do pessoal

A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade ou servi-
ço é da competência da respectiva chefia.

Artigo 60.º

Alteração de competências

As competências dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Munici-
pal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 61.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a
presente deliberação, os quais serão instalados de acordo com as
necessidades e conveniência da Câmara Municipal.

2 — No tocante a despesas a efectuar com o pessoal, será sem-
pre de respeitar o determinado no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
pelo que a estrutura adoptada e o preenchimento do correspon-
dente quadro de pessoal serão implementados por fases, respeitando-se
em cada ano os limites previstos nos diplomas referidos.

3 — As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Munici-
pal sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 62.º

Gestão de projectos

Quando a realização de missões de carácter interdisciplinar não
possa ser eficaz e eficientemente alcançada com recurso às estru-
turas permanentes, pode a Câmara Municipal determinar a cons-
tituição de equipas de projecto adequadas ao fim em vista.

Artigo 63.º

Entrada em vigor

Este Regulamento revoga a estrutura e organização dos servi-
ços municipais publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 182,
apêndice n.º 72 , de 5 de Agosto de 1997 e as alterações sucessi-
vamente introduzidas, e entra em vigor no dia imediatamente a
seguir ao da sua publicação no Diário da República.

Artigo 64.º

Dúvidas e omissões

Quaisquer dúvidas e omissões resultantes da aplicação da pre-
sente estrutura orgânica serão resolvidas pela Câmara Municipal.

ANEXO I
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ANEXO II

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Carreira Obs.

Criados Preen- Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8
chidos

Dirigente e de chefia — Chefe de divisão .......................... 1 3 1 5 – – – – – – – –
Chefe de secção ........................... 3 1 4 8 330 350 370 400 430 460 – –

Técnico superior ... Arquitecto ................................... Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 1 2 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro ................................. Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 1 1 3 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Planeamento regional e urbanoAssessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 1 2 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Biblioteca e documentação ....... Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 1 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Arquivo ....................................... Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 1 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Desporto..................................... Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 2 2 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Carreira Obs.

Criados Preen- Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8
chidos

Técnico superior ... Serviço social ............................. Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 2 2 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Animação sócio-cultural ............ Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 1 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Médico veterinário.................... Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 1 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior........................ Assessor principal ........................ 710 770 830 900 – – – – (a)
Assessor........................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal....................................... 1 2 3 V 510 560 590 650 – – – –
De 1.ª classe................................ 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ...................................... 310 – – – – – – –

Técnico................. Engenheiro técnico.................... Especialista principal ................... 510 560 590 650 – – – – (a)
Especialista ................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal....................................... 1 2 3 V 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe................................ 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe................................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ...................................... 215 – – – – – – –

Relações públicas .......................Especialista principal ................... 510 560 590 650 – – – – (a)
Especialista ................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal....................................... 1 1 V 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe................................ 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe................................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ...................................... 215 – – – – – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Carreira Obs.

Criados Preen- Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8
chidos

Técnico................. Técnico....................................... Especialista principal ................... 510 560 590 650 – – – – (a)
Especialista ................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal....................................... 2 2 V 400 420 440 475 – – – –
De 1.ª classe................................ 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe................................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ...................................... 215 – – – – – – –

Técnico-profissional Biblioteca e documentação .......Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – (a)
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.... 2 2 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Arquivo ....................................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – (a)
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.... 1 1 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Assistente de conservador de mu-Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – (a)
seu. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.... 1 1 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –
Estagiário ...................................... 165

Construção civil .........................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – (a)
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.... 2 1 3 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo................................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – (a)
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.... 1 1 2 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Carreira Obs.

Criados Preen- Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8
chidos

Técnico-profissional Aferidor de pesos e medidas .....Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal.... 1 1 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador .................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal.... 1 1 1 3 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de contabi- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
lidade. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal.... 2 2 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de turismo Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal.... 1 1 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal .........................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – (a)
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.... 1 3 4 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional.................. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal.... 3 3 V 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Informático.......... Operador de sistema ..................Operador de sistema principal.... 365 385 395 415 435 – – – (a)
Operador de sistema de 1.ª classe 1 1 2 V 305 325 345 365 385 405 – –
Operador de sistema de 2.ª classe 275 290 305 320 330 350 – –



3
9

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 4
8

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 9

1
—

1
8

 d
e

 A
b

ril d
e

 2
0

0
1

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Carreira Obs.

Criados Preen- Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8
chidos

Administrativo ..... Tesoureiro ................................... Especialista ................................... 330 350 370 400 430 460 – – (a)
Principal....................................... 1 1 2 V 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro ..................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo.......... Assistente administrativo espe- 10 4 14 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Assistente administrativo prin- 2 8 6 16 V 215 225 235 245 260 280 – –
cipal-

Assistente administrativo............ 8 4 6 18 190 200 210 220 230 240 – –

Apoio educativo ... Acção educativa .........................Assistente de acção educativa 260 270 285 300 325 – – –
especialista.

Assistente de acção educativa V 215 225 235 245 260 280 – –
principal.

Assistente de acção educativa ..... 7 7 190 200 210 220 230 240 – –

Operário altamente Mecânico ....................................Operário principal....................... 1 1 V 225 235 245 260 275 – – – (c)
qualificado. Operário....................................... 1 1 180 190 200 215 235 – – –

Operário qualificado — Encarregado .................................. 1 1 H 260 270 280 290 – – – –

Calceteiro ...................................Operário principal....................... 1 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 1 2 4 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Canalizador .................................Operário principal....................... 4 8 195 205 215 230 245 – – –
Operário....................................... 2 2 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro de limpos............... Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 1 1 2 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista................................. Operário principal....................... 2 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 1 3 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro...................................... Operário principal....................... 8 21 195 205 215 230 245 – – –
Operário....................................... 6 7 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor .........................................Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 1 1 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro mecânico .................Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 1 1 2 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Trolha.........................................Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 1 1 V 130 140 150 160 175 190 205 225
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Carreira Obs.

Criados Preen- Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8
chidos

Operário qualificado Asfaltador ...................................Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 3 3 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Cantoneiro de arruamentos....... Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 4 4 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro ....................................Operário principal....................... 3 8 195 205 215 230 245 – – – (a)
Operário....................................... 4 1 V 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqua- — Encarregado .................................. 1 1 2 240 250 260 270 – – – –
lificado.

Cantoneiro (vias municipais) ... Operário....................................... 12 15 27 H 125 135 145 155 170 185 205 220

Auxiliar ................. — Encarregado de serviços de higie- 1 1 H 235 240 245 255 – – – –
ne e limpeza.

— Encarregado de parque de má- 1 1 H 235 240 254 255 – – – –
quinas.

— Encarregado de armazém ............ 1 1 H 235 240 245 255 – – – –

— Encarregado de parques despor- 1 1 H 235 244 245 255 – – –
tivos e recreativos.

— Encarregado do pessoal auxiliar 1 1 H 205 210 215 220 – – – –

Leitor-cobrador de consumos .... — 3 3 H 165 175 185 195 205 215 230 – (b)

Condutor de máquinas pesadas — 2 4 6 H 145 155 170 185 200 215 230 250
e veículos especiais.

Fiscal de obras ............................ — 1 1 2 H 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de pesados................. — 3 3 6 H 140 150 165 180 195 210 225 240

Operador de estações elevató- — 3 3 H 130 140 150 160 180 195 210 225
rias e tratamento.

Fiel de armazém ......................... — 1 1 2 H 130 140 155 170 185 200 215 230

Fiel de mercados e feiras .......... — 3 3 H 130 140 155 170 185 200 215 230

Motorista de ligeiros................. — 2 1 3 H 130 140 150 165 180 195 210 225
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Carreira Obs.

Criados Preen- Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8
chidos

Auxiliar ................. Tractorista.................................. — 2 3 5 H 130 140 150 165 180 195 210 225

Operador de reprografia ............ — 1 1 H 120 130 140 150 160 175 190 205

Auxiliar técnico de campismo .. — 1 1 2 H 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar técnico de topografia .... — 1 1 H 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar técnico de limpeza ...... — 1 1 H 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar técnico de museografia — 1 1 H 190 200 210 220 230 240 – –

Cantoneiro de limpeza.............. — 4 10 14 H 145 155 170 185 205 220 – –

Coveiro ....................................... — 2 2 H 145 155 170 185 205 220 – –

Varejador ..................................... — 1 1 H 145 155 170 185 205 220 – –

Telefonista.................................. — 2 2 H 120 130 140 155 170 185 200 220

Auxiliar administrativo ............. — 2 1 1 4 H 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de acção educativa ...... — 5 6 1 12 H 130 140 150 160 170 180 195 210

Auxiliar de serviços gerais ........ — 4 4 3 11 H 115 125 135 145 160 175 190 205

Guarda-nocturno ......................... — 1 1 H 120 130 140 150 160 175 190 205

— Servente ........................................ 2 2 4 H 115 125 135 145 155 165 180 – (d)

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.
(c) Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.
(d) A extinguir quando vagar, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 3189/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal datado de 6 de Fevereiro de 2001, foi aceite o
pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Hélder Ricardo Marques Salvado.

A referida rescisão produziu efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — Por delegação de competências do Presidente da Câmara, a Chefe da Divisão, Rosária Murça.
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Aviso n.º 3190/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 23 de Fevereiro de 2001, foi renovado por um perío-
do de um ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a arquitec-
ta coordenadora do Gabinete Técnico Local, Sofia Mendes Mon-
teiro Curto.

O referido contrato teve início no dia 1 de Março de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º

da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumentos.)

9 de Março de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da DGRH, Rosária Murça.

Aviso n.º 3191/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente desta Câmara
Municipal datado de 20 de Fevereiro de 2001, foram celebrados,
nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contratos a termo certo com os
condutores de máquinas pesadas e veículos especiais, Jorge Mar-
ques da Silva Escumalha e José Lopes Semedo Furtado.

Os contratos tiveram início no dia 12 de Março de 2001 e se-
rão válidos por um ano.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da DGRH, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO
Aviso n.º 3192/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho a termo certo — coveiro. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra de 5 de Fevereiro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por mais seis meses, com início a 6 de Março de
2001, com o coveiro, Olímpio da Conceição Fernandes da Ponte.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA
Aviso n.º 3193/2001 (2.ª série) — AP.  — Menções de méri-

to excepcional. — A Câmara Municipal de Mortágua, na sua reu-
nião de 7 de Fevereiro de 2001, deliberou, por unanimidade, atri-
buir as menções de mérito excepcional, nos termos das alíneas a)
e b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, aos seguintes funcionários:

José Ferreira Barnabé — encarregado do grupo de pessoal operá-
rio qualificado, para redução do tempo de serviço para progres-
são na carreira, passando do 1.º para o 2.º escalão, nos termos
da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho. Trata-se de um profissional competente, zeloso,
assíduo, que vem desempenhando as suas funções com elevado
sentido de profissionalismo, dedicação e eficiência, condições
que sempre soube aliar no desempenho das diversas tarefas que
lhe são confiadas, contribuindo para a dignificação dos respec-
tivos serviços.

Idalécio Custódio Ferreira Rosa — operário qualificado (pedrei-
ro), para efeitos de promoção à categoria de operário qualifica-
do principal, independentemente de concurso, nos termos da
alíneab) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho. Trata-se de um profissional competente, zeloso,
assíduo, que vem desempenhando as suas funções com um ele-
vado sentido de profissionalismo, dedicação e eficiência, condi-
ções que sempre soube aliar no desempenho das diversas tarefas
que lhe são confiadas, contribuindo para a dignificação dos res-
pectivos serviços.

Jorge Lino Ferreira — operário qualificado (pedreiro), para efei-
tos de promoção à categoria de operário qualificado principal,
independentemente de concurso, nos termos da alínea b) do n.º 4
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Trata-
-se de um profissional competente, zeloso, assíduo, que vem de-
sempenhando as suas funções com um elevado sentido de pro-

fissionalismo, dedicação e eficiência, condições que sempre soube
aliar no desempenho das diversas tarefas que lhe são confiadas,
contribuindo para a dignificação dos respectivos serviços.

Ana Cristina Lopes Gonçalves — técnico superior de 2.ª classe,
para efeitos de promoção à categoria de técnico superior de
1.ª classe, independentemente de concurso, nos termos da alí-
nea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho. Trata-se de uma profissional competente, zelosa, as-
sídua, e com um elevado sentido de responsabilidade e empe-
nhamento pessoal e profissional, que alia à competência técni-
ca, sempre demonstrada no exercício das suas funções e que tem
contribuído para a dignificação dos respectivos serviços.

Ana Filipa Geraldes Pestana Damas Paiva Rodrigues da Fonseca —
técnico superior de 2.ª classe, para efeitos de promoção à cate-
goria de técnico superior de 1.ª classe, independentemente de
concurso, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Trata-se de uma profis-
sional competente, zelosa, assídua, e com um elevado sentido
de responsabilidade e dedicação, condições que sempre soube aliar
no desempenho das diversas tarefas que lhe são confiadas, con-
tribuindo para a dignificação dos respectivos serviços.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal na sua
reunião de 26 Fevereiro de 2001.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA
Aviso n.º 3194/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ternos da alí-

nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho datado de 2 de
Março de 2001, foi contratado a termo certo e por urgente conve-
niência de serviço, pelo período de seis meses, a contar do dia 7 de
Março de 2001, Manuel de Jesus Bergano Novalio, com a categoria
de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, 1.º escalão,
índice 148. [Isento de fiscalização prévia nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 3195/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/93, de 31 de Março,
faz público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro e agen-
tes desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezembro de 2000,
aprovada por meu despacho de 12 de Março de 2001, se encontra
afixada, para consulta, no átrio de entrada do edifício dos Paços
do Município.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe
reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO
Aviso n.º 3196/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-

to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que, por meus despachos n.os 31 e 32/2001, de 8 de Feverei-
ro de 2001, foram renovados, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo período de
seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os trabalhadores abaixo indicados:

Isaura Claudino Frasquilho — cozinheira, escalão 1, índice 134, a
partir de 17 de Fevereiro de 2001.

Olga de Jesus Gomes Ramos — auxiliar técnico de biblioteca, es-
calão 1, índice 191, a partir de 1 de Março de 2001.

Petronilha de Jesus Santinha Morais Leandro — auxiliar técnico
de biblioteca, escalão 1, índice 191, a partir de 1 de Março de
2001.

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Aviso n.º 3197/2001 (2.ª série) — AP.  — Organização dos
serviços municipais. — Alteração à estrutura orgânica e quadro
de pessoal. — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público
que a Assembleia Municipal de Nordeste, na sua sessão ordinária
de 23 de Fevereiro do ano em curso, e sob proposta da Câmara
Municipal aprovada em reunião de 12 do mesmo mês e ano, deli-
berou aprovar as alterações à estrutura orgânica e ao quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Nordeste que se anexam e publi-
cam na íntegra.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Barbosa Carreiro.

Orgânica e quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Nordeste

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

Para realização das atribuições cometidas ao município, nos termos
da lei, é estabelecida a presente estrutura orgânica dos serviços da
Câmara Municipal de Nordeste.

Artigo 2.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamento
do município, no sentido da obtenção da maior eficácia e
eficiência;

b) O princípio da prioridade das actividades operativas so-
bre as actividades instrumentais, devendo estas orientar-
-se para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos quando
a realização de missões com carácter interdisciplinar in-
tegrado não possa ser eficaz e eficientemente alcançada
com recurso a estruturas verticais permanentes.

Artigo 3.º

Atribuições comuns dos serviços

São atribuições comuns dos serviços da Câmara Municipal de
Nordeste:

a) Propor a aprovação superior de instruções, circulares,
regulamentos e normas que forem julgados necessários ao
correcto exercício da sua actividade, bem como as medi-
das de política julgadas mais adequadas no âmbito respec-
tivo;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activida-
des;

c) Assegurar a correcta execução das tarefas dentro dos pra-
zos determinados;

d) Assistir, sempre que tal seja determinado, às reuniões dos
órgãos do município;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as ausências à Secção de Expediente e Pessoal;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibera-
ção da Câmara;

g) Assegurar a execução das deliberações e despachos do
presidente nas respectivas áreas de actividade;

h) Assegurar a informação mútua necessária ao bom funcio-
namento global.
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Artigo 4.º

Colaboração entre os serviços

No exercício das suas competências, os serviços municipais de-
verão assegurar mutuamente a colaboração que em cada caso se
mostre necessária ou lhes seja superiormente determinada.

CAPÍTULO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Estrutura geral

1 — Para prossecução das suas atribuições, a Câmara Municipal
de Nordeste dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços de Apoio Instrumental:

Divisão Administrativa e Financeira;

b) Serviços Operativos:

Divisão de Obras e Serviços Urbanos;
Serviços de Acção Social e Cultural.

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câma-
ra Municipal de Nordeste é a constante do anexo I.

Artigo 6.º

Dependência hierárquica

Os serviços referidos no número anterior ficam na dependência
hierárquica do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte, do
vereador em regime de permanência em que for delegada essa
competência.

Artigo 7.º

Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente

1 — O presidente da Câmara poderá constituir um Gabinete de
Apoio Pessoal, nos termos da lei, sendo da inteira responsabilida-
de da presidência a determinação das funções a exercer.

2 — Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar as-
sessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, designa-
damente nos domínios do secretariado, da informação e relações
públicas, da ligação com os órgãos colegiais do município e juntas
de freguesia, na preparação e acompanhamento do plano de acti-
vidades, na preparação de inquéritos de opinião aos munícipes, na
elaboração de estudos e pareceres, propostas de regulamentos e
definição de políticas.

3 — Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio ao Presidente:

a) Preparar a agenda das actividades do gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c) Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferên-

cias de imprensa ou outros acontecimentos em que o pre-
sidente e ou os vereadores devam participar;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões de visitas proto-
colares;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des ou manifestações de iniciativa municipal e promover
a sua publicidade, quando dela careçam.

f) Promover a publicação do boletim municipal, agenda cul-
tural e outras publicações.

3 — É da exclusiva responsabilidade do presidente da Câmara a
determinação das respectivas funções.

Artigo 8.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Na directa dependência do presidente da Câmara funciona-
rá o Serviço Municipal de Protecção Civil, cuja constituição e
competências, no âmbito da protecção civil, serão as definidas na
lei.

2 — Os serviços da Câmara Municipal deverão prestar ao Ser-
viço Municipal de Protecção Civil toda a colaboração que, em cada
caso, se mostre necessária ou lhes seja superiormente determina-
da, nomeadamente propondo e executando medidas de prevenção
e assegurando apoio em situações de emergência ou catástrofe.

3 — Os serviços da Câmara Municipal deverão ainda propor e
promover a execução de medidas de prevenção, designadamente
pela fiscalização de construções clandestinas ou de condições pro-
piciadoras de incêndios, explosões ou outras catástrofes.

SECÇÃO I

Dos serviços de apoio instrumental

Artigo 9.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

1 — À Divisão Administrativa e Financeira incumbe prestar o
apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos
restantes órgãos e serviços dos municípios, competindo-lhe, designa-
damente:

a) Assegurar a boa gestão de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do muni-
cípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse dos munícipes quando não existam unidades
orgânicas com esse finalidade;

f) Coordenar os apoios necessários ao funcionamento dos
órgãos do município;

g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e supe-
rintender o pessoal auxiliar colocado na Divisão;

h) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do orçamento, relatório e plano de actividades;

i) Assegurar o serviço relacionado com o notariado privati-
vo e o contencioso fiscal autárquico;

j) Gerir o equipamento informático que a Câmara possui ou
venha a possuir.

Artigo 10.º

Competências do chefe da Divisão Administrativa
e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira é coordenada por
um chefe de divisão, directamente dependente do presidente da
Câmara, e será substituído nas suas faltas e impedimentos, pelo
funcionário de maior categoria existente na divisão. Existindo mais
do que um funcionário com igual categoria, o substituto será de-
signado pelo presidente da Câmara, sob proposta do chefe de di-
visão.

2 — Compete, nomeadamente, ao chefe da Divisão Adminis-
trativa e Financeira:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão em conformi-
dade com as deliberações da Câmara e orientações do
presidente;

b) Coordenar as secções e serviços que integram a divisão;
c) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos

municipais e digam directamente respeito à divisão;
d) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar a sua assinatura os documentos que dela
careçam, e assinar a correspondência para que nela tenha
recebido delegação;

e) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras acções
estratégicas do desenvolvimento do município;
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f) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos vere-
adores, no que respeita à divisão;

g) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das tare-
fas dentro dos prazos determinados;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibera-
ção da Câmara;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

j) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração do
orçamento e plano de actividades e acompanhar a sua
execução;

k) Ordenar a publicação de anúncios, avisos e extractos de
nomeação, exoneração ou demissão;

l) Assinar atestados, certidões e cópias autênticas;
m) Autenticar e certificar documentos e actos oficiais da

Câmara;
n) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e

actos que constem dos arquivos municipais e, indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuniões
da Câmara Municipal;

o) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas, salvo se deliberação
do executivo determinar outra forma;

p) Fiscalizar o Serviço de Tesouraria;
q) Exercer as funções de notário privativo do município e

de juiz auxiliar das execuções fiscais, nos termos da lei;
r) Executar tudo o mais que lhe for cometido por lei, regu-

lamento, deliberação ou despacho ou que for decorrência
lógica do normal desempenho das suas funções.

Artigo 11.º

Estrutura

A Divisão Administrativa e Financeira compreende as seguintes
secções:

a) Secção de Expediente;
b) Secção de Pessoal;
c) Secção de Contabilidade;
d) Secção de Taxas e Licenças.

Artigo 12.º

Competências da Secção de Expediente

São, nomeadamente, competências da Secção de Expediente:

a) Na área do expediente:

Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição, registo, distribuição e arquivo de todo o
expediente;

Dar apoio aos órgãos do município, nomeadamente or-
ganizando as actas das respectivas reuniões;

Superintender e zelar pelo serviço de telefones, porta-
ria, dactilografia e limpeza das instalações, bem como
superintender o pessoal auxiliar;

Assegurar a gestão e manutenção das instalações e equi-
pamento respectivo, bem como organizar a sinaliza-
ção interna do edifício da Câmara;

Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso, bem como organizar e
dar sequência aos processos administrativos do inte-
resse dos munícipes;

Recolher e tratar elementos necessários à passagem de
atestados, certidões e cópias autênticas;

Assegurar o expediente relativo à publicação, afixação
ou circulação de avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço, bem como o relati-
vo à abertura de concursos;

Prestar a devida colaboração na realização de censos,
recenseamentos e eleições;

Registar autos de transgressões, contra-ordenações, re-
clamações e recursos e dar-lhes o devido seguimento,
nos termos da lei;

Executar, em geral, as tarefas administrativas não espe-
cíficas de outros serviços.

b) Na área do arquivo e documentação;

Superintender no arquivo geral do município e propor a
adopção de planos adequados de arquivo;

Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos e
processos que para esse fim sejam remetidos;

Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

Assegurar o tratamento de elementos bibliográficos e de
informação técnica e científica relativos a matérias de
interesse para a administração local.

Artigo 13.º

Competências da Secção de Pessoal

São, designadamente, competências da Secção de Pessoal:

Assegurar o expediente relativo ao recrutamento, provimento
e transferência, promoção e cessação de funções do pes-
soal da autarquia;

Instruir todos os processos referentes a prestações sociais do
pessoal, nomeadamente os relativos a abonos de família,
ADSE, Montepio e Caixa Geral de Aposentações, bem como,
quando for caso disso, relativos a outras instituições con-
géneres de segurança social, transmitindo as alterações com
interesse para tais instituições e para o pessoal;

Elaborar as listas de antiguidade;
Organizar e manter actualizado o cadastro e registo biográfi-

co do pessoal, bem como o registo e controlo da assidui-
dade;

Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
Assegurar o expediente relativo a faltas, férias e licenças;
Processar as folhas de vencimentos, subsídios, abonos e ou-

tras remunerações do pessoal da autarquia e dos membros
dos órgãos autárquicos;

Elaborar, no início de cada ano, o mapa de férias do pessoal,
de acordo com os planos de férias fornecidos pelos diver-
sos serviços;

Zelar pela actualização do quadro de pessoal, bem como manter
actualizado o cálculo dos encargos com o pessoal, em or-
dem ao cumprimento dos limites legalmente fixados;

Assegurar, em geral, as restantes tarefas administrativas rela-
tivas ao pessoal da autarquia.

Artigo 14.º

Competências da Secção de Contabilidade

Compete, designadamente, à Secção de Contabilidade:

Assegurar a elaboração do orçamento e respectivas revisões
e alterações, da conta de gerência e do relatório de contas
do município, bem como coligir todos os elementos para
tal necessários;

Coordenar e controlar toda a actividade financeira, designa-
damente através do cabimento de verbas e da manutenção
de uma adequada estatística financeira;

Verificar todas as autorizações de despesa, emitir, registar e
arquivar ordens de pagamento, guias de receita e anulação,
bem como assegurar a coordenação e controlo das guias de
receita e anulação que sejam emitidas por outros serviços;

Escriturar os respectivos livros de contabilidade;
Verificar diariamente a exactidão das operações de tesoura-

ria, nos termos da lei;
Verificar as folhas de vencimento, subsídios, abonos e outros

vencimentos do pessoal da autarquia e dos membros dos órgãos
autárquicos;

Manter devidamente organizada toda a documentação relati-
va ao exercício das gerências findas;

Elaborar balanços mensais e anuais e outros que sejam deter-
minados com vista à verificação do estado da responsabili-
dade do tesoureiro;

Executar outros serviços, mapas, estatísticas, análise ou in-
formações, superiormente determinados, relacionados com
a contabilidade municipal;
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Em geral, cumprir e fazer cumprir as disposições legais e re-
gulamentares sobre contabilidade municipal.

Artigo 15.º

Serviços de Aprovisionamento e Património

Ao Serviço de Aprovisionamento e Património, na dependên-
cia directa do chefe da Secção de Contabilidade, compete, desig-
nadamente:

a) No domínio do aprovisionamento:

Proceder às aquisições necessárias, após adequada instru-
ção dos respectivos processos, incluindo a abertura de
concursos;

Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos
serviços de bens de consumo corrente.

b) No domínio do património:

Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis do município, incluindo os
baldios;

Proceder ao registo e identificação de todos os bens,
designadamente obras de arte, mobiliário e equipamento
existentes nos serviços ou cedidos pela Câmara Muni-
cipal a outros organismos;

Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios
imobiliários do município;

Executar todo o expediente relacionado com a aquisição
e alienação de bens móveis e imóveis.

Artigo 16.º

Competências da Secção de Taxas e Licenças

São competências, designadamente, da Secção de Taxas e Li-
cenças:

a) Na área dos impostos, taxas e licenças:

Promover a arrecadação de receitas do município, zelando
pela sua regularidade;

Liquidar impostos, taxas, tarifas, rendimentos e outras
receitas do município;

Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados e
feiras e as senhas de campos de jogos, parques, balneá-
rios e semelhantes, bem como emitir as respectivas
guias de receitas;

Emitir licenças e alvarás da competência do município,
promovendo as diligências para tal necessárias junto
de outros serviços da Câmara ou de outras entidades
públicas, cumprindo e fazendo cumprir as disposições
legais e regulamentares aplicáveis;

Propor e colaborar em projectos de regulamentação
municipal sobre liquidação e cobrança de impostos, taxas,
tarifas e outras receitas municipais.

c) Na área do serviço de águas:

Proceder ao registo dos consumidores em livro próprio;
Elaborar e manter actualizado o ficheiro de consumido-

res;
Calcular as importâncias a cobrar e processar os respec-

tivos recibos;
Promover a leitura de contadores e a recolha de elemen-

tos básicos tarifários;
Promover a cobrança do valor dos consumos e das taxas;
Assegurar o atendimento dos consumidores, dar andamento

às suas reclamações e requerimentos e elaborar con-
tratos.

c) Na área da fiscalização municipal e controlo metrológico:

Assegurar a fiscalização do cumprimento das normas
aplicáveis à cobrança de impostos, taxas, tarifas e
demais receitas municipais;

Assegurar a fiscalização das posturas e regulamentos
municipais;

Promover a realização das tarefas de controlo metroló-
gico da competência do município, fiscalizando o cum-
primento das normas aplicáveis;

Levantar autos de transgressões ou contra-ordenações
verificadas, bem como efectuar as diligências que se-
jam superiormente determinadas para inscrição nos
respectivos processos.

Artigo 17.º

Tesouraria

São atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Manter à sua guarda os fundos e valores pertencentes ao

município;
e) Entregar na secretaria balancetes, diários de caixa, e bem

assim os documentos, relações de despesa e receita, bem
como títulos de anulação, guias de reposição e certidões
de relaxe;

f) Manter devidamente estruturados os livros de tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentos sobre con-
tabilidade municipal;

g) Controlar as contas correntes com instituições de crédi-
to, cuja conciliação é da sua inteira responsabilidade;

h) Colaborar, nos termos da lei, na elaboração dos balanços
mensais, anuais e de transição.

SECÇÃO II

Dos serviços operativos

Da Divisão de Obras e Serviços Urbanos

Artigo 18.º

Competências

1 — A Divisão de Obras e Serviços Urbanos é coordenada por
um chefe de divisão, sendo que nas suas faltas ou impedimentos, e
quando não seja possível aplicar o regime de substituição legal-
mente previsto, será assegurada pelo próprio presidente da Câma-
ra ou por quem este para tal designar.

2 — À Divisão de Obras e Serviços Urbanos incumbe operar
nos domínios de actuação cometidos ao Município, nos termos da
lei, competindo-lhe, designadamente:

a) Na área dos Serviços Técnicos de Obras, Águas e Viação:

Informar os processos que careçam de despacho ou deli-
beração;

Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
obras particulares e loteamento urbano, assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados e proceder
a embargos;

Realizar as vistorias necessárias à emissão de licenças de
loteamento, construção, habitabilidade de edifícios e
similares;

Elaborar ou dar parecer sobre planos e projectos de obras
municipais;

Dar execução aos projectos de construção, conservação
ou ampliação de obras municipais que a Câmara deli-
bere realizar por administração directa;

Diligenciar e fiscalizar a realização de obras municipais
por empreitada ou concessão;

Efectuar os trabalhos de reparação e conservação dos
estabelecimentos de ensino primário, nos termos da
lei;

Executar as acções respeitantes à conservação, limpeza
e desobstrução de fontes, reservatórios, aquedutos e
condutas, da responsabilidade do município;
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Realizar os trabalhos respeitantes à construção, amplia-
ção e conservação das redes de distribuição pública de
águas e redes de esgotos;

Proceder à desinfecção de canalizações e redes de esgo-
tos;

Efectuar trabalhos de montagem e conservação de ramais
de ligação de água, colocação e substituição de conta-
dores e interrupção de fornecimentos;

Promover actuações adequadas à preservação e valoriza-
ção do património histórico, paisagístico, arquitectó-
nico e cultural na área do município;

Dar execução aos planos de desenvolvimento rodoviári-
os do município;

Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos
municipais e vicinais e executar os respectivos traba-
lhos de pavimentação, conservação e limpeza;

Executar acções respeitantes à organização do trânsito
urbano e rural, de acordo com os planos e regulamen-
tos;

Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos
respectivos.

b) Na área dos Serviços Urbanos, Ambiente e Saúde Pecuá-
ria:

Promover e zelar pela higiene e limpeza pública, exe-
cutando os serviços respectivos;

Assegurar a organização e funcionamento de mercados e
feiras municipais;

Executar acções respeitantes à conservação e limpeza de
parques, recintos desportivos, jardins e zonas balneares
do município;

Executar acções respeitantes à arborização das ruas, pra-
ças e jardins e demais logradouros públicos e assegurar
a organização e manutenção de viveiros onde se pre-
parem as mudas para arborização;

Zelar pela conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

Assegurar o serviço de cemitério, designadamente pro-
ceder a inumações, exumações e tratamento de ossa-
das para depósito, cumprindo e fazendo cumprir as
disposições legais referentes aos cemitérios;

Executar acções que vise defender a poluição das águas
das nascentes, ribeiras, lagoas e águas marítimas;

Promover e coordenar a realização das tarefas cometi-
das aos médicos veterinários municipais.

Artigo 19.º

Serviço de Armazém e Parque de Máquinas

A Divisão de Obras e Serviços Urbanos compreende o Serviço
de Armazém e Parque de Máquinas, competindo-lhe, designada-
mente:

a) No armazém:

Informar sobre as aquisições de bens que se mostrem
necessárias e proceder às aquisições devidamente au-
torizadas;

Proceder à armazenagem e zelar pelo bom acondiciona-
mento e conservação dos bens em stock para todos os
serviços da Câmara Municipal;

Organizar e manter actualizado o inventário das existências
em armazém, bem como organizar um sistema de con-
trolo das mesmas;

Proceder à distribuição pelos serviços, mediante requisi-
ção destes, dos bens necessários ao seu bom funciona-
mento;

b) No parque de máquinas:

Manter em condições de operacionalidade as máquinas e
viaturas da Câmara Municipal;

Distribuir as viaturas de acordo com as indicações supe-
riores;

Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máqui-
na ou viatura, bem como informar sobre a rentabilida-
de das mesmas e propor medidas adequadas;

Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis
ao funcionamento do parque automóvel.

Artigo 20.º

Colaboração com outras entidades

A Divisão de Obras e Serviços Urbanos deverá assegurar a cola-
boração técnica com outras entidades e organismos, no âmbito da
respectiva competência.

SUBSECÇÃO II

Dos Serviços de Acção Social e Cultural

Artigo 21.º

Competências

1 — Os Serviços de Acção Social e Cultural funcionam na di-
recta dependência do presidente da Câmara ou vereador com com-
petência delegada.

2 — Aos Serviços de Acção Social e Cultural, compete, designa-
damente:

a) Promover actuações adequadas à preservação e valoriza-
ção do património histórico, paisagístico, arquitectónico
e cultural na área do município, em colaboração com a
Divisão de Obras e Serviços Urbanos;

b) Promover acções que permitam aprofundar e divulgar sob
diversas formas aspectos sócio-culturais e históricos do
município;

c) Incentivar os órgãos de cultura locais, nomeadamente as
filarmónicas e os grupos folclóricos, na promoção dos
aspectos mais característicos do município;

d) Orientar, dinamizar e incentivar a biblioteca e o museu
municipais;

e) Promover a realização de acções tendentes ao desenvol-
vimento do nível cultural e bem-estar social da popula-
ção;

f) Fomentar as artes tradicionais na área do município;
g) Fomentar as actividades desportivas, recreativas e, em

geral, respeitantes à ocupação dos tempos livres da po-
pulação;

h) Promover a divulgação das potencialidades turísticas do
município e o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo;

i) Assegurar a colaboração com outras entidades e organis-
mos, no âmbito das respectivas competências.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 22.º

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal será estruturado de acordo com os
seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal técnico-profissional e administrativo;
e) Pessoal operário e auxiliar.

2 — O quadro de pessoal da Câmara Municipal de Nordeste é o
constante do anexo II .

Artigo 23.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação aos diversos serviços do pessoal constante do
anexo II  é da competência do presidente da Câmara ou do verea-
dor com competências delegadas em matéria de gestão de pessoal.
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2 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada ser-
viço ou unidade de trabalho é da competência da respectiva chefia
ou responsável.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 24.º

Instalação dos serviços

Os serviços estruturados pela presente deliberação serão insta-
lados pela Câmara Municipal de acordo com as suas necessidades
e conveniências.

Artigo 25.º

Ajustamento de competências

As competências dos diversos serviços definidas na presente
estrutura orgânica pode ser objecto de ajustamentos de pormenor
mediante deliberação da Câmara Municipal, sempre que razões de
eficácia e eficiência o justifiquem.

Artigo 26.º

Dúvidas

No exercício dos seus poderes de superintendência e coordena-
ção dos serviços municipais, as dúvidas resultantes da aplicação
do que no presente texto se dispõe, serão resolvidas por despacho
do presidente da Câmara.

ANEXO I

Organigrama
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões
Número

Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
Lugares Lugares

Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 lugar

providos vagos

Pessoal dirigente — Chefe de divisão (1).................... – – – – – – – – 2 2
e de chefia. Chefe de repartição..................... 440 450 465 485 510 535 – – 1 1 Extinguir quando vagar.

Chefe de secção ........................... 330 350 370 400 430 460 – – 4 1 3

Pessoal técnico Arquitecto.................................... Assessor principal ........................ 710 770 830 900– – – –
superior. Assessor........................................ 610 660 690 730– – – –

Técnico superior principal.......... 510 560 590 650 – – – – 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Engenheiro .................................. Assessor principal ........................ 710 770 830 900– – – –
Assessor........................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.......... 510 560 590 650 – – – – 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Médico veterinário municipal .... Assessor principal ........................ 710 770 830 900– – – –
Assessor........................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.......... 510 560 590 650 – – – – 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Técnico superior......................... Assessor principal ........................ 710 770 830 900– – – – Um bibliotecário arquivista.
Assessor........................................ 610 660 690 730– – – – Um na área de economia ou

gestão.
Técnico superior principal.......... 510 560 590 650 – – – – 5 5 Um na área da comunicação

social.
Técnico superior de 1.ª classe.... 460 475 500 545 – – – – Um na área de direito.
Técnico superior de 2.ª classe.... 400 415 435 455 – – – – Um (artigo 18.º do Decreto-

-Lei n.º 404-A/98).
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Pessoal técnico Técnico........................................ Técnico especialista principal.... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal........................ 400 420 440 475 – – – – 1 1
Técnico de 1.ª classe.................. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe.................. 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ..................................... 215– – – – – – –
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Escalões
Número

Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
Lugares Lugares

Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 lugar

providos vagos

Pessoal técnico- Construção civil ..........................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
-profissional. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo.................................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

BAD .............................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 3 3
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador ..................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal .... 230 240 250 265 285 – – – 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal .......................... Especialista principal .................. 305 315 330 345 360 – – –
Especialista .................................. 260 270 285 305 325 – – –
Principal....................................... 230 240 250 265 285 – – – 3 3
De 1.ª classe................................ 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................ 190 200 210 220 240 – – –

Pessoal adminis- Tesoureiro .................................... Especialista .................................. 330 350 370 400 460 – – –
trativo. Principal....................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1

Tesoureiro .................................... 215 225 235 245 260 280 – –
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Número

Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
Lugares Lugares

Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 lugar

providos vagos

Pessoal adminis- Assistente administrativo........... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – –
trativo. cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 20 10 10
cipal.

Assistente administrativo............ 190 200 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar Motorista ligeiros....................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Motorista transp. col................. — 165 175 190 205 225 250 – – 1 1

Tractorista................................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Vigilante jardins ........................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2

Leitor-cobr. cons........................ — 165 175 185 195 205 215 230 – 2 2

C. M. pesadas V. esp. ................. — 145 155 170 185 200 215 230 250 4 4

Fiscal obras .................................. — 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1

Motorista pesados....................... — 140 150 165 180 195 210 225 240 10 7 3

Fiel arm./M. feiras ...................... — 130 140 155 170 185 200 215 230 3 2 1

Cantoneiro limpeza.................... — 145 155 170 185 205 220 – – 2 1 1

Coveiro ........................................ — 145 155 170 185 205 220 – – 1 1

Telefonista................................... — 120 130 140 155 170 185 200 220 2 1 1

Aux. téc. museogr. ...................... — 190 200 210 220 230 240 – – 1 1

Auxilar administrat..................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 4 1 3

Auxiliar serv. gerais .................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 3 3

— Servente ........................................ 115 125 135 145 155 165 180 – 11 11 A extinguir quando vagar.

Operário altamen- Mecânico .....................................Operário principal....................... 225 235 245 260 275 – – – 2 2
te qualificado. Operário....................................... 180 190 200 215 235 – – – 2 2
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Escalões
Número

Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
Lugares Lugares

Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 lugar

providos vagos

Operário quali- — Encarregado .................................. 260 270 280 290– – – – 2 2
ficado.

Canalizador ..................................Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 3 2 1
Operário....................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 3 1

Carpinteiro de limpos................. Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4
Operário....................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 5 4 1

Electricista.................................. Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário....................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Pedreiro....................................... Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 13 13
Operário....................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 14 7 7

Pintor...........................................Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 3 3
Operário....................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2

Jardineiro .....................................Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4
Operário....................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 7 3 4

Operário semi- — Encarregado .................................. 240 250 260 270– – – – 2 2
qualificado.

Cantoneiro................................... Operário....................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 22 10 12

Cabouqueiro................................. Operário....................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 5 2 3

Carregador ...................................Operário....................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 Extinguir quando vagar.

(1) Vencimento segundo legislação especial.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA
Aviso n.º 3198/2001 (2.ª série) — AP.  — No uso das competências que se encontram previstas na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º, e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18

de Setembro, torna-se público que o projecto de Regulamento Municipal para a Concessão de Apoio a Estruturas Sociais Desfavorecidas ou Dependentes, e o projecto de Regulamento Municipal de
Medalhas Honoríficas, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 275, apêndice n.º 162, de 28 de Novembro de 2000, depois de decorrido o prazo para apreciação pública, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, não se tendo registado quaisquer sugestões ou reclamações, foram aprovados definitivamente em reunião ordinária da Câmara Municipal
realizada em 14 de Fevereiro de 2001, e em sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada em 28 de Fevereiro de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel Camilo Coelho.

Aviso n.º 3199/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna público, para efeitos de apreciação pública com vista à recolha de sugestões, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, que por deliberação da Câmara Municipal de 14 de Fevereiro de 2001 e da Assembleia Municipal de 28 de Fevereiro de 2001, foi aprovado o projecto de Regulamento do
Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi, que a seguir se transcreve, por um prazo de 30 dias a contar da data da publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel Camilo Coelho.
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Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
portes em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava
a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito na
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando desta
forma o princípio constitucional da publicidade das normas,
bem como do artigo 16.º, que permita que um regulamento
municipal pudesse revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso
à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municí-
pios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e orga-
nização do mercado, continuando na administração central, no-
meadamente, as competências relacionadas com o acesso à
actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de con-
tingente fixado, com uma periodicidade não superior a dois
anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos
em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, for a
do contingente e de acordo com critérios fixados por regu-
lamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as Câmaras Munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 156/99, de 14 Setembro. Por isso, as normas jurídicas cons-
tantes dos regulamentos sobre a actividade de transporte de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros actualmente em vigor, terão
que se adequar ao preceituado no novo regime legal, não obstante
se manterem válidas muitas das soluções e mecanismos adoptados
nos regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95,
de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimen-
to do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia Municipal, sob propos-
ta da Câmara Municipal de Odemira, aprova o seguinte Regula-
mento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Odemira.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 156/
99, de 14 Setembro, e legislação complementar e adiante designa-
dos por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 156/
99, de 14 Setembro.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.



APÊNDICE N.º 48 — II SÉRIE — N.º 91 — 18 de Abril de 200154

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de Serviço e Locais de Estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Odemira só é permitido o estaci-
onamento fixo no local determinado pela Câmara Municipal e
respectivo alvará.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar, ouvidos os interessados, organizações sócio-
-profissionais do sector e junta freguesia local.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estabe-
lecimento é autorizado nesses locais. Porém, esta situação não poderá
aplicar-se além de três dias por ano e ser precedida de audiência
dos interessados e junta de freguesia local.

4 — Os locais destinados ao estabelecimento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias das festas tradicionais de cada freguesia ficam todos os
táxis licenciados para prestar serviço na área dessa freguesia auto-
rizados a praticar o regime de estacionamento livre.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 —  O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá um contingente único para as freguesias de Salvador e
Santa Maria e um contingente para cada uma de todas as restantes
freguesias do município.

2 — A fixação de novo contingente será feita com uma perio-
dicidade de dois anos e será sempre precedida da audição das enti-
dades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área muni-
cipal.

4 — A Câmara Municipal fixará os contingentes de táxis em
simultâneo com a aprovação do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Tomada de passageiros

1 — A deslocação ou utilização dos automóveis dentro de uma
praça será obrigatoriamente feita segundo a ordem em que se en-
contrarem, tomada por ordem de chegada. Caso o utente preten-
da efectuar o serviço de transporte noutro veículo que não o pri-
meiro da fila, deverá aguardar que essa viatura se encontre em
1.º lugar, para poder iniciar o seu transporte.

2 — Nenhum automóvel livre poderá tomar passageiros a me-
nos de 500 m duma praça.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público, limitado a sociedades comerciais ou coope-
rativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem também concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
DGTT, que preencham as condições de acesso e exercício da pro-
fissão definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 18 de
Agosto, alterado pela Lei n.º 156/99, de 14 Setembro.

3 — No caso de a licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas referidas no número anterior, esta dispõe de um prazo de
180 dias, para efeitos de constituição em sociedade e licenciamento
para o exercício da actividade, findo o qual caduca o respectivo
direito à licença.

4 — O concurso público é aberto após a audição das organiza-
ções sócio-profissionais do sector, por deliberação da Câmara
Municipal de onde sairá também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional, local ou regional,
bem como por edital a afixar nos locais de estilo e obrigatoria-
mente na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja área é aber-
to o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.
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4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do Município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o regime de estacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Os concorrentes deverão fazer prova de se encontrarem
em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao
Estado e por contribuições para a segurança social.

2 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores, perante a Fazenda Nacional, de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código de Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentar recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas;

e) Certidão de residência emitida pela junta freguesia local,
no caso de concorrente em nome individual.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Maior antiguidade da sede social na freguesia para que é
aberto concurso;

c) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

d) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 —  A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estabelecimento e o local de estacionamen-

to, se for o caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 —  Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comer-
cial;
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c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão de nova licença é devida uma taxa no mon-
tante de 30 000$, exceptuando-se a substituição das licenças exis-
tentes à data de entrada em vigor do presente Regulamento, cujo
montante é fixado em 3000$.

4 — Por cada renovação da licença ou substituição devido à
troca de viatura, é devida a taxa de 5000$.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio de
1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver abandono de exercício da actividade nos
termos definidos no artigo 30.º do presente Regulamento.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso de substituição do veículo deverá proceder-se a
novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a trami-
tação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
30 dias, sob pena da coima prevista na d) do artigo 38.º

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 —  As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos

ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impede sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comu-
nicará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças para
exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for afixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior bem como o exercício de
cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono do exer-
cício da actividade sempre que os táxis não estejam à disposição
do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados den-
tro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.



57APÊNDICE N.º 48 — II SÉRIE — N.º 91 — 18 de Abril de 2001

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

4 — No transporte de bagagens e animais poderá haver lugar a
pagamento de suplementos de acordo com o estabelecido na con-
venção celebrada com a Direcção-Geral do Comércio e Concor-
rência.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 11.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres e às organizações sócio-profissionais do sector,
as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto da fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista na alínea c) do n.º 2 do
artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresentado
no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscali-
zação, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 —  A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento terá início em
1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no ar-
tigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho da Direcção Regional de Obras Públi-
cas e Transportes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro previsto no artigo 27.º do Decreto
n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor até
que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.
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8CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 3200/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento com o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se público o mapa relativo às adjudicações efec-
tuadas no ano de 2000:

Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária Custo da obra

Sinalização horizontal e vertical permanente do arruamento no Ajuste directo por consulta.................................. Scal — Soc. de Constr. Alberto Leal, S. A. .......................4 930 050$00
lugar Agrela — Madalena.

Sinalização horizontal permanente na Rua do Dr. José Correia ....Ajuste directo por consulta.................................. M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................2 344 840$00
Sinalização horizontal permanente vários em pontos do concelho Ajuste directo por consulta.................................. Fernando L. Gaspar ............................................................3 885 500$00
Sinalização horizontal e vertical da EM 598-1............................ Ajuste directo por consulta.................................. Scal — Soc. de Constr. Alberto Leal, S. A. .......................4 905 080$00
Rectificação e pavimentação da Rua do Capelo — Rebordosa ....Ajuste directo por consulta.................................. M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................4 990 000$00
CRIP — ramal de Souto Meão — rede de iluminação pública .....Ajuste directo por consulta.................................. Sousa, Resende & Rodrigues, S. A. ....................................4 541 574$00
Sinalização horizontal e vertical da área envolvente à PiscinaAjuste directo por consulta.................................. Scal — Soc. de Constr. Alberto Leal, S. A. .......................4 890 318$00

Municipal de Rebordosa.
Abertura de arruamento perpendicular à EM 606 — Gandra .......Ajuste directo por consulta.................................. Cunhas — Constr. e Obras Públicas, L.da .......................... 4 996 400$00
Sinalização horizontal e vertical na EM 602 entre o Centro deAjuste directo por consulta.................................. M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................4 998 000$00

Formação Profissional e o Mosteiro de Vilela.
Execução de rede de drenagem de águas pluviais da área envol- Ajuste directo por consulta.................................. Norlabor — Soc. de Prestação de Serviços, S. A. .............4 940 000$00

vente à estação de transferência RSU’s de Cristelo.
Sinalização horizontal e vertical na EM 602-1 — 1.ª fase......... Ajuste directo por consulta.................................. M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................4 972 000$00
Execução de muro de vedação em Gondalães ................................Ajuste directo por consulta.................................. Joaquim Ferreira Coelho .....................................................1 664 001$00
Fornecimento e montagem equipamento nas Piscinas Municipais Ajuste directo por consulta.................................. ECOP — Arnaldo de Oliveira, S. A. ..................................3 789 875$00

de Lordelo e Rebordosa.
Empreitada de arranjo da zona ajardinada da área envolvente à Ajuste directo por consulta.................................. ECOP — Arnaldo de Oliveira, S. A. ..................................3 846 290$00

Piscina de Rebordosa.
Execução de pavimento no Polidesportivo de Gondalães............ Ajuste directo por consulta..................................Alfa Ténis — Campo de Ténis, L.da.................................. 2 420 980$00
Execução de pavimento no Polidesportivo da Expansão — Cas- Ajuste directo por consulta..................................Alfa Ténis — Campo de Ténis, L.da.................................. 3 924 050$00

telões de Cepeda.
Pavimentação a betão betuminoso — arruamento de acesso à es- Ajuste directo por consulta.................................. Norlabor — Soc. de Prestação de Serviços, S. A. .............4 980 000$00

tação de transferência de Cristelo.
Arranjo urbanístico da área frontal à Igreja de Cristelo.............. Concurso limitado sem publicação de anúncio .... Norlabor — Soc. de Prestação de Serviços, S. A. .............17 603 180$00
Infra-estruturação e repavimentação da Rua de D. Afonso Hen- Concurso limitado sem publicação de anúncio.... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................24 328 340$00

riques.
Pavimentação de bermas e valetas em vias municipais............... Concurso limitado sem publicação de anúncio .... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................24 810 000$00
Renovação do Centro de Baltar — 1.ª fase — arranjo urbanístico Concurso limitado sem publicação de anúncio.... Norlabor — Soc. de Prestação de Serviços, S. A. .............15 205 010$00

da área envolvente ao edifício da Junta de Freguesia.
Construção de muros de suporte em vários locais do concelho ... Concurso limitado sem publicação de anúncio.... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................24 900 000$00
Arranjo urbanístico da área envolvente à Capela Mortuária deConcurso limitado sem publicação de anúncio .... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................12 475 948$00

Lordelo.
Pavimentação de vias e arruamentos com betão betuminoso emConcurso limitado sem publicação de anúncio .... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................24 850 000$00

vários pontos do concelho.
Rectificação e pavimentação da Rua de São Tiago — Rebordosa Concurso limitado sem publicação de anúncio .... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................24 922 300$00
Arranjo urbanístico da área central de Recarei — 1.ª fase........... Concurso limitado sem publicação de anúncio ....Acácio da Caridade Ferreira & Irmão, L.da....................... 24 934 750$00
Construção de passeios na Avenida de Sá Carneiro....................... Concurso limitado sem publicação de anúncio .... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................24 853 890$00
Instalação de semáforos no cruzamento de Perrace — Mouriz ... Concurso limitado sem publicação de anúncio.... Carlos Oliveira .................................................................... 5 218 350$00
Arranjo urbanístico do Largo da Igreja de Bitarães ...................... Concurso limitado sem publicação de anúncio.... Norlabor — Soc. de Prestação de Serviços, S. A. .............24 977 389$00
Arranjo do Largo de Nossa Senhora do Vale — Cete ................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ....Acácio da Caridade Ferreira & Irmão, L.da....................... 24 810 000$00
Arranjo urbanístico da área envolvente à Capela de São José — Concurso limitado sem publicação de anúncio.... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................12 989 140$00

Vilela.
Execução de redes de drenagem de águas pluviais em vias muni- Concurso limitado sem publicação de anúncio .... M. dos Santos & C.ª, S. A. ................................................24 972 288$00

cipais.
Construção e conservação de passeios no concelho..................... Concurso limitado sem publicação de anúncio .... Norlabor — Soc. de Prestação de Serviços, S. A. ............. 24 981 800$00
Aplicação de microaglomerado betuminoso em vias municipais Concurso limitado sem publicação de anúncio.... Probisa Portuguesa Constr. Civil e Obras Públicas, S. A.24 752 000$00

(EM 600, EM 600-1, EM 602).
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Edital n.º 142/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Maurí-
cio Teixeira Marques, presidente da Câmara Municipal de Pena-
cova:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que,
por deliberação da Assembleia Municipal proferida em sessão rea-
lizada no dia 23 de Fevereiro de 2001, ao abrigo da alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta
da Câmara Municipal na reunião de 2 de Fevereiro do mesmo ano,
foi aprovado o Regulamento dos Cemitérios Municipais precedido
de consulta e apreciação pública.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos locais de estilo do conce-
lho.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Maurício
Teixeira Marques.

Regulamento dos Cemitérios Municipais

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janei-
ro, e 138/2000, de 13 de Julho, vieram consignar importantes
alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor sobre direito
mortuário, que se apresentava ultrapassado e desajustado das rea-
lidades e necessidades sentidas neste domínio, em particular pelas
autarquias locais, enquanto entidades administradoras dos cemité-
rios.

Merecem destaque, pela sua importância, as seguintes medidas:

a) Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade
para requerer a prática de actos regulados no diploma;

b) A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério
que disponha de equipamento apropriado, que obedeça às
regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Territó-
rio, da Saúde e do Ambiente;

c) A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade
administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandonados;

d) A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas em portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento Social, do Planeamento,
da Saúde e do Ambiente e do Ordenamento do Território;

e) A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeadamen-
te de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem
como a inumação em capelas privativas, em ambos os casos
mediante autorização da Câmara Municipal;

f) A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos ca-
sos em que se verificar necessário recobrir o cadáver por
não estarem ainda terminados os fenómenos de destruição
de matéria orgânica;

g) A restrição do conceito de trasladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inuma-
dos, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se a
intervenção das autoridades policial e sanitária, cometendo-se
unicamente à entidade administradora do cemitério com-
petência para a mesma;

h) Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos
processos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

i) Definição de regra de competência da mudança de localiza-
ção de cemitério.

Verifica-se, portanto, que foram profundas as alterações con-
signadas pelo Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que re-
vogou, na sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao di-
reito mortuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao
Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão de se adequar ao preceitu-
ado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas muitas
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das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos cemiteriais
emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962,
e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, razão pela
qual, nessa parte, não sofrerão alterações de maior.

Lei habilitante

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e que está cometi-
da às câmaras municipais, nos termos da alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se elabora o pre-
sente Regulamento ao abrigo do disposto no artigo 29.º do Decreto
n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 48 770, de 18
de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho,
que vai ser submetido à Assembleia Municipal para aprovação nos
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, após terem sido cumpridas as formalidades pre-
vistas no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana, a
Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f)  Exumação — a abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição de matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termina-
do o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos, falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáveres, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamen-

te delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma
ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — Os cemitérios municipais da Eirinha, Carvoeira e Carvalhal
de Mançores, destinam-se à inumação e cremação dos cadáveres
de indivíduos falecidos na área do município de Penacova, excepto
se o óbito tiver ocorrido em freguesias deste, que disponham de
cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados nos cemitérios
municipais de Penacova, referidos no número anterior, observa-
das, quando for caso disso, as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do muni-
cípio que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas
perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município, mas
que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na
área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem ponde-
rosas e mediante autorização do presidente da Câmara
Municipal ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo chefe da Secção Administrativa (1.ª Secção) ou por quem
legalmente o substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e
fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis e regu-
lamentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da Divisão
de Administração Geral/Secção Administrativa (1.ª), onde existi-
rão, para o efeito, livros de registo, e registos informáticos de
inumações, cremações, exumações, trasladações e concessões de
terrenos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços.
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SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — Os cemitérios municipais funcionam todos os dias das 8 horas
e 30 minutos às 17 horas, podendo este horário ser alterado sem-
pre que tal se releve necessário.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá de
dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Em casos especiais, poderão ser inumados ou cremados
cadáveres fora das horas regulamentares, mediante autorização do
presidente da Câmara.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de
Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e recém-nascidos, são aplicáveis as regras constan-
tes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/
2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas de
determinadas categorias, nomeadamente de certa nacio-
nalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara Municipal, no local de onde parti-
rá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado em caixão de
zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o falecimen-
to.

2 — Quando não haja lugar à realização da autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco antes de decorrido o prazo previsto no
número anterior.

3 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigorífica
antes de decorridas seis horas após a constatação de sinais de cer-
teza de morte.

4 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indi-
cadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território
nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia médi-
co-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janei-
ro, e 138/2000, de 13 de Julho;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não foi
possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pes-
soas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regulamen-
to.

Artigo 13.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.
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Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho, deven-
do ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas 24 horas so-
bre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamen-
to, quando os restos mortais se destinem a ser inumados
em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Secção
Administrativa (1.ª) da Divisão de Administração Geral, por quem
estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou peças anató-

micas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos interes-
sados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídas somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.
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Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem den-
tro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das refe-
ridas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento Social, do Planeamento, da Saúde e do Ambiente e
do Ordenamento do Território.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indi-
cadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território
nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia médi-
co-legal ou clínica, sendo neste caso necessária autoriza-
ção da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento Social, do Planeamento, da Saúde e do Am-
biente e do Ordenamento do Território.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáveres
exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado o
respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o
boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende da autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho, deven-
do ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o

cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Secção
Administrativa (1.ª Secção) da Divisão de Administração Geral,
por quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.
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Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de ur-
nas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro do recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, a
Divisão de Administração Geral/Secção Administrativa (1.ª Secção),
notificará os interessados, se conhecidos, através de carta regista-
da com aviso de recepção, promovendo também a publicação de
avisos em dois dos jornais mais lidos da região e afixando editais,
convidando os interessados a requerer, no prazo de 30 dias, a
exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez recebido o re-
querimento, a comparecer no cemitério no dia e hora que vier a
ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do artigo anterior, será
dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando não
houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a
profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteri-
orado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com os serviços do cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo

consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/2000,
de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverá a Divisão de Administração Geral/Secção Adminis-
trativa (1.ª Secção), remeter o requerimento referido no n.º 1 do
presente artigo para a entidade responsável pela administração do
cemitério para o qual vão ser trasladados o cadáver ou as ossadas,
cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — A Divisão de Administração Geral/Secção Administrativa
(1.ª Secção), devem igualmente proceder à comunicação para os
efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do Código do Registo
Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de
uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a
construção de jazigos particulares.

2 — A concessão de terrenos com destino a sepulturas perpétu-
as e construção de jazigos particulares, só é permitida aos famili-
ares dos falecidos, cujos cadáveres estejam inumados nessas mes-
mas sepulturas ou jazigos, obedecendo à seguinte ordem de
preferência:

a) Cônjuge do falecido;
b) Descendentes na linha recta, preferindo sempre os de grau

mais próximo do falecido;
c) Ascendentes em linha recta, preferindo sempre os de grau

mais próximo do falecido;
d) Colaterais em segundo grau, preferindo sempre os de grau

mais próximo do falecido;

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do reque-
rente, bem como da sepultura ou jazigo pretendidos.
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Artigo 46.º

Decisão da concessão

Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal notifi-
cam o requerente para, no prazo de 30 dias, a contar da notifica-
ção da decisão, proceder ao pagamento da respectiva taxa de con-
cessão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir após o pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização das obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de ja-
zigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deve-
rão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente do concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura
perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados, será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — Não são permitidas transmissões por actos entre vivos das
concessões de jazigos ou sepulturas perpétuas, quer nele existam
ou não corpos ou ossadas.

2 — Exceptua-se do estipulado no número anterior as trans-
missões por acto entre vivos realizadas entre os familiares dos
falecidos, indicados no artigo 44.º, n.º 2.

3 — Na situação constante do n.º 2 deste artigo, o requerimen-
to é feito ao presidente da Câmara acompanhado do alvará da con-
cessão e, sendo caso disso, de declaração de renúncia à preferência.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — Só são admitidas as transmissões por morte das concessões
de jazigos ou sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor
ou concessionário, sendo livremente admitidas, nos termos gerais
de direito.

2 — As transmissões de concessão de jazigos e sepulturas per-
pétuas averbar-se-ão a requerimento dos interessados, instruído nos
termos gerais de direito com os documentos comprovativos da
transmissão e do pagamento dos impostos que forem devidos ao
Estado.

3 — O averbamento das transmissões a que se referem os nú-
meros anteriores, será feito mediante exibição da autorização do
presidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo
da realização da transmissão.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 54.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos no período superior a cinco anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares de estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 55.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 56.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
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competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados, por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câma-
ra Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará
aos interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo
destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despe-
sas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 57.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara Municipal, caso não se-
jam reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 58.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I
Das obras

Artigo 59.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 60.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as carac-
terísticas das fundações, natureza dos materiais a empre-
gar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos esclare-
cedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 61.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 62.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 63.º

Jazigos de capela
1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores

a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.
2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de

ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 64.º
Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 65.º
Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número anteri-
or, e nos termos do artigo 56.º, os concessionários serão avisados
da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a execução
destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 66.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.
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SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 68.º

Sinais funerários
1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes

e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 69.º

Embelezamento
É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-

mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 70.º

Autorização prévia
A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-

rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 71.º

Regime legal
A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde

está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 72.º

Transferência do cemitério
No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-

reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 73.º

Entrada de viaturas particulares
No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-

vo nos seguintes casos e após autorização do chefe da Secção
Administrativa (1.ª Secção):

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destinados
à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificulda-
de em se deslocar a pé.

Artigo 74.º
Proibição no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;

g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 75.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 76.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 77.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 78.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadáver não
inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Ju-
lho, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento
de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de crema-
ção de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 79.º

Fiscalização
A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à

Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 80.º

Competência
A competência para determinar a instrução do processo de con-

tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara Municipal, podendo ser legada em qualquer dos
vereadores.

Artigo 81.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho;

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada ou
por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dispos-
to no artigo 6.º, n.os 1 e 3;
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c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada ou
por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dispos-
to no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério, por
estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco de
cadáver antes de decorridas 24 horas sobre o falecimento;

f) Encerrar cadáver em câmara frigorífica antes de decorridas
seis horas após a constatação de sinais de certeza de mor-
te;

g) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

h) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha
sido previamente lavrado assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2 do
artigo 9.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das situ-
ações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

j) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela Câmara
Municipal;

k) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos lo-
cais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

l) A utilização, no fabrico do caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

m) A inumação em sepultura comum não identificada fora das
situações previstas no artigo 14.º;

n) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autóp-
sia médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

o) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no arti-
go 18.º;

p) A abertura da sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

q) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
r) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima de
20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes normas
do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e
138/2000, de 13 de Julho:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadáver
ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não apro-
priado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultantes da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Munici-
pal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com a

espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 82.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade admi-
nistrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 83.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 84.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Maurício
Teixeira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 3201/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Torna-se público que, de
harmonia com o meu despacho datado de 6 de Março de 2001,
foram renovados pelo prazo de seis meses, com início em 12 de
Abril de 2001, com base no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
os contratos de trabalho a termo certo das técnicas auxiliares de
2.ª classe, Cláudia Maria da Costa e Catarina Morão Silva Mar-
ques.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 3202/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que a lista
de antiguidade dos funcionários desta autarquia referente a 31 de
Dezembro de 2000, se encontra afixada nos Paços do Concelho
desta Câmara Municipal.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias
após a publicação do presente aviso no Diário da República,
conforme determina o artigo 96.º do mesmo diploma.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 3203/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 5 de Março de
2001, são celebrados contratos de trabalho a termo certo com os
auxiliares administrativos, Andreia Medeiros Martinho, Marco Filipe
Martins Alves e Anabela de Melo Botelho, por um período de seis
meses, com efeitos a partir de 12 de Março de 2001.

9 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

Aviso n.º 3204/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de
antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organi-
zada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, foi afi-
xada nos respectivos locais de trabalho.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-
-lei, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 3205/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Cabral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da Barca, dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a listagem de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 2000.

Obras públicas adjudicadas em 2001

Proc. Designação Tipo de concurso Valor adjud. s/ IVAAdjudicatário Data adju.

N.º 01/00 Caminhos das Tojeiras, Souto e Mosteiro — alargamento rectificação e pavimenta-Concurso limitado sem publicação de anúncio
ção — São Martinho de Crasto.

N.º 02/00 Caminhos de São Sebastião — Cuide Vila Verde e Veiga São Pedro Vade — alargamen-Concurso limitado sem publicação de anúncio
to, rectificação e pavimentação.

N.º 03/00 Caminhos Carvalha e Porta — Bravães — alargamento, rectificação e pavimentação Concurso limitado sem publicação de anúncio
N.º 04/00 Caminhos da Devesa e Portelinha — Ruivos — alargamento, rectificação e pavimentaçãoConcurso limitado sem publicação de anúncio
N.º 05/00 Caminhos Pedrada/Ferreiros — Touvedo Salvador e de ligação Santiago a Tamente — Concurso limitado sem publicação de anúncio

alargamento, rectificação e pavimentação.
N.º 06/00 Caminhos de São Mamede, Lestriz e Igreja — Lavradas — alargamento, rectificaçãoConcurso limitado sem publicação de anúncio

e pavimentação.
N.º 07/00 Caminho da Vinha à Igreja — Paço Vedro Magalhães — alargamento, rectificação eConcurso limitado sem publicação de anúncio

pavimentação.
N.º 08/00 Caminho de Quintela de Cima e Barranheiras — Vila Nova de Muia — alargamento, Concurso limitado sem publicação de anúncio

rectificação e pavimentação.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Cabral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 3206/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes indivíduos:

Hélder José do Carmo Vicente e João Manuel Santos Duarte N. Isidoro, como motorista de transportes colectivos, com a remuneração correspondente índice 167, e início em 1 de Março de 2001,
conforme despacho de 21 de Fevereiro de 2001.

Hélder Manuel Nascimento Freitas como motorista de transportes colectivos, com a remuneração correspondente ao índice 167, e início em 19 de Março de 2001, conforme despacho de 21 de
Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel António da Luz.

Listagem n.º 135/2001 — AP.  — Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a listagem de contratos de obras públicas celebrados
durante o ano de 2000 pela CMP — Câmara Municipal de Portimão.

Contratos de obras públicas celebrados no ano 2000 (artigo 276.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Partes contratantes

Contrato Data Identificação do contrato

Adjudicante Adjudicatário

Custo Prazo Tipo de concurso

N.º 001 6 de Janeiro Construção, manutenção e reparação de CMPALGARESTRADAS — Construções de110 662 542$00 6 meses Concurso público — Decreto-Lei
vias urbanas 1999 — Aldeia do Car- Estradas e Obras Públicas, S. A. n.º 59/99, de 2 de Março.
rasco, Bairros e Caldeira do Moinho.
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Partes contratantes

Contrato Data Identificação do contrato

Adjudicante Adjudicatário

Custo Prazo Tipo de concurso

N.º 002 6 de Janeiro Remodelação da zona entre a Avenida de CMP ALGARESTRADAS — Construções de79 909 222$00 105 dias Concurso público — Decreto-Lei
Miguel Bombarda e a Rua do Poeta Estradas e Obras Públicas, S. A. n.º 405/93, de 10 de Dezembro.
António Aleixo — obra conjunta com
os SMP.

N.º 012 12 de Maio Enquadramento paisagístico do espaço CMP M. J. P. — Manuel Joaquim Pinto, S. A. 9 535 471$00 58 dias Concurso limitado sem publicação
adjacente Escola C + S José Buisel — prévia de anúncio — Decreto-
Portimão. -Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 017 13 de Junho Execução do troço V7 e do arranjo da CMP Cabral & Filhos, S. A. ...........................119 896 144$00 6 meses Concurso público — Decreto-Lei
EM 531-1 entre a V6 e a Aldeia das n.º 405/93, de 10 de Dezembro.
Sobreiras — B2.

N.º 021 15 de Junho Arranjo dos espaços exteriores da Escola CMP M. J. P. — Manuel Joaquim Pinto, S. A. 13 246 495$00 75 dias Concurso limitado sem publicação
ES1 — Alvor. prévia de anúncio — Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
N.º 022 12 de Julho Remodelação e reforço da rede de ilumi- CMP NOGCAR — Montagens Eléctricas de17 275 107$00 5 meses Concurso limitado sem publicação

nação pública na vila de Alvor. Baixa Tensão, Alta Tensão e Teleco- prévia de anúncio — Decreto-
municações, L.da -Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 029 1 de Agosto Execução da drenagem da Rua do Gene- CMPMARCEL — Central Alugadora de Má- 10 775 650$00 30 dias Concurso limitado sem publicação
ral Humberto Delgado — Portimão. quinas Estombarense, L.da prévia de anúncio — Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
N.º 035 7 de Setembro Construção do Complexo Desportivo de CMP BEMPOSTA — Investimentos Turísti-299 998 500$00 270 dias Concurso público — Decreto-Lei

Alvor. cos do Algarve, S. A. n.º 59/99, de 2 de Março.
N.º 037 12 de Setembro Arranjo paisagístico de uma parcela de CMP ALGARESTRADAS — Construções de 24 328 967$00 90 dias Concurso limitado sem publicação

terreno Quinta da Horta — Portimão. Estradas e Obras Públicas, S. A. ....... prévia de anúncio — Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 038 12 de Setembro Alteração/ampliação da Piscina Munici- CMP BEMPOSTA — Investimentos Turísti- 151 027 282$00 4 meses Concurso público — Decreto-Lei
pal de Portimão. cos do Algarve, S. A. n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 039 20 de Setembro Infra-estruturas de apoio à Escola C + S CMP José de Sousa Barra & Filhos, L.da ...... 23 977 075$00 2 meses Concurso limitado — Decreto-Lei
do Alto Alfarrobal — Portimão. n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 041 26 de Setembro Construção da 3.ª fase da Via V3 ........... CMPALGARESTRADAS — Construções de549 801 755$00 5 meses Concurso público — Decreto-Lei
Estradas e Obras Públicas, S. A. n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 042 26 de Setembro Pavimentação da Rua Nova da Vila em CMPALGARESTRADAS — Construções de 8 237 360$00 60 dias Concurso limitado — Decreto-Lei
Monta, Alvor — Alvor. Estradas e Obras Públicas, S. A. n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 043 26 de Setembro Beneficiação do Parque da Juventude — CMPALGARESTRADAS — Construções de 24 344 404$00 90 dias Concurso limitado sem publicação
Portimão. Estradas e Obras Públicas, S. A. prévia de anúncio — Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
N.º 045 2 de Outubro Intercepção de águas residuais e ETAR CMPMARCEL — Central Alugadora de Má- 78 931 965$00 120 dias Concurso público internacional —

Portimão/Ferragudo — 2.ª fase [Esta- quinas Estombarense, L.da Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
ção Elevatória da Figueira (EE3)]. Março.

N.º 049 7 de Dezembro Remodelação da rede de drenagem e pa- CMPALGARESTRADAS — Construções de 24 500 240$00 30 dias Concurso limitado sem publicação
vimentação da Rua de Júdice Biker — Estradas e Obras Públicas, S. A. prévia de anúncio — Decreto-
Portimão. -Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

N.º 050 7 de Dezembro Execução de obras de drenagem pluvial CMPURBANITÉCNICA — Construções e 19 044 100$00 30 dias Concurso limitado sem publicação
na Aldeia Nova da Boavista. Obras Públicas, L.da prévia de anúncio — Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
N.º 053 15 de Dezembro Construção da via V9 — 1.ª fase — infra- CMP SOPROCIL — Sociedade de Projectos e197 223 080$00 6 meses Concurso público — Decreto-Lei

-estrutura, arruamentos, abastecimento Construções Civis, S. A. n.º 59/99, de 2 de Março.
de água, esgotos e iluminação pública.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel António da Luz.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS
Aviso n.º 3207/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, torna-se público que a lista

de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal se encontra afixada nos locais do costume.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

Aviso n.º 3208/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria Oliveira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós, dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 2000:

Data da adjudicação Designação da empreitada Tipo de concurso Adjudicatário
Valor da adjudicação

(sem IVA)

2-1-2000 Alcatroamento estrada Casais de Vales/Carreirancha ................................Limitado sem publicação de anúncio ...João Cerejo dos Santos .......................... 8 993 180$00
20-1-2000 Reforço do abastecimento de água ao sector do Juncal ...........................Público.................................................. Francisco C. José, L.da ........................... 27 456 278$00
3-3-2000 Rede de saneamento do Juncal/colector entre a EN 242-4 e os bombeirosAjuste directo ....................................... Cimalha, Construções da Batalha, L.da... 4 946 058$00
6-3-2000 Passeios na Avenida de Santo António, em Porto de Mós/valorização de Ajuste directo....................................... Lusocalçadas, L.da ................................... 1 462 500$00

espaços urbanos
3-4-2000 Conservação do parque escolar — Escola Primária de Porto de Mós.... Ajuste directo sem consulta obrigatória J. Carreira Soares, S. A. .........................762 770$00
6-4-2000 Reforço, manutenção e ampliação da rede/remodelação da conduta aoLimitado sem publicação de anúncio ...Francisco C. José, L.da ........................... 6 378 700$00

longo da EN 242-4, em Casais de Baixo.
7-4-2000 Repavimentação de ruas no Carqueijal ...................................................... Ajuste directo ....................................... F. J. Janeiro & Fonseca, L.da ................. 4 998 400$00
13-4-2000 Ampliação da Pré-Primária de São Bento................................................. Limitado sem publicação de anúncio ...Construções Pastilha & Pastilha, L.da .. 9 543 690$00
13-4-2000 Arranjo urbanístico do Rossio ....................................................................Público.................................................. Francisco C. José, L.da ........................... 70 999 053$00
19-4-2000 Saneamento do Juncal/conduta elevatória ................................................. Ajuste directo ....................................... Cimalha, Construções da Batalha, L.da... 1 549 560$00
12-7-2000 Valorização de espaços urbanos — telecom/cinema .................................. Limitado sem publicação de anúncio ...Pavipedra, L.da ........................................ 9 184 325$00
26-7-2000 Reforço, manutenção e ampliação da rede/execução de 1000 m de condutaAjuste directo .......................................Romão & Filhos, L.da............................. 4 955 555$00
3-8-2000 Rep. de estrada e caminhos — repavimentação de Ruas no Mato Velho Ajuste directo....................................... Construções Pragosa, S. A. ....................4 610 725$00
3-8-2000 Valorização dos espaços urbanos; passeios na zona adjacente ao Insti-Ajuste directo .......................................Pavipedra, L.da ........................................ 3 537 715$00

tuto Educativo do Juncal e parque de estacionamento junto à capela
dos Casais Garridos.

3-8-2000 Pavimentação de ruas do Juncal .................................................................Limitado sem publicação de anúncio ... Construções Pragosa, S. A. ....................12 444 167$00
3-8-2000 Repavimentação de ruas em Alcaria .......................................................... Ajuste directo ....................................... Manuel da Conceição Antunes, S. A. .... 2 567 500$00
3-8-2000 Repavimentação de ruas na Mendiga .........................................................Limitado sem publicação de anúncio ... Cimalha, Construções da Batalha, L.da... 6 708 800$00
31-8-2000 Repavimentação estradas Calvaria/Casais de Matos/Vale d’Água ............ Limitado sem publicação de anúncio ... João Cerejo dos Santos/Cerviter, S. A ... 12 343 225$00
31-8-2000 Reparação de ruas em Porto de Mós/Corredoura ......................................Limitado sem publicação de anúncio ... João Cerejo dos Santos/Cerviter, S. A ...8 498 640$00
31-8-2000 Repavimentação da estrada D. Maria........................................................ Limitado sem publicação de anúncio ... João Cerejo dos Santos/Cerviter, S. A ... 12 751 900$00
31-8-2000 Repavimentação da estrada Casal da Luísa ................................................ Limitado sem publicação de anúncio ... João Cerejo dos Santos/Cerviter, S. A ... 7 189 000$00
31-8-2000 Repavimentação da estrada Bemposta/Arrimal .........................................Limitado sem publicação de anúncio ... João Cerejo dos Santos/Cerviter, S. A ....6 326 950$00
31-8-2000 Construção da estação elevatória para a zona industrial......................... Público..................................................Niviplana, L.da ........................................ 32 247 963$00
14-9-2000 Conservação de ruas em Mira de Aire ....................................................... Limitado sem publicação de anúncio ...João Cerejo dos Santos/Cerviter, S. A ... 17 798 500$00
14-9-2000 Construção da Pré-Primária do Tojal........................................................ Limitado sem publicação de anúncio ...Paulo & Filhos, L.da ............................... 20 979 403$00
28-9-2000 Edifício Biblioteca Vila do Juncal ............................................................... Limitado sem publicação de anúncio ... J. Carreira Soares, S. A. ......................... 19 176 580$00
11-10-2000 Estrada n.º 242-4 — 9250 e 18 400..........................................................Público.................................................. Construções Pragosa, S. A. ....................93 344 108$00
24-10-2000 Reparação de estradas e caminhos — execução de muro de suporte deAjusto directo sem consulta obrigatória Azubetão ................................................. 958 702$00

Terras em Rico Vales — Cumeira — Juncal.
24-10-2000 Reparação de estradas e caminhos — aplicação camada de slurry-seal Ajusto directo sem consulta obrigatóriaConstruções J. J. R. & Filhos, S. A. ...... 873 000$00

na Avenida de Sá Carneiro.
30-11-2000 Reparação de estradas e caminhos — regularização e drenagem na RuaAjusto directo sem consulta obrigatóriaLenaprédio, L.da ...................................... 695 750$00

do Campo de Futebol no Juncal.
3-12-2000 Reparação de estradas e caminhos — pavimentação de ruas no Juncal.... Ajusto directo sem consulta obrigatóriaConstruções Pragosa, S. A. .................... 996 869$00
3-12-2000 Reparação de estradas e caminhos — repavimentação de ruas em Arrimal Ajusto directo sem consulta obrigatóriaConstruções Pragosa, S. A. .................... 998 867$00
5-12-2000 Reparação de estradas e caminhos — reparação de ruas em Corredoura Ajusto directo sem consulta obrigatóriaJoão Cerejo dos Santos .......................... 998 340$00

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.



APÊNDICE N.º 48 — II SÉRIE — N.º 91 — 18 de Abril de 200172

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 3209/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 5 de Março de 2001, procedeu-se
à renovação do contrato de trabalho a termo certo com a traba-
lhadora Isabel Cristina Cordeiro Porfírio, técnica superior de ar-
quivo, com o vencimento de 187 800$, índice 310, por mais um
ano com termo em 25 de Março de 2002.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Bal-
daia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 3210/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Torna-se público que por deliberação da Câ-
mara Municipal, tomada em sua reunião de 22 de Janeiro, ratifi-
cada pela Assembleia Municipal na sua reunião de 5 de Fevereiro
do ano corrente, foi atribuída a menção de mérito excepcional
aos seguintes funcionários:

Maria Inês Rodrigues Moniz Félix Machado, com a categoria de
assistente administrativo especialista, posicionada no escalão 1,
índice 260, cujos efeitos se produzem na redução de tempo de
serviço, no total de 4 anos, 4 meses e 16 dias, para efeitos de
progressão na respectiva categoria de assistente administrativo
especialista, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ficando posicionada
no escalão 3, índice 285. Funcionária que tem demonstrado exercer
essas funções com zelo e brio profissional, sendo metódica, assídua,
eficiente, dedicada e responsável, condições sempre aliadas à
preocupação do melhor desempenho das funções que lhe são
cometidas.

Clementina Pacheco Balança Medeiros Furtado, com a categoria
de assistente administrativo, posicionada no escalão 1, índice 260,
cujos efeitos se produzem da redução de tempo de serviço, no
total de 4 anos, 6 meses e 10 dias, para efeitos de progressão
na respectiva categoria de assistente administrativo especialista,
ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ficando posicionada no esca-
lão 3, índice 285. Funcionária que tem demonstrado exercer es-
sas funções com zelo e brio profissional, sendo metódica, assídua,
eficiente, dedicada e responsável, condições sempre aliadas à
preocupação do melhor desempenho das funções que lhe são
cometidas.

Cecília Isabel Ferreira Fagundo Resende Cabral, com a categoria
de assistente administrativo principal, posicionada no escalão 1,
índice 215, cujos efeitos se produzem na promoção na respec-
tiva carreira independentemente de concurso, ao abrigo das dis-
posições do artigo 30.º, n.º 4, alínea b), do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho. Funcionária que tem demonstrado exercer
essas funções com zelo e brio profissional, sendo metódica, assídua,
eficiente, dedicada e responsável, condições sempre aliadas à
preocupação do melhor desempenho das funções que lhe são
cometidas.

Teresa Maria Pacheco Resendes Junípero, com a categoria de as-
sistente administrativo principal, posicionada no escalão 1, ín-
dice 215, cujos efeitos se produzem na promoção na respectiva
carreira independentemente de concurso, ao abrigo das disposi-
ções do artigo 30.º, n.º 4, alínea b), do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho. Funcionária que tem demonstrado exercer essas
funções com zelo e brio profissional, sendo metódica, assídua,
eficiente, dedicada e responsável, condições sempre aliadas à
preocupação do melhor desempenho das funções que lhe são
cometidas.

João Paulo Carreiro Pereira, exerce funções nesta Câmara Muni-
cipal, com a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, posicio-
nado no escalão 2, índice 201, cujos efeitos se produzem na
promoção na respectiva carreira independentemente de concurso,
ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea b), do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. No exercício das suas funções
tem sempre demonstrado zelo e brio profissional, sendo metó-
dico, assíduo, eficiente, dedicado e responsável.

Mário Tito Leite Medeiros, exercendo as funções de pedreiro,
posicionado no escalão 4, índice 162, cujos efeitos se produzem
na redução de tempo de serviço, para efeitos de progressão na
respectiva categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º,
n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, ficando posicionado no escalão 5, índice 176. Sempre de-
monstrou exercer essas funções com zelo e brio profissional,
desempenhando todas as funções que lhe são confiadas com efi-
ciência, dedicação e responsabilidade.

Henrique César Furtado Câmara, exercendo as funções de pedrei-
ro, posicionado no escalão 8, índice 225, cujos efeitos se pro-
duzem na promoção na respectiva carreira independentemente
de concurso, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Sempre de-
monstrou exercer essas funções com zelo e brio profissional,
desempenhando todas as funções que lhe são confiadas com
eficiência, dedicação e responsabilidade.

Dinis Amaral Aguiar, exercendo as funções de canalizador, posi-
cionado no escalão 6, índice 191, cujos efeitos se produzem na
redução de tempo de serviço, para efeitos de progressão na res-
pectiva categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4,
alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, fi-
cando posicionado no escalão 8, índice 225. Sempre demons-
trou exercer essas funções com zelo e brio profissional, desem-
penhando todas as funções que lhe são confiadas com eficiência,
dedicação e responsabilidade.

António Carlos Leite Coelho, exercendo as funções de cantoneiro
de vias municipais, posicionado no escalão 3, índice 147, cujos
efeitos se produzem na redução de tempo de serviço, para efei-
tos de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das dispo-
sições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 4, índice 157.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Alberto Jorge Medeiros Cabral, exercendo as funções de pedreiro,
posicionado no escalão 4, índice 162, cujos efeitos se produzem
na redução de tempo de serviço, para efeitos de progressão na
respectiva categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º,
n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, ficando posicionado no escalão 5, índice 176. Sempre de-
monstrou exercer essas funções com zelo e brio profissional,
desempenhando todas as funções que lhe são confiadas com efi-
ciência, dedicação e responsabilidade.

Victorino Fontes Amaral, exercendo as funções de cantoneiro de
limpeza, posicionado no escalão 1, índice 147, cujos efeitos se
produzem na redução de tempo de serviço, para efeitos de pro-
gressão na respectiva categoria, ao abrigo das disposições do
artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 2, índice 157.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Daniel Jorge Leite da Silva, exercendo as funções de cantoneiro
de limpeza, posicionado no escalão 3, índice 171, cujos efeitos
se produzem na redução de tempo de serviço, para efeitos de
progressão na respectiva categoria, ao abrigo das disposições do
artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 4, índice 186.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Maria de Fátima Simões Vieira Furtado, exercendo as funções de
auxiliar de serviços gerais, posicionada no escalão 2, índice 127,
cujos efeitos se produzem na redução de tempo de serviço para
efeitos de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das dis-
posições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 3,
índice 137. Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo
e brio profissional, desempenhando todas as funções que lhe são
confiadas com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Ana Paula Cosme Vieira Medeiros, exercendo as funções de auxi-
liar de serviços gerais, posicionada no escalão 2, índice 127, cujos
efeitos se produzem na redução de tempo de serviço, para efei-
tos de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das dispo-
sições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 3, índice 137.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.
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Marina do Rosário Simões Vieira Medeiros, exercendo as funções
de auxiliar de serviços, posicionada no escalão 1, índice 118, cujos
efeitos se produzem na redução de tempo de serviço, para efei-
tos de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das dispo-
sições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 2, índice 127.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

José Manuel Correia Amaral, exercendo as funções de pintor,
posicionado no escalão 3, índice 152, cujos efeitos se produzem
na redução de tempo de serviço, para efeitos de progressão na
respectiva categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º,
n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, ficando posicionado no escalão 4, índice 162. Sempre de-
monstrou exercer essas funções com zelo e brio profissional,
desempenhando todas as funções que lhe são confiadas com efi-
ciência, dedicação e responsabilidade.

Manuel Teixeira Machado, exercendo as funções de pedreiro, po-
sicionado no escalão 6, índice 191, cujos efeitos se produzem
na promoção na respectiva carreira independentemente de con-
curso, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Sempre demonstrou
exercer essas funções com zelo e brio profissional, desempe-
nhando todas as funções que lhe são confiadas com eficiência,
dedicação e responsabilidade.

Manuel da Costa Piedade, exercendo as funções de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, posicionado no escalão 3,
índice 171, cujos efeitos se produzem na redução de tempo de
serviço, para efeitos de progressão na respectiva categoria, ao
abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea b), do citado
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ficando posicionado no
escalão 4, índice 186. Sempre demonstrou exercer essas funções
com zelo e brio profissional, desempenhando todas as funções
que lhe são confiadas com eficiência, dedicação e responsabili-
dade.

Silvino Sousa Macedo, exercendo as funções de jardineiro, posi-
cionado no escalão 2, índice 142, cujos efeitos se produzem na
redução de tempo de serviço, para efeitos de progressão na res-
pectiva categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4,
alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, fi-
cando posicionado no escalão 4, índice 162. Sempre demons-
trou exercer essas funções com zelo e brio profissional, desem-
penhando todas as funções que lhe são confiadas com eficiência,
dedicação e responsabilidade.

João Manuel Medeiros Amaral, exercendo as funções de electri-
cista, posicionado no escalão 6, índice 191, cujos efeitos se
produzem na promoção na respectiva carreira independentemente
de concurso, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Sempre de-
monstrou exercer essas funções com zelo e brio profissional,
desempenhando todas as funções que lhe são confiadas com
eficiência, dedicação e responsabilidade.

Ângelo da Costa Carneiro, exercendo as funções de jardineiro, po-
sicionado no escalão 7, índice 205, cujos efeitos se produzem
na promoção na respectiva carreira independentemente de con-
curso, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea b),
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Sempre demonstrou
exercer essas funções com zelo e brio profissional, desempe-
nhando todas as funções que lhe são confiadas com eficiência,
dedicação e responsabilidade.

João Manuel da Rocha Martins, exercendo as funções de canto-
neiro de vias municipais nesta Câmara Municipal, posicionado
no escalão 6, índice 186, cujos efeitos se produzem na redução
de tempo de serviço, para efeitos de progressão na respectiva
categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a),
do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ficando posi-
cionado no escalão 7, índice 205. Sempre demonstrou exercer
essas funções com zelo e brio profissional, desempenhando to-
das as funções que lhe são confiadas com eficiência, dedicação
e responsabilidade.

António Rogério Franco Câmara, exercendo as funções de moto-
rista de ligeiros, adstrito aos órgãos da autarquia, posicionado
no escalão 1, índice 132, cujos efeitos se produzem na redução
de tempo de serviço, para efeitos de progressão na respectiva
categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a),
do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ficando posi-
cionado no escalão 4, índice 166. Sempre demonstrou exercer
essas funções com zelo e brio profissional, desempenhando to-
das as funções que lhe são confiadas com eficiência, dedicação,
responsabilidade e total disponibilidade.

Guilherme Frias Franco, vem exercendo as funções de pedreiro,
posicionado no escalão 1, índice 132, cujos efeitos se produzem
na redução de tempo de serviço, para efeitos de progressão na
respectiva categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º,
n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, ficando posicionado no escalão 4, índice 162. Sempre de-
monstrou exercer essas funções com zelo e brio profissional,
desempenhando todas as funções que lhe são confiadas com efi-
ciência, dedicação e responsabilidade.

José Manuel da Câmara Moniz, vem exercendo as funções de pe-
dreiro, posicionado no escalão 1, índice 132, cujos efeitos se
produzem na redução de tempo de serviço, para efeitos de pro-
gressão na respectiva categoria, ao abrigo das disposições do
artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 4, índice 162.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Laurindo Tavares Viveiros, vem exercendo as funções de motoris-
ta de pesados, posicionado no escalão 1, índice 142, cujos efei-
tos se produzem na redução de tempo de serviço, para efeitos
de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das disposições
do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 3, índice 166.
Sempre exerceu estas funções com zelo e brio profissional, de-
sempenhando todas as funções que lhe são confiadas com efici-
ência, dedicação e responsabilidade;

António Manuel Simões Silva, exercendo as funções de auxiliar de
serviços gerais, posicionado no escalão 1, índice 118, cujos efeitos
se produzem na redução de tempo de serviço, para efeitos de
progressão na respectiva categoria, ao abrigo das disposições do
artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 2, índice 127.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Adriana Maria Graça Aguiar Amaral, exercendo as funções de au-
xiliar administrativo, posicionada no escalão 1, índice 118, cujos
efeitos se produzem na redução de tempo de serviço, para efei-
tos de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das dispo-
sições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ficando posicionada no escalão 3, índice 137.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Maria de Deus Ferreira Miguel Linhares, exercendo as funções de
auxiliar administrativo, posicionada no escalão 1, índice 118, cujos
efeitos se produzem na redução de tempo de serviço, para efei-
tos de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das dispo-
sições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ficando posicionada no escalão 2, índice 127.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

Gil Pereira Tomás, exercendo as funções de motorista de pesados,
posicionado no escalão 2, índice 152, cujos efeitos se produzem
na redução de tempo de serviço, para efeitos de progressão na
respectiva categoria, ao abrigo das disposições do artigo 30.º,
n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, ficando posicionado no escalão 3, índice 166. Sempre de-
monstrou exercer as suas funções com zelo e brio profissional,
desempenhando todas as funções que lhe são confiadas com efi-
ciência, dedicação e responsabilidade.

Luís Manuel Medeiros Xavier, exercendo as funções de cantoneiro
de vias municipais, posicionado no escalão 4, índice 157, cujos
efeitos se produzem na redução de tempo de serviço, para efei-
tos de progressão na respectiva categoria, ao abrigo das dispo-
sições do artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 5, índice 171.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio pro-
fissional, desempenhando todas as funções que lhe são confia-
das com eficiência, dedicação e responsabilidade.

José Fernando Pacheco Geraldo, exercendo as funções de jardinei-
ro, posicionado no escalão 2, índice 142, cujos efeitos se pro-
duzem na redução de tempo de serviço, para efeitos de progres-
são na respectiva categoria, ao abrigo das disposições do
artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, ficando posicionado no escalão 3, índice 152.
Sempre demonstrou exercer essas funções com zelo e brio profis-
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sional, desempenhando todas as funções que lhe são confiadas
com eficiência, dedicação e responsabilidade.

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 3211/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despa-
cho do signatário de 7 de Março de 2001, foi renovado o contra-
to de trabalho a termo certo, por um período de seis meses, com
as assistentes administrativas: Maria Fernanda do Nascimento Go-
dinho e Paula Cristina Sousa Silva Andrade.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 3212/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal celebrou e renovou, nos termos da alínea d) do n.º 2 dos arti-
gos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Ana Marta Félix Marcelino — servente, renovação pelo prazo de
três meses, com início em 23 de Janeiro de 2001, por despacho
de 30 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo escalão 1,
índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

Andreia Filipa Rosa Martins — auxiliar de serviços gerais, contra-
to pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Março de 2001,
por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.)

Armando Jorge Machado Guerreiro — servente, renovação pelo
prazo de um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2001, por
despacho de 7 de Dezembro de 2000, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Celeste Maria Pereira Jorge Alonso — auxiliar de serviços gerais,
renovação pelo prazo de um ano, com início em 1 de Fevereiro
de 2001, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

Dulce Isabel Oliveira Aguiar — servente, renovação pelo prazo de
três meses, com início em 23 de Janeiro de 2001, por despacho
de 30 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo escalão 1,
índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

Eduardo Vasco da Silva Faustino Rodrigues — servente, rescisão a
pedido do próprio a partir do dia 31 de Janeiro de 2001, em
virtude de ter tomado posse na categoria de motorista de ligei-
ros em 1 de Fevereiro de 2001.

Fátima da Conceição Almeida Marques — servente, renovação pelo
prazo de seis meses, com início em 2 de Março de 2001, por
despacho de 25 de Janeiro de 2001, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Isabel Maria Gerardo Gonçalves Lopes — servente, renovação pelo
prazo de seis meses, com início em 19 de Janeiro de 2001, por
despacho de 27 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

João Manuel Oliveira Pandaio — servente, renovação pelo prazo
de seis meses, com início em 10 de Janeiro de 2001, por despa-
cho de 23 de Novembro de 2000, sendo remunerado pelo esca-
lão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

Maria Filomena Gonçalves Costa Gaspar — servente, renovação
pelo prazo de nove meses, com início em 4 de Janeiro de 2001,
por despacho de 23 de Novembro de 2000, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.)

Maria Teresa Ferreira Canadas Brites — auxiliar de serviços ge-
rais, contrato pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Março
de 2001, por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, sendo re-
munerada pelo escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

Sílvia Cândida Góis Simão — assistente administrativo, renova-
ção pelo prazo de um ano, com início em 11 de Janeiro de 2001,
por despacho de 27 de Novembro de 2000, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 191, no valor de 111 600$. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

Telma Cecília Henriques Gomes — servente, renovação pelo pra-
zo de três meses, com início em 23 de Janeiro de 2001, por
despacho de 30 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Teresa de Jesus da Silva Alexandre — servente, renovação pelo
prazo de um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2001, por
despacho de 7 de Dezembro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Teresa de Jesus Martins Ferreira Afonso — servente, contrato pelo
prazo de seis meses, com início em 15 de Janeiro de 2001, por
despacho de 11 de Janeiro de 2001, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

Teresa Isabel Quintino Fialho — servente, renovação pelo prazo
de seis meses, com início em 2 de Março de 2001, por despa-
cho de 25 de Janeiro de 2001, sendo remunerada pelo escalão 1,
índice 118, no valor de 68 900$. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

Tobias da Costa Portela — técnico profissional de animação cul-
tural, contrato pelo prazo de seis meses, com início em 15 de
Janeiro de 2001, por despacho de 11 de Janeiro de 2001, sendo
remunerado pelo escalão 1, índice 191, no valor de 111 600$.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Vanda Isabel da Silva Nunes — assistente administrativo, renova-
ção pelo prazo de um ano, com início em 11 de Janeiro de 2001,
por despacho de 27 de Novembro de 2000, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 191, no valor de 111 600$. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniência
de serviço.

9 de Março de 2001. — No uso da competência delegada, o
Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 3213/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Márcio Filipe de Melo
Picanço, como fiel de armazém, índice 134, escalão 1, pelo prazo
de seis meses, com início em 8 de Março corrente.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 3214/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 13 de Março de 2001, foi celebrado, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, contrato de
trabalho a termo certo com início em 13 de Março de 2001, pelo
período de um ano, com Maria de Fátima Simões Coelho, na ca-
tegoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191
(115 700$).

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a
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alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to.]

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 3215/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
13 de Março de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo, por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos
de trabalho a termo certo com as auxiliares de serviços gerais:

Elisete Maria Cordeiro Domingos Morgado.
Maria de Fátima Garcia Coelho Rodrigues.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

20 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 3216/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de
antiguidade, do pessoal do quadro do município de Santiago do Ca-
cém, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma
legal, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Março de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 3217/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel de Almeida
Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira:

Torna público, que por seu despacho datado de 28 de Fevereiro
do corrente ano, e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de trabalho a ter-
mo certo, por mais seis meses, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, por considerar indispensável aos ser-
viços o exercício das suas funções, da contratada Ernestina da Silva
Vieira, auxiliar dos serviços gerais, com efeitos a partir de 3 de
Abril de 2001.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 3218/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do preceituado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, se publica a lista de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 2000:

Empreitada Tipo do concurso Valor Adjudicatário

Concepção/construção do arrelvamento do Es- Limitado sem publicação de18 811 500$00 Vibeiras — Sociedade Comercial de
tádio Municipal Nuno Álvares Pereira. anúncio. Plantas, S. A. — Torres Novas.

Beneficiação da rede viária do concelho....... Limitado sem publicação de 22 820 000$00 Diamantino Jorge & Filho, L.da —
anúncio. Sertã.

Construção do edifício de apoio às piscinasPúblico.................................. 35 810 891$00 Constrope — Construção Civil e Obras
municipais. Públicas, L.da, Canhoso — Covilhã.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel Carreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 3219/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de
26 de Fevereiro de 2001, vai ser renovado por oito meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 5 de Abril de 2000,
com Hugo Jorge Marques Carapinha Páscoa, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3220/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de
14 de Dezembro de 2000, foi renovado por 12 meses, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 21 de Fevereiro de 2000,
com José Aldo Cristão Neves, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3221/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que a Câmara Municipal de Sesimbra, tendo
em vista o disposto nos artigos 93.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, afixa, pelo prazo de 30 dias, no edifício dos

Paços do Município, a lista de antiguidade dos funcionários do quadro
privativo deste município.

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA
Aviso n.º 3222/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontram afixadas no átrio dos Paços do Concelho, as listas
de antiguidade dos funcionários desta Câmara Municipal, relativas
ao ano de 2000.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES
Aviso n.º 3223/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

e para efeitos do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/
88, de 30 de Dezembro, faz-se público que a lista de antiguidades
dos funcionários desta autarquia, referente a 31 de Dezembro de
2000 se encontra afixada nos Paços do Concelho.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias
úteis após a publicação do presente aviso no Diário da República,
conforme determina o artigo 96.º do mesmo diploma.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Coe-
lho Carvalho.



APÊNDICE N.º 48 — II SÉRIE — N.º 91 — 18 de Abril de 200176

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 3224/2001 (2.ª série) — AP.  — Deliberação de ela-
boração do Plano de Pormenor do Casal das Lopas e fixação do
prazo para formulação de sugestões e apresentação de informa-
ções, nos termos dos artigos 74.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, publicita-se que a Câmara Municipal de Sintra
deliberou, na sua reunião ordinária de 27 de Dezembro de 2000, a
elaboração do Plano de Pormenor do Casal das Lopas, abrangen-
do a área territorial delimitada na planta anexa a este aviso, que
dele faz parte integrante e aqui se dá por inteiramente reproduzida.

A elaboração do presente Plano de Pormenor visa assegurar um
desenvolvimento urbanístico integrado, tendo como objectivos a
resolução de aspectos como:

Resolução de traçados de estruturação da acessibilidade ao Cacém,
através do eixo viário EN 250;

Qualificação do desenho urbano com vista à melhoria do de-
senho urbano, dos espaços públicos colectivos, e dos valo-
res ambientais;

Melhoria de dotação de parqueamento em função das carac-
terísticas da área de intervenção.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal, torna-se
também público que, considerando o direito à participação dos
interessados, podem ser formuladas sugestões, bem como apresen-
tadas informações sobre quaisquer questões que possam ser consi-
deradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração,
devendo estas ser remetidas para a Câmara Municipal de Sintra,
Departamento de Urbanismo, Divisão de Planeamento, Praça de
D. Afonso Henriques, 2710-520 Sintra, dentro do prazo de 40 dias
úteis, contados da última publicação do presente aviso.

O prazo de elaboração do Plano de Pormenor é de 24 meses,
contados a partir do final do prazo para formular sugestões e
apresentar informações.

E para constar, mandei publicar este aviso e outros de igual teor
nos locais habituais, no Diário da República, 2.ª série, e ainda
em dois jornais de expansão local e num de expansão nacional,
conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara,
Herculano Pombo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 3225/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto
no artigo 94.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que a lista de antiguidade dos funcionários do quadro desta
Câmara Municipal, com referência a 31 de Dezembro de 2000, se
encontra afixada para efeitos de consulta.

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco Ivo
de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 3226/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público, nos
termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foram celebrados
com os trabalhadores abaixo referidos e para as funções, remune-
rações e prazos indicados, os seguintes contratos:

Como técnico profissional de gestão de recursos florestais,
pelo prazo de um ano, a partir de 5 de Fevereiro de 2001,
auferindo 115 700$:

Maria João Pombo Moutinho.

Como cantoneiro, pelo prazo de um ano, a partir de 5 de
Fevereiro de 2001, auferindo 78 200$:

José Alberto da Silva.

Como auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de nove meses,
a partir de 4 de Dezembro de 2000, auferindo 68 900$:

Marta Alexandra Guimarães Beselga Cardoso.

Com fundamento no mesmo diploma foi renovado o contrato
como arquitecto, por mais um ano, a partir de 1 de Março de 2001,
auferindo 242 200$, com Fausto Ulisses Pereira Sentieiro Maga-
lhães.

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 3227/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que foi
prorrogado o contrato de trabalho a termo certo, por um período
de um mês, nos termos do artigo 18.º do citado decreto-lei, com
os seguintes trabalhadores:

Amândio Manuel dos Santos Fevereiro — desenhador.
António Miranda da Costa Martins — arquitecto.
Maria do Céu Carvalho Nascimento — técnico superior, área de

urbanismo.
Marina de Jesus Cavalheiro — engenheiro técnico civil.
Maria João Afonso Moita — técnico superior, área de história.

5 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, José Manuel Aires.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Rectificação n.º 368/2001 — AP.  — Por ter saído com ine-
xactidão o aviso n.º 541/2001 publicado no apêndice n.º 8 ao Diário
da República, 2.ª série, de 24 de Janeiro de 2001, procede-se às
seguintes correcções:

Na p. 64, onde se lê «2) O responsável pelas execuções fiscais
será designado por deliberação da Câmara Municipal» deve ler-se
«2) O responsável pelas execuções fiscais será designado por des-
pacho do presidente da Câmara Municipal».

Na p. 64, onde se lê «2) O notário privativo será designado por
deliberação da Câmara Municipal» deve ler-se «2) O notário pri-
vativo será designado por despacho do presidente da Câmara
Municipal».
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Na p. 76 onde se lê:

Grupo
Carreira Categoria Índices

Lugares Lugares
Total

A A Total
de pessoal providos vagos criar extinguir geral

Conservação 1 1

Restauro Especialista principal .......................510/650

Especialista .......................................460/545

Principal............................................400/475

1.ª classe............................................340/415

2.ª classe............................................285/330 1

Estagiário ...........................................215/215

deve ler-se:

Grupo
Carreira Categoria Índices

Lugares Lugares
Total

A A Total
de pessoal providos vagos criar extinguir geral

Conservação 1 1

Restauro Especialista principal .......................510/650

Especialista .......................................460/545

Principal............................................400/475

1.ª classe............................................340/415

2.ª classe............................................285/330

Estagiário ...........................................215/215

Na p. 77 onde se lê:

Grupo
Carreira Categoria Índices

Lugares Lugares
Total

A A Total
de pessoal providos vagos criar extinguir geral

Topógrafo 1 2 2

Coordenador ......................................360/450

Especialista principal .......................305/360

Especialista .......................................260/325

Principal............................................230/285

1.ª classe............................................215/260 1

2.ª classe............................................191/240

deve ler-se:

Grupo
Carreira Categoria Índices

Lugares Lugares
Total

A A Total
de pessoal providos vagos criar extinguir geral

Topógrafo 1 2 2

Coordenador ......................................360/450

Especialista principal .......................305/360
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Grupo
Carreira Categoria Índices

Lugares Lugares
Total

A A Total
de pessoal providos vagos criar extinguir geral

Especialista .......................................260/325

Principal............................................230/285 1

1.ª classe............................................215/260

2.ª classe............................................191/240

Na p. 78, a carreira de solicitador está referenciada como pertencente ao grupo de pessoal administrativo quando na realidade perten-
ce ao grupo de pessoal técnico-profissional.

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 3228/2001 (2.ª série) — AP.  — Cumprindo o
determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho de 6 de Fevereiro do corrente ano, foi celebrado, por
um período de seis meses, com início a 5 de Março de 2001, o
contrato de trabalho a termo certo com Maria de Lurdes Fer-
nandes Souto na categoria de cozinheira, celebrado ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Edital n.º 143/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Regu-
lamento de Trânsito do Concelho de Vila Franca de Xira anexo
para a Freguesia de Vialonga. — Maria da Luz Gameiro Beja
Ferreira Rosinha, presidente da Câmara Municipal de Vila Franca
de Xira:

Faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de Vila
Franca de Xira na sua sessão ordinária de 22 de Fevereiro de 2001,
sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião de 10
de Janeiro de 2001, deliberou aprovar a seguinte alteração ao
Regulamento de Trânsito do Concelho de Vila Franca de Xira, anexo
para a Freguesia de Vialonga:

Proibição de paragem e estacionamento, excepto cargas e des-
cargas, no período compreendido entre as 9 e as 19 horas dos dias
úteis, junto ao n.º 2 da Rua de São Tomé e Príncipe, Casal dos
Mortais e Cotrim.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos locais de costume e publicado no Diário
da República, 2.ª série.

E eu, Maria Paula Cordeiro Ascensão, Directora do Departa-
mento de Administração Geral, o subscrevi.

7 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz
Rosinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 3229/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho de 25 de

Novembro de 2000, foi renovado por mais seis meses, os contra-
tos com os seguintes indivíduos:

Sandra Gabriela Medeiros Nunes Cabral.
Carmen Raposo dos Reis.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

Aviso n.º 3230/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público, por
meu despacho de 16 de Agosto de 2000, no uso da competência
que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º,
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Pedro Emanuel Soares Resendes, na categoria de servente, esca-
lão 1, índice 113, com início a 1 de Setembro e termo a 1 de
Março de 2001. [Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Aviso n.º 3231/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público, por
meu despacho de 28 de Fevereiro de 2001, no uso da competên-
cia que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Pedro Emanuel Soares Resendes, na categoria de servente,
escalão 1, índice 113, com início a 1 de Março e termo a 1 de
Setembro de 2001.

[Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Anúncio n.º 22/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, é publicada a lista de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano anterior.

Lista de adjudicações de obras públicas (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor
Data

Objecto da adjudicação
da adjudicação

Ventarco — Ventilação e Ar Condicionado, L.da Concurso limitado sem apresentação de candidaturas8 683 987$00 24-1-2000 Fornecimento e montagem dos equipamentos de ar con-
dicionado e ventilação nas divisões de trânsito e am-
biente.

Canelas Pinto & Filhos, L.da .............................. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas12 441 000$00 9-2-2000 Infra-estruturas do lot. de Hermínio Alves dos Santos no
Bairro dos Prazeres.

Leite & Alves, L.da .............................................. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas4 866 775$00 13-3-2000 Construção da rede de águas pluviais e pavimentação da
Rua do Trovisco em Abambres.

Materiais de Construção Cunha Gomes, S. A .... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas10 609 340$00 8-3-2000 Aquecimento das escolas primárias e pré-primárias do
concelho de Vila Real — 3.ª parte.

Armando Ferreira Pinto...................................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas3 772 387$00 29-3-2000 Pavimentação do Bairro de Vilalva — 2.ª fase — traba-
lhos a mais.

Irmãos Queirós, L.da ............................................ Concurso limitado sem apresentação de candidaturas10 560 000$00 7-4-2000 Empreitada de pavimentação do arruamento do Bairro
da Carvalha — II fase.

Amílcar dos Santos Carvalho .............................. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas17 125 690$00 13-4-2000 Reabilitação da rede viária da zona do Douro.
Canelas Pinto & Filhos, L.da .............................. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas2 311 071$00 10-3-2000 Pavimentação do acesso a Arnal em Vila Marim — tra-

balhos a mais.
Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. ......................Concurso público ...........................................................148 000 000$00 17-5-2000 Recuperação de infra-estruturas e águas pluviais e pavi-

mentos do loteamento industrial.
Armando Ferreira Pinto...................................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas4 961 345$00 2-2-2000 Construção da Ponte Pedrinha em São Cibrão.
Armando Ferreira Pinto...................................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas10 155 911$00 16-6-2000 Beneficiação e iluminação pública do acesso a Lordelo —

II fase.
Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. ......................Concurso público ...........................................................94 656 850$00 21-6-2000 Reabilitação da rede viária municipal da zona do Douro

em Vila Real.
Luztel, L.da/Habimarante, S. A ............................ Concurso público ...........................................................149 571 503$00 10-7-2000 Requalificação de arruamentos do Centro Histórico de Vila

Real — 2.ª e 3.ª fase.
Probisa Portuguesa, S. A. .................................... Concurso público ........................................................... 203 728 904$00 21-6-2000 Reabilitação da rede viária municipal de Vila Real.
TEV — Técnica Eléctrica de Vanguarda, L.da ... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas14 980 000$00 27-7-2000 Fornecimento e montagem de reguladores de potência e

fluxo luminoso para a iluminação pública da cidade de
Vila Real.

Empreiteiros Casais de António Fernandes daConcurso público ...........................................................26 373 687$00 8-8-2000 Remodelação do Mercado Municipal de Vila Real — tra-
Silva, S. A. balhos a mais.

TEV — Técnica Eléctrica de Vanguarda, L.da ... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 170 000$00 1-8-2000 Fornecimento e montagem de reguladores de potência e
fluxo luminoso para a iluminação pública da cidade de
Vila Real — trabalhos a mais.

José Varela Couto ................................................ Concurso limitado sem apresentação de candidaturas2 402 908$00 24-8-2000 Reparação da Escola n.º 2 de Borbela.
Electro-Progresso, L.da ........................................ Concurso limitado sem apresentação de candidaturas10 155 911$00 16-6-2000 Beneficiação e iluminação pública do acesso a Lordelo —

II fase.
Habimarante — Sociedade de Construções, S. A. Concurso público ...........................................................88 759 542$00 23-8-2000 Beneficiação da Rua de Miguel Torga.
Soc. Construções Pinheiro, L.da.......................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas1 124 900$00 24-8-2000 Reparação da Escola de Escariz n.º 1 e Escola do Couto —

freguesia de Adoufe.
Soc. Construções Pinheiro, L.da.......................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas1 803 500$00 24-8-2000 Reparação da escola de Cotorinho — freguesia de Cam-

peã.
Soc. Construções Pinheiro, L.da.......................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas1 517 332$00 24-8-2000 Reparação da escola de Vila Seca — freguesia de Adoufe.
José Varela Couto ................................................ Concurso limitado sem apresentação de candidaturas4 183 910$00 12-11-2000Reparação da Escola de Abaças n.os 1 e 2.
Divel — Construções Eléctricas, L.da ................. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas8 286 108$00 4-10-2000 Construção da LN aérea a 30 kV Nogueira — Telheira,

n.º 266 posto de transformação e rede de baixa ten-
são — Vila Real.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Edital n.º 144/2001 (2.ª série) — AP.  — António Maria Fa-
rinha Murta, presidente da Câmara Municipal de Vila Real de San-
to António:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordiná-
ria realizada em 15 de Março de 2000 e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de
30 dias, a contar da data da publicação do presente edital no Diá-
rio da República, é submetido a inquérito público o projecto de
Regulamento de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimen-
tos de Hospedagem, durante o qual poderá ser consultado na se-
cretaria desta Câmara Municipal, durante as horas normais de ex-
pediente, e sobre ele serem formuladas, por escrito, as observações
tidas por conveniente, dirigidas ao presidente da Câmara Munici-
pal de Vila Real de Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de Regulamento.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.

Projecto de Regulamento de Instalação e Funcionamen-
to dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos termos
e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alojamentos
particulares que, sendo postos à disposição de turistas, não sejam
integrados em estabelecimentos que explorem o serviço de aloja-
mento nem possam ser classificados em qualquer dos tipos de
empreendimentos previstos nos Decretos-Leis n.os 167/97 e 169/
97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito uni-
dades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
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alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços os complementares, de carácter fa-
miliar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instruído
com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá se concedida
no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do requerimento
referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os aloja-
mentos particulares não cumprirem o disposto neste Regulamen-
to e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II  deste Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de emis-
são de licença de utilização:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a
privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexoII

deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se
no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) Delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo de Algarve;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a

realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no numero anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares serão
vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A topologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIII

deste Regulamento.
3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos

constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploracão e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem anexar no exterior uma placa identificativa, segundo o
modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de alo-
jamentos particulares, devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alteração
de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
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de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes,
do qual conste a sua identificação completa e a respectiva mo-
rada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especi-
ficadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os

respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cumpri-
mento de qualquer das normas previstas neste Regulamento, de-
signadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) Impedimento de acções de fiscalização;
i) Etc.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicável
aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das taxas
previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e particulares
devidamente licenciados serão objecto organizado pela Câmara
Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes à
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto
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quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias a
contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido
de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos par-
ticulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efectu-

ar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ... (indicar o
nome do requerente), na qualidade de ... (proprietário, usufrutuá-
rio, locatário, titular de direito de uso, superficiário, mandatário),
residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte
n.º ... solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hospedagem e aloja-
mentos particulares, na classificação de ... (indicar hospedaria/casa
de hóspedes/quartos particulares), para o local assinalado na plan-
ta que se junta em anexo, e cujas principais características se des-
crevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente;
Em edifício independente.

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal;
Número total de quartos duplos;
Número total de quartos simples.

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira;

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro;

Número de casas de banho privadas dos quartos;
Dispõem de água quente e fria (sim/não).

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hospedes;
Número de salas comuns;
Número de salas de refeições;
Outras …

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água (sim/não);

Com reservatório de água (sim/não);
Com ligação à rede pública de saneamento (sim/não);
Com telefone (sim/não);
Outras …

VI — Período de funcionamento:

Anual ... -Sazonal ... de ... a ... (assinalar com X)

VII — Outras características:

... (local) ... (data)

Pede deferimento,
(Assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quartos — 9 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos um telefone, com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

Câmara Municipal de Vila Real de Santo António
Alvará de Licença de Utilização para Hospedagem

e Alojamentos Particulares
Número ... (Número de registo)

Classificação ... (hospedarias/casas de hóspedes/quartos parti-
culares)

Titular da licença ... (nome do titular da licença)
Capacidade do alojamento ... (capacidade máxima de utentes

admitidos)
Período de funcionamento ...
Vistoriado em ... (data da última vistoria)
Data da emissão do alvará ...

O Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 3232/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
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to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que foi celebrado, por seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo, com Carlos Manuel Morais Figueiredo, na categoria de elec-
tricista, remunerado pelo escalão 1, índice 134, 81 200$, com início
em 1 de Março e termo a 31 de Agosto de 2001.

9 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 3233/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi rescindido a 15 de Fevereiro
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado a 3 de
Maio de 1999, com renovação em 3 de Maio de 2000, com
Teresa Margarida Albuquerque Pinheiro, para a categoria de
técnico superior de serviço social, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Aviso n.º 3234/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que foi rescindido a 11 de Janeiro de 2001, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado a 3 de Maio de 1999,
com renovação em 3 de Maio de 2000, com Pedro Manuel Soares
Esteves, para a categoria de arquitecto, ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Aviso n.º 3235/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi rescindido a 28 de Fevereiro
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado a 15 de
Abril de 1999, com renovação em 15 de Abril de 2000, com
Almor João Batista Ferreira, para a categoria de desenhador de
2.ª classe, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
ter sido provido em lugar do quadro.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Aviso n.º 3236/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi rescindido a 28 de Fevereiro
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado a 15 de
Abril de 1999, com renovação em 15 de Abril de 2000, com
Miguel Ângelo Gomes Ferreira, para a categoria de topógrafo,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por ter sido pro-
vido em lugar do quadro.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Aviso n.º 3237/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram renovados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, pelo prazo de seis meses:

João Alberto Dias L. Marques — auxiliar de serviços gerais, com
data de renovação de 3 de Janeiro de 2001.

João Matos Teixeira — auxiliar de serviços gerais, com data de
renovação de 3 de Janeiro de 2001.

Fernando Morais Rodrigues — auxiliar de serviços gerais, com data
de renovação de 3 de Janeiro de 2001.

Manuel A. Pinto Capela — auxiliar de serviços gerais, com data
de renovação de 3 de Janeiro de 2001.

José Abílio Martins Alves — auxiliar de serviços gerais, com data
de renovação de 3 de Janeiro de 2001.

Custódio Alberto Correia — auxiliar de serviços gerais, com data
de renovação de 3 de Janeiro de 2001.

Isabel Maria Silva M. Coelho — auxiliar de serviços gerais, com
data de renovação de 1 de Dezembro de 2000.

Celeste Pereira Gomes — auxiliar de serviços gerais, com data de
renovação de 1 de Outubro de 2000.

Jorge António Ferreira — auxiliar de serviços gerais, com data de
renovação de 15 de Fevereiro de 2001.

Gil Duarte Castanheira — auxiliar de serviços gerais, com data de
renovação de 15 de Fevereiro de 2001.

Isabel M. Carvalho F. Lopes — auxiliar de serviços gerais, com
data de renovação de 15 de Fevereiro de 2001.

Matilde Maria F. Teixeira — auxiliar de serviços gerais, com data
de renovação de 15 de Fevereiro de 2001.

Maria de Fátima da R. Bordonhos — auxiliar de serviços gerais,
com data de renovação de 15 de Fevereiro de 2001.

Jorge Augusto Pereira Amaral — condutor de máquinas especiais,
com data de renovação de 1 de Março de 2001.

Maria Sidónio M. Ferreira — técnico superior de educação física,
com data de renovação de 21 de Fevereiro de 2001.

Diogo Afonso Dias Carvalho — técnico superior de educação físi-
ca, com data de renovação de 10 de Fevereiro de 2001.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Aviso n.º 3238/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que foram rescindidos a 28 de Fevereiro de 2001, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados a 3 de Janeiro de
2000, com renovações a 3 de Julho de 2000 e 3 de Janeiro de
2001, com João Matos Teixeira, Manuel do Amaral Pinto Capela
e José Abílio Martins Alves, para a categoria de auxiliares dos serviços
gerais, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por terem sido
providos em lugar do quadro.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.
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Aviso n.º 3239/2001 (2.ª série) — AP.  — Paulo Amaral de Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela:
Dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara

Municipal no ano de 2000, assim como o valor, forma de atribuição e respectivas entidades adjudicatárias:

Data Designação da obra Valor Formas de adjudicação Adjudicatário

7-1-2000 Abastecimento de água a Carvalhal de Vermilhas46 166 462$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas ... Artur Abrantes, L.da

7-1-2000 Infra-estruturas de Sampaio — 2.ª fase ................37 812 670$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas ...Socopul, S. A.
24-1-2000 Rede de esgotos a Carregal — Queira ...................25 949 656$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Irmãos Guimarães, L.da

28-2-2000 Embelezamento da Zona Volta Escura — Vouzela67 822 720$00 Concurso público .............................................................. Construção Edgar Miller, L.da

5-4-2000 Jardim-de-infância de Cambra ...............................42 609 464$00 Concurso público ..............................................................Soares & Carvalho, L.da

31-5-2000 Infra-estruturas de Sampaio — 2.ª fase — arrua- 5 571 082$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Sopovico, S. A.
mento poente.

31-5-2000 Caminho agrícola de Várzea e Fermilo ................17 499 850$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Sopovico, S. A.
14-6-2000 Caminho municipal da Seixa — Campia ..............12 182 563$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Irmãos Guimarães, L.da

14-6-2000 Beneficiação do cemitério de Vouzela ..................10 642 260$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ...........Construções Caria 2000, L.da

19-8-2000 Pavimentação do caminho do Outeiro da Fonte 7 983 600$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Irmãos Guimarães, L.da

a Calvos — Fataunços.
15-9-2000 Reparação de estradas — troço da EM 602 aos 16 478 500$00Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Irmãos Guimarães, L.da

limites do concelho (Vilar) — São Miguel do
Mato.

21-9-2000 Abastecimento de água a Ventosa .........................324 410 160$00 Concurso público .............................................................. Camilo Sousa Mota & Filhos, S. A.
4-10-2000 Reparação de estradas — troço da EM 228 e a 22 969 050$00Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Tecnovia, S. A.

EN 337 — Queirã
4-10-2000 Reparação de estradas — ligação de Moçâmedes15 495 633$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Tecnovia, S. A.

à EN 16
4-10-2000 Reparação de estradas — troço entre os limites 18 701 660$00 Concurso limitado sem apresentação de anúncio ........... Tecnovia, S. A.

do concelho (Seixa) a Porto Várzea — Campia.
17-11-2000 Abastecimento de água a Figueiredo das Donas ...108 288 000$00 Concurso público ..............................................................Artur Abrantes, L.da

13 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 3240/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em 20 de Fevereiro de 2001, foi prorrogado o contrato
de trabalho a termo certo, por um período de seis meses, com início em 1 de Março de 2001, com Maria Augusta da Rocha Almeida Silva e Sousa, na categoria de auxiliar de acção educativa. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Acácio da Silva Gomes.

Aviso n.º 3241/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em 6 de Março de 2001, foi prorrogado o contrato de
trabalho a termo certo, por um período de seis meses, com início em 1 de Abril de 2001, com António Marques Calobra, na categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Acácio da Silva Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DA AMEIXOEIRA

Aviso n.º 3242/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da lei se torna público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia da Ameixoeira, aprovado, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia
da Ameixoeira na sua reunião de 12 de Março de 2001.
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6Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Ocupa-

Totaldos

Técnico...................... Técnico........................................................................ T. especial. principal............................................... 510 560 590 650 – – – –
Téc. especialista...................................................... 460 475 500 545 – – – –
Téc. principal.......................................................... 400 430 440 475 – – – – 2 0 2 (a)
Técnico de 1.ª classe............................................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe............................................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ................................................................. 215 – – – – – – –

Chefia ........................ — Chefe de secção ....................................................... 330 350 370 400 430 460 – – 1 0 1

Administrativo.......... Tesoureiro ................................................................... Especialista .............................................................. 330 350 370 400 430 460 – –
Principal................................................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 0 1 (a)
Tesoureiro ................................................................ 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo........................................... A. A. especialista ..................................................... 260 270 285 305 325 – – – 2 1 3
A. A. principal ......................................................... 215 225 235 245 260 280 – – 2 2 4
As. administrativa ................................................... 191 201 210 220 230 240 – – 4 0 4

Apoio educativo ........ Acção educativa .......................................................... Assist. ac. ed. especialista ....................................... 260 270 285 300 325 – – –
Assist. ac. ed. principal........................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 0 1 (a)
Assist. acção educativa ............................................ 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar ...................... Motorista de transportes colectivos......................... Motorista de transportes colectivos...................... 166 176 191 205 225 250 – – 1 1 2

Aux. serv. gerais ......................................................... Auxiliar serviços gerais ........................................... 118 127 137 147 162 176 191 205 1 1 2

Aux. administrativos.................................................. Aux. administrativo ................................................. 118 127 137147 162 – – – 3 0 3

Operário.................... Operário altamente qualificado .................................Op. principal............................................................ 225 235 245 260 275 – – – 1 0 1
Operário................................................................... 181 191 201 215 235 – – – 1 0 1

Operário qualificado ...................................................Op. principal............................................................ 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário................................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 3 0 3

Operário semiqualificado ............................................Operário................................................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 2 0 2

(a) Dotação global.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Raul Antero Oliveira de Boaventura.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 3243/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi hoje afixada
nos serviços desta Junta de Freguesia, a lista acima menciona-
da, reportada a 31 de Dezembro de 2000 dos funcionários do
quadro de pessoal desta Junta de Freguesia e para consulta do
respectivo pessoal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-lei, o pra-
zo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Neves da S. Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARVALHOSA

Edital n.º 145/2001 (2.ª série) — AP.  — José Costa Silva,
presidente da Junta de Freguesia de Carvalhosa, concelho de Paços
de Ferreira:

Faço público, em cumprimento da deliberação tomada em reu-
nião ordinária da Junta de Freguesia de 28 de Fevereiro de 2001,
que encontrando-se no estado de abandono a sepultura sita no
cemitério n.º 1, 2.º quarteirão direito, com o n.º 44 e desco-
nhecendo-se os herdeiros da concessionária da mesma, Rita
Carneiro Leal, a quem foi passado título de 26 de Julho de 1953,
o seguinte:

São citados os herdeiros de Rita Ferreira Leal, a quem foi
passado o título datado de 26 de Julho de 1953, para con-
cessão da sepultura sita no cemitério n.º 1, 2.º quartei-
rão direito, com o n.º 44, para que, de acordo com o
artigo 42.º do Regulamento do Cemitério de Carvalhosa,
exibam no prazo de 60 dias, perante esta Junta de Fre-
guesia, os documentos comprovativos de posse e habili-
tação à herança deixada por aquela.

Findo o prazo e não tendo sido reclamada a posse pelos
herdeiros, será declarada a prescrição da referida sepul-

tura a favor da Junta de Freguesia, de acordo com o ar-
tigo 42.º e seguintes do referido Regulamento, e alínea c)
do n.º 6 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e
de estilo, e ainda nos locais indicados no regulamento e respecti-
va publicação.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Costa Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE MIRA

Aviso n.º 3244/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à tabe-
la de taxas e licenças. — Nos termos do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 28/2000, de 13 de Março, torna-se público que a Assem-
bleia de Freguesia, por deliberação tomada em 14 de Abril de 2000,
aprovou a alteração à tabela de taxas e licenças, conforme abaixo
se refere, cuja proposta foi aprovada pela Junta de Freguesia em
sua reunião de 31 de Março de 2000:

Autenticação de fotocópias — por cada conferência e extracto
até oito páginas, inclusive — 1000$;

A partir da nona página, por cada página a mais — 200$.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, João Maria
dos Santos Palmela.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA

Aviso n.º 3245/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
torna-se público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de San-
ta Catarina, concelho de Lisboa, resultante dos Decretos-Leis
n.os353-A/98, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.º 44/99, e Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro, aprovado em Assembleia de Freguesia
extraordinária em 13 de Fevereiro de 2001.

Quadro de pessoal

Desenvolvimento indiciário/escalões Lugares do quadro

Grupo de pessoal Carreira/categoria

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos Totaldos

Técnico-profissional .. Técnico profissional especialista principal........ 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista........................ 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal............................ 230 240 250 265 285 – – – 1  (a) 2
Técnico profissional de 1.ª classe....................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe....................... 191 201 210 220 240 – – – 1

Chefia ........................ Chefe de secção .................................................... 330 350 370 400 430 460 – – 1 1

Administrativo.......... Assistente administrativo especialista................ 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal..................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 2 (a) 4
Assistente administrativo..................................... 191 201 210 220 230 240 – – 1

Auxiliar ...................... Auxiliar administrativo ........................................ 120 129 139 148 163 176 191 206 0 2 2

Auxiliar de serviços gerais ................................... 120 129 139 148 163 176 191 206 1 2 3

(a) Dotação global.

16 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Irene Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA TALHA
Aviso n.º 3246/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao disposto no

n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que nesta data foi afixada a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro desta Junta de Freguesia com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-lei, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Ferreira Miguel.
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JUNTA DE FREGUESIA DE VILA DE REI
Aviso n.º 3247/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-

to do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de
Dezembro, torna-se público que se encontra afixada, nesta data, a
lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Junta de Freguesia,
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Joa-
quim Guerra Catarino.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Anúncio n.º 23/2001 (2.ª série) — AP.  — Empreitadas de
obras públicas em 2000. — Nos termos do artigo 275.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, discriminam-se as obras ad-
judicadas por estes Serviços Municipalizados durante o ano de
2000:

Empreitada
Data da Valor da

Empresa Tipoadjudicação adjudicação

Conduta adutora p/ Abrantes — troço entre23-3-2000 19 061 885$00Mendes Transportes e Construções, S. A. Limitado sem
Senhora da Luz e os reserv. da encosta anúncio.
sul e Alto de Santo António (Avenida de
D. João I).

Conduta adutora e reservatório da Chainça26-7-2000 47 759 942$00SCAF — Sociedade de Construção Aqui-Público.
no & Filho, S. A.

Estação elevatória intermédia.................... 26-7-2000 92 706 116$00Consórcio Construtora do Lena, S. A./Público.
Socoliro, S. A./Sitel, L.da

Tomada de água ...........................................26-7-2000 116 634 906$00Consórcio João Salvador, L.da/Sofomil, Público.
L.da

15 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 3248/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro destes Ser-
viços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo,
organizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal,
encontra-se afixada no átrio do edifício sede e nas oficinas destes
Serviços Municipalizados, para efeito de consulta.

Nos termos do n.º 1.º do artigo 96.º do mencionado decreto-lei,
cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 3249/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados, na sua reunião de 16 de Fevereiro de
2001, deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a)
do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
atribuir menção de mérito excepcional ao encarregado geral do
quadro destes Serviços Municipalizados, João José Chaves dos Reis,
para os efeitos consignados na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
decreto-lei referido.

Para efeitos do n.º 6 do mesmo artigo 30.º, os motivos da atri-
buição da menção de mérito excepcional foram os seguintes:

Considerando a importância de que se reveste o lugar de en-
carregado geral na estrutura organizativa dos SMAS, dado
o relevo que as respectivas funções assumem no âmbito da
actividade destes Serviços;

Considerando que essa actividade tem sido reconhecida por
diferentes sectores de opinião e em geral pela população
do concelho como bastante meritória, vendo-se assim re-
conhecido o esforço desenvolvido tantas vezes dia e noite
para assegurar o bem-estar dos munícipes;

Considerando que o encarregado geral João José Chaves dos
Reis tem contribuído com uma importante quota-parte para
o êxito alcançado pelos SMAS no seu constante objectivo
de melhor servir os consumidores/utilizadores;

Considerando que o encarregado geral João José Chaves dos
Reis cumprirá brevemente o tempo de serviço necessário
para aposentação:

Proponho ao Ex.mo Conselho de Administração que seja
atribuída ao referido funcionário menção de mérito

excepcional, nos termos do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a qual produzirá os
efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 daquele artigo,
redução do tempo de serviço para efeitos de pro-
gressão.

Esta deliberação dos Serviços Municipalizados de Castelo Bran-
co foi, nos termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Câmara
Municipal em reunião de 20 de Fevereiro de 2001, e posterior-
mente aprovada por deliberação de 28 de Fevereiro de 2001 da
Assembleia Municipal de Castelo Branco.

8 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Joaquim Morão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 3250/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Maria Manuela Fialho Marcelino, com a categoria de auxiliar téc-
nico de análises, para exercer funções na Divisão de Constru-
ção Civil, com início em 2 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1,
índice 191.

Adriano António de Jesus Rodrigues, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 3 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

Maximino Moedas da Silva, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 3 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de 12
meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 2,
índice 152.

Célia Marina da Silva Machado, com a categoria de auxiliar téc-
nico de análises, para exercer funções na Divisão de Recursos
Humanos, com início em 4 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1,
índice 191.

João Carlos do Anjo Oliveira, com a categoria de electricista, para
exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas
Residuais, com início em 4 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
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12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 132.

José Alfredo Laureano Pereira, com a categoria de pedreiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 4 de Janeiro
de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, re-
munerado pelo escalão 1, índice 132.

Paulo Ferrando Rodrigues Pedro, com a categoria de electricista,
para exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise de
Águas Residuais, com início em 4 de Janeiro de 2001, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 1, índice 132.

Herberto Custódio Angelino Rebola, com a categoria de técnico
superior de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão Comer-
cial, com início em 4 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de seis
meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 400.

António Manuel Prata Esteves, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 8 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 4,
índice 147.

José Carlos Pereira Fernandes, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 9 de Janeiro de 2001,
e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 1, índice 147.

José Luís Vida Pereira, com a categoria de mecânico, para exercer
funções na Divisão de Equipamento e Transportes, com início
em 9 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de seis meses, podendo
ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 181.

Elias Augusto Vicente, com a categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 12 de Janeiro de 2001, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 1, índice 147.

Manuel António Lourenço Martins, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 18 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 4,
índice 147.

Ana Isabel Bento do Rosário Coelho, com a categoria de auxiliar
técnico de análises, para exercer funções na Divisão de Resí-
duos Sólidos, com início em 20 de Janeiro de 2001, e pelo pra-
zo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 191.

Maria Rosa Magalhães Barreto Lopes, com a categoria de auxiliar
técnico de análises, para exercer funções na Divisão de Trata-
mento e Análise de Águas Potáveis, com início em 20 de Janei-
ro de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado,
remunerado pelo escalão 1, índice 191.

Iolanda Márcia Roque Araújo, com a categoria de técnico profis-
sional de transportes de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão
de Equipamento e Transportes, com início em 22 de Janeiro de
2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remu-
nerada pelo escalão 1, índice 191.

Maria de Lurdes Teodoro Gonçalves Ferreira, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 22 de Janeiro de 2001, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo
escalão 1, índice 147.

Domingas Cardoso Lourenço, com a categoria de cozinhei-
ro, para exercer funções na Divisão de Recursos Humanos,
com início em 28 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1,
índice 132.

Bartolomeu Fialho Latas, com a categoria de motorista de pesa-
dos, para exercer funções na Divisão de Equipamento e Trans-
portes, com início em 29 de Janeiro de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 142.

Arminda Maria Oliveira Sousa Coutinho, com a categoria de
operador de estação elevatória, tratamento ou depuradora, para
exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas
Residuais, com início em 30 de Janeiro de 2001, e pelo pra-
zo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo es-
calão 1, índice 132.

Florbela Claro das Neves Ferreira, com a categoria de técnico
profissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de
Aprovisionamento, com início em 5 de Fevereiro de 2001, e
pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo
escalão 1, índice 191.

Jaime Barata dos Santos, com a categoria de motorista de pe-
sados, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 5 de Fevereiro de 2001, e pelo prazo de 12
meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 152.

Luís Filipe Correia Marcos, com a categoria de operador de es-
tação elevatória, tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 28 de Fevereiro de 2001, e pelo prazo
de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 132.

5 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 3251/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram renovados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Emanuel Fausto Azevedo Camacho Vasconcelos Barbosa, com a
categoria de engenheiro de máquinas de 2.ª classe, para exercer
funções na Divisão de Equipamento e Transportes, com início
em 3 de Janeiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se
renovado por mais seis meses a partir de 3 de Janeiro de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 400.

Paulo Jorge Oeiras Caetano, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 10 de Janeiro de 2000 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir
de 10 de Janeiro de 2001, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 147.

Isidoro José Morrina Palhares, com a categoria de operador de
estação elevatória, tratamento ou depuradora, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 10 de Janeiro de
2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais
12 meses a partir de 10 de Janeiro de 2001, remunerado pelo
escalão 1, índice 132.

Alice Maria Gonçalves Dias Mendes Faísca, com a categoria de
técnico superior de 2.ª classe, para exercer funções na Divi-
são Comercial, com início em 1 de Fevereiro de 2000 e pelo
prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses
a partir de 1 de Fevereiro de 2001, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 400.

Adelino Alexandrino Francisco Inácio, com a categoria de cabou-
queiro, para exercer funções na Divisão de Água, com início
em 14 de Fevereiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encon-
tra-se renovado por mais 12 meses a partir de 14 de Fevereiro
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 127.

Fernando Martins Teixeira, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Construção Civil, com início em
14 de Fevereiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se
renovado por mais 12 meses a partir de 14 de Fevereiro de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 127.

Manuel Augusto de Oliveira, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 14 de
Fevereiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se reno-
vado por mais 12 meses a partir de 14 de Fevereiro de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 127.

Maria Manuela Silva Roque, com a categoria de cantoneiro de limpeza,
para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com iní-
cio em 14 de Fevereiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-
-se renovado por mais 12 meses a partir de 14 de Fevereiro de
2001, remunerada pelo escalão 1, índice 147.

Sónia Cristina Gonçalves Bernardo, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resídu-
os Sólidos, com início em 14 de Fevereiro de 2000 e pelo
prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses
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a partir de 14 de Fevereiro de 2001, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 147.

Teresa Maria Mascarenhas dos Santos António, com a categoria
de cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 14 de Fevereiro de 2000 e pelo
prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a
partir de 14 de Fevereiro de 2001, remunerada pelo escalão 1,
índice 147.

Vítor Manuel Gonçalves da Costa, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Construção Civil, com iní-
cio em 14 de Fevereiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-
-se renovado por mais 12 meses a partir de 14 de Fevereiro de
2001, remunerado pelo escalão 1, índice 127.

Carlos Alberto Dias Duque, com a categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na Divisão
de Equipamento e Transportes, com início em 16 de Fevereiro
de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por
mais 12 meses a partir de 14 de Fevereiro de 2001, remunerado
pelo escalão 1, índice 147.

Carlos Manuel Rodrigues Leitão, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 21
de Fevereiro de 2000 e pelo prazo de 12 meses, encontra-se
renovado por mais 12 meses a partir de 21 de Fevereiro de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 127.

Eduardo Manuel Sales Lopes, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 24 de Fevereiro de 2000 e pelo prazo de
12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir
de 24 de Fevereiro de 2001, remunerado pelo escalão 1, ín-
dice 147.

Libório Augusto Aires, com a categoria de canalizador, para exer-
cer funções na Divisão de Água, com início em 1 de Julho de
1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais
seis meses a partir de 1 de Janeiro de 2001, remunerado pelo
escalão 1, índice 132.

Joaquim Manuel Sá Fernandes, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 7 de Julho de 1999
e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 7 de Janeiro de 2001, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 147.

Ana Sofia Penão da Costa, com a categoria de técnico profissio-
nal analista de 1.ª classe, para exercer funções na Divisão de
Tratamento e Análise de Águas Potáveis, com início em 8 de
Julho de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renova-
do por mais seis meses a partir de 8 de Janeiro de 2001, remu-
nerada pelo escalão 1, índice 215.

Hugo Miguel Carrilho Almeida, com a categoria de operador de
estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Residuais,
com início em 19 de Julho de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 19 de Janeiro
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Rui Manuel Camolas Levi, com a categoria de operador de esta-
ção elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer fun-
ções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Residuais,
com início em 19 de Julho de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 19 de Janeiro
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

António Manuel de Sousa Cabral, com a categoria de electricista,
para exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise de
Águas Residuais, com início em 2 de Agosto de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 2 de Fevereiro de 2001, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 132.

António Manuel de Sousa Cabral, com a categoria de operador
de estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 2 de Agosto de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 2 de Fevereiro de 2001, remunerado pelo escalão 1,
índice 132.

Galiá Nyssanbaeva, com a categoria de técnico superior de psi-
cologia de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de
Recursos Humanos, com início em 8 de Agosto de 2000 e
pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis

meses a partir de 8 de Fevereiro de 2001, remunerada pelo
escalão 1, índice 400.

Edgar Martinho Silvério, com a categoria de operador de estação
elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer funções
na Divisão de Água, com início em 25 de Agosto de 1999 e
pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 25 de Fevereiro de 2001, remunerado pelo
escalão 1, índice 132.

6 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 3252/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho da presidente do conselho de administração de 7 de Feve-
reiro de 2001, foram autorizadas as seguintes renovações de
contratos a termo certo, nos termos previstos na alínea a) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho:

Ângela Marina Nolasco dos Reis Abranches Viegas, com a catego-
ria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 191, com início em 12 de Março de 2001, pelo prazo de
quatro meses.

Cecília Marina Farinha, com a categoria de assistente administra-
tivo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início em 12 de
Março de 2001, pelo prazo de 12 meses.

Raul Alexandre Vilela de Oliveira Dias, com a categoria de fiel de
armazém, remunerado pelo escalão 1, índice 134, com início em
11 de Março de 2001, pelo prazo de 12 meses.

7 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 3253/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal dos Serviços Municipa-
lizados de Águas e Saneamento de Ovar com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Da sua organização cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos, a contar da data da publicação do pre-
sente aviso, de acordo com o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo
diploma.

7 de Março de 2001. — O Director-Delegado, Alfredo Silva Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 3254/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada nos
locais apropriados de cada serviço, destes Serviços Municipaliza-
dos, a lista de antiguidade dos funcionários, organizada nos ter-
mos do artigo 93.º do citado decreto-lei, a qual se reporta a 31 de
Dezembro de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei,
cabe reclamação para o órgão executivo, no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Re-
pública.

12 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Paulo Oliveira Teófilo.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 3255/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, procede-se à publicação das obras públicas efectuadas no ano
de 2000:

Adjudicação de obras públicas efectuadas em 2000

Obras Tipo de concurso
Data

Valor Empreiteiroda adjudicação

Reparação de colector de saneamento na Rua da Cidade de Bristol ... Ajuste directo ...................................18-1-00 496 500$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Rua de Freire Andrade, 98 a 110 e Praceta de Francisco Borges —Ajuste directo ................................... 25-1-00 628 700$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

execução de três ramais.
Consultadoria na área de processo de tratamento na ETAR de So-Ajuste directo com consulta............ 10-2-00 7 200 000$00 Professor Paulo Tenreiro dos Santos Monteiro.

breiras.
Instalação de colector de saneamento na Rua de Santa Luzia (parte) Ajuste directo com consulta............ 21-2-00 4 445 250$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Colocação de divisórias na sala de meios de bacteriologia no labora- Ajuste directo com consulta............ 5-3-00 185 800$00 Acitril — Comércio de Móveis e Estruturas Metáli-
tório. cas, L.da

Rua do Relógio, 67, Rua de Círiaco Cardoso, 459/73 e Rua de Santa Ajuste directo ...................................6-3-00 883 544$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Justa — execução de ramais.
Instalação de colector de saneamento e realização de diversos traba- Ajuste directo com consulta............ 13-3-00 3 953 560$00 Manuel Teixeira, L.da

lhos de infra-estruturas de saneamento na Rua de Contumil (parte).
Execução de ramais de saneamento em vários arruamentos — R1/99 Concurso limitado............................ 13-3-00 21 029 750$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Colocação de projectores no antigo reservatório de São João da Foz Ajuste directo................................... 14-3-00 976 000$00 Manuel Teixeira, L.da

Extensão de rede de saneamento entre as Ruas de Sarmento Beires e Ajuste directo ...................................20-3-00 787 300$00 Gondovias — Const. Civil e Obras Públicas, L.da

Castelo Numão para eliminar a fossa séptica da Rua do Castelo de
Numão.

Aplicação de degraus — ref.ª D1/00 ......................................................Ajuste directo com consulta............ 20-3-00 440 000$00 Gondomarco — Soc. de Construções, L.da

Extensão e substituição de condutas na Rua da Igreja de Paranhos en- Ajuste directo com consulta............ 20-3-00 2 428 918$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
tre a Rua de Júlio Ramos e a VCI.

Reservatório da Pasteleira..................................................................... Ajuste directo ...................................20-3-00 478 652$00 Hidrorega — Sistema de Regas, L.da

Rua da Igreja de Paranhos — instalação do 2.º troço de colector deAjuste directo com consulta............ 28-3-00 4 946 968$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
saneamento e ramais domiciliários.

Trabalhos arqueológicos na ETAR Sobreiras ........................................Ajuste directo com consulta............ 30-3-00 4 837 000$00 Archeo — Estudos Investig. Arqueologia, L.da

Eliminação de fossa séptica no Bairro da Corujeira ............................Ajuste directo com consulta............ 3-4-00 3 597 153$00 Gondomarco — Soc. de Construções, L.da

Instalação de tubagens de ar comprimido e telegestão da Rua do In- Ajuste directo com consulta............ 4-4-00 3 637 878$00 Cunha Soares & Filhos, L.da

fante D. Henrique.
Rua Montebelo — extensão de colector de saneamento..................... Ajuste directo com consulta............ 4-4-00 4 594 175$00 Manuel Teixeira, L.da

Casa dos lixos na Travessa de São Vicente .......................................... Ajuste directo ................................... 6-4-00 325 000$00 Acácio da Caridade Ferreira & Irmão, L.da

Instalação de conduta e ramais na antiga casa de manobras da Paste- Ajuste directo................................... 12-4-00 980 500$00 Manuel Teixeira, L.da

leira.
Bairro Fábrica da Areosa — extensão de condutas ...............................Ajuste directo com consulta............ 4-5-00 3 839 500$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Instalação de sistema anti-intrusão do edifício do serviço comercial Ajuste directo com consulta............ 4-5-00 1 899 620$00 Global Onix — Tecnolog. Comunicação e Segurança,
L.da

Remoção de entulheira — 1/2000.........................................................Ajuste directo com consulta............ 11-5-00 765 000$00 Gondomarco — Soc. de Construções, L.da

Elaboração de desin editorial do Plano de Actividades e Orçamento Ajuste directo com consulta............ 11-5-00 500 000$00 E. Aires Design.
dos SMAS 2001/2004.

Assessoria técnica — ETAR do Freixo — área do tratamento........... Ajuste directo ................................... 11-5-00 1 200 000$00 Professor Paulo Tenreiro dos Santos Monteiro.
Assessoria técnica — ETAR do Freixo — área electromecânica ........ Ajuste directo ...................................11-5-00 750 000$00 Engenheiro Paulo António Hernandez Sampaio
Instalação de colector de saneamento na Rua do Monte da Bela (par-Concurso público .............................. 15-5-00 62 143 398$00 Socopul — Sociedade Construções e Obras, S. A.

te), Travessa do Monte da Bela (parte) e Praça da Corujeira, ex-
tensão e substituição de condutas no Bairro São Vicente de Paulo,
Bairro Monte da Bela e Rua do Monte da Bela.

Ramal geral de abastecimento na Rua de Diogo Botelho .................... Ajuste directo ...................................23-5-00 987 960$00 Manuel Teixeira, L.da

Eliminação de fossa séptica na Rua de Castelo de Numão .................Ajuste directo com consulta............ 24-5-00 1 849 700$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Arranjo na Alameda da Pasteleira ......................................................... Ajuste directo ................................... 13-6-00 981 000$00 Manuel Teixeira, L.da
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Obras Tipo de concurso Data
Valor

Empreiteiroda adjudicação

Prestação de serviços — Edifício do Consumo — Arq. Jorge Repo- Ajuste directo................................... 15-6-00 180 000$00 Jorge Vieira Repolho — Arquitecto.
lho.

Avenida de Antunes Guimarães — instalação de colectores de sanea- Ajuste directo com consulta............ 10-7-00 3 575 350$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

mento.
Bairro São Roque da Lameira — rede de saneamento ......................... Ajuste directo ...................................5-8-00 350 743$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
Bairro da Corujeira — substituição de condutas ................................... Ajuste directo ................................... 7-8-00 46 950$00 Gondomarco — Soc. de Construções, L.da

Colector de saneamento na Rua da Fábrica de Salgueiros ...................Ajuste directo com consulta............ 11-8-00 1 360 167$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Consultadoria na área electromecânica na ETAR de Sobreiras ..........Ajuste directo com consulta............ 11-8-00 2 400 000$00 Engenheiro Paulo António Hernandez Sampaio.
Rua de Augusto Lessa, 6, Praça das Gardénias, 7, Rua de Sousa Pin- Ajuste directo ...................................25-8-00 900 000$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

to, 227/29.
Rua da Boavista 441, 446 e 449-53 — ramais de saneamento.......... Ajuste directo com consulta............ 8-9-00 855 538$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

Instalação de colector de saneamento nas Ruas de Corte Real (par-Concurso limitado ............................ 11-9-00 17 865 920$00 Sogempor — Sociedade de Construções e Gestão de
te), Raimundo de Macedo (parte) e Central de Francos (parte). Propriedades, L.da

Extensão e substituição de condutas e rede de saneamento na Ave-Concurso público .............................. 11-9-00 48 299 820$00 Manuel Teixeira, L.da

nida do Brasil entre a Rua do Molhe e a Travessa dos Banhos.
Travessia da rede de saneamento na EN 12 junto à Rua do Amial ... Concurso limitado............................ 11-9-00 13 854 700$00 Manuel Teixeira, L.da

Assessoria técnica — ETAR do Freixo — arquitectura ........................ Ajuste directo ...................................12-9-00 450 000$00 João Rapagão e César Fernandes — Arquitectos, L.da

Reabilitação de várias fontes na cidade do Porto — 1.ª fase............. Concurso limitado ............................18-9-00 8 477 500$00 Rodrigues Cardoso & Sousa, L.da

Extensão de colector desaneamento,substituição e extensão de con-Concurso limitado ............................ 2-10-00 23 435 960$00 Manuel Teixeira, L.da

dutas nas Ruas Nau Vitória (parte) Nau de São Rafael e Nau de
São Gabriel.

Realização de trabalhos de infra-estruturas de saneamento e substi-Concurso limitado ............................ 2-10-00 10 429 870$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

tuição de condutas de abastecimento de água na Rua de Maria Pia.
Execução de ramais domiciliários de saneamento em vários arrua-Concurso limitado ............................ 2-10-00 17 995 750$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

mentos da cidade do Porto — ref.ª R1/00.
Assessoria técnica — ETAR do Freixo — área electromecânica ........ Ajuste directo ...................................2-10-00 975 000$00 Engenheiro Paulo António Hernandez Sampaio.
Duplicação de colector de saneamento na Rua do Cerco do PortoConcurso limitado ............................ 9-10-00 9 840 350$00 Gondomarco — Soc. de Construções, L.da

(parte), Peso da Régua (parte), extensão e substituição de condu-
tas na Travessa das Águas Férreas de Campanhã.

Rua de Ourique — Bairro São Roque da Lameira .................................Ajuste directo ...................................20-10-00 89 988$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
Projecto de arquitectura na envolvente do edifício de atendimentoAjuste directo ...................................27-10-00 800 000$00 Margarida Paixão — Arquitecta.

comercial.
Levantamento de escadaria em granito no Bairro do Aleixo............. Ajuste directo ...................................2-11-00 800 000$00 Carber — Demolições, Terraplanagens e Obras Públicas,

L.da

Rua do Corpo da Guarda, 40/44 — ramal saneamento e C. R. L. ...... Ajuste directo ...................................2-11-00 972 849$00 Sociedade Empreiteiros Zezerense, L.da

Registo fotográfico (despoluição do troço final do rio Douro — sub- Ajuste directo com consulta............ 13-11-00 1 330 000$00 Arte Fotográfica, L.da

sistema oriental).
Reformulação de análise financeira do subsistema do Porto ociden-Ajuste directo ...................................21-11-00 400 000$00 Codes — Gabinete de Estudos e Projectos de Desenvol-

tal. vimento Sócio Económico, C. R. L.
Instalação de colector de saneamento, extensão e substituição de con- Concurso público ..............................27-11-00 43 194 291$00 Manuel Teixeira, L.da

dutas na Rua de Santo António de Contumil.
Substituição de condutas e colector de saneamento na Rua de Azeve- Concurso limitado ............................27-11-00 15 671 999$00 Construções — Santiago & Santos, L.da

do Albuquerque.
Construção do interceptor da marginal (orla Atlântica ou Foz) —Concurso público internacional ....... 27-11-00 376 191 275$00 Consórcio — Camilo Sousa Mota & Filhos, S. A./

2.ª fase. Neopul, S. A.
Instalação de colector geral da zona leste circunvalação/Azevedo.... Concurso público ..............................27-11-00 77 464 500$00 Sopúblicas, S. A.
Rotura de conduta na adutora Nova Sintra Pasteleira......................... Ajuste directo ...................................29-11-00 423 500$00 Manuel Teixeira, L.da

Rua de São Bernardo — instalação de colector saneamento ............... Ajuste directo ...................................29-11-00 999 620$00 Restradas — Revitalização de Estradas do Norte, L.da

Consultadoria na área de engenharia na ETAR de Sobreiras ...............Ajuste directo com consulta............ 9-12-00 450 000$00 João Rapagão e César Fernandes — Arquitectos, L.da

Ejector de Massarelos ............................................................................. Ajuste directo ................................... 12-12-00 493 000$00 Gondomarco — Soc. de Construções, L.da

Produção do Plano de Actividades e Orçamento dos SMAS 2001/2004Ajuste directo com consulta............ 15-12-00 1 225 100$00 Multitema — Soluções de Impressão, L.da



9
3

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 4
8

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 9

1
—

1
8

 d
e

 A
b

ril d
e

 2
0

0
1

Obras Tipo de concurso Data
Valor

Empreiteiroda adjudicação

Rua da Mocidade da Arrábida — escavação em rocha dura ................. Ajuste directo ...................................20-12-00 975 000$00 Carber — Demolições, Terraplanagens e Obras Públicas,
L.da

Reservatório da Pasteleira válvula Ø 400 descarga de fundo ............. Ajuste directo ...................................22-12-00 496 710$00 Poluic — Tratamento de Águas e Efluentes Indus-
triais, L.da

Estádio Universitário — escavação em rocha dura .............................. Ajuste directo ................................... 27-12-00 950 000$00 Carber — Demolições, Terraplanagens e Obras Públicas,
L.da

Ramais de abastecimento de água na Travessa de Cortes e Rua doAjuste directo ...................................27-12-00 420 000$00 Gondovias — Construção Civil e Obras Públicas, L.da

Dr. Leonardo Coimbra.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director-Delegado, Adolfo Lima.

LIPOR — SERVIÇO INTERMUNICIPALIZADO DE TRATAMENTO DE LIXOS DA REGIÃO DO PORTO

Aviso n.º 3256/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista de obras públicas adjudicadas pela
LIPOR — Serviço Intermunicipalizado de Tratamento de Lixos da Região do Porto no ano de 2000:

Adjudicação com contrato escrito

Procedimento Objecto Montante sem IVA Adjudicatário

Com visto TC Sem visto TC

Concurso público ...... Empreitada para a construção do Ecocentro de Laúndos......................... 59 946 791$00 Monte & Monte, S. A.................................. X
Concurso público ...... Empreitada para a construção do Ecocentro de Parque da Cal................ 94 575 126$00 D. V. B., Construções Obras Públicas, S. A. ... 5-3-01
Concurso público ...... Projecto e construção do Centro de Triagem do Sistema de Recicla- 261 316 877$00 ECOP, S. A. ................................................... Aguarda visto

gem Multimaterial — II Adicional.
Consulta prévia ......... Empreitada para a abertura de vão no Centro de Triagem...................... 3 977 113$00 D. V. B., S. A.
Consulta prévia ......... Instalação de rede de águas pluviais no Centro de Triagem .....................4 687 660$00 D. V. B., S. A.

13 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando Leite.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 3257/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas efec-
tuadas no ano de 2000:

Nome da obra Adjudicatário Valor da adjudicação Forma de atribuição

Prolongamentos diversos da rede de saneamento — 1.ª fase — ano 2000.............. Manuel Pereira Varatojo ..... 24 784 650$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Remodelações diversas da rede de saneamento — ano 2000 .................................... Leirislena, S A. .................... 24 054 096$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Sistema de Saneamento de Alverca do Ribatejo — remodelação da drenagem plu-Niviplana, L.da ..................... 6 755 600$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.

vial na Rua do Brejo — Alverca.
Subsistema de abastecimento de água a Vila Franca de Xira — Conduta elevatóriaManuel T. Silva, L.da .......... 13 728 250$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.

R29-R32.
Reparação da oficina de Alverca ................................................................................. M. J. S., L.da ........................ 992 300$00 + IVA Ajuste directo.
Reparação do arquivo do Porto d’Areia — Castanheira ............................................ M. J. S., L.da ........................ 991 845$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da rede de abastecimento a Santo Estêvão .......................................... Manuel Pereira Varatojo .....4 205 000$00 + IVA Ajuste directo.
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Nome da obra Adjudicatário Valor da adjudicação Forma de atribuição

Prolongamentos diversos da rede de saneamento — 2.ª fase — ano 2000 — ca- . Niviplana, L.da ..................... 4 105 700$00 + IVA Ajuste directo.
neiro pluvial na Rua do Cais de Povos.

Conduta e travessia da linha férrea da CP Povos — Vila Franca de Xira ...............Niviplana, L.da ..................... 6 572 000$00 + IVA Ajuste directo.
Prolongamentos diversos da rede de abastecimento — Rondulha ............................. Leirislena, S. A. ................... 24 584 780$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Remodelação da rede em Vila Franca de Xira — 2.ª fase .......................................... Leirislena, S. A. ................... 9 869 706$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Colector doméstico do Bairro Clarimundo Lagarto — Sobralinho ...........................Niviplana, L.da ..................... 4 597 700$00 + IVA Ajuste directo.
Ramais domiciliários de abastecimento de água ......................................................... Leirislena, S. A. ................... 10 832 500$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Reparação da cobertura do edifício sede dos SMAS ...................................................Paulo & Filhos, L.da ............ 565 700$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação do vestiário ............................................................................................ M. J. S., L.da ........................ 805 150$00 + IVA Ajuste directo.
Gabinetes para o encarregado e Sector de Transporte.............................................. M. J. S., L.da ........................ 933 909$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da rede de abastecimento de água na Póvoa de Santa Iria — 2.ª fase Leirislena, S. A. ...................7 558 700$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Remodelação da rede de abastecimento de água no Forte da Casa — 2.ª fase ........ Leirislena, S. A. ...................23 156 400$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Remodelação da rede de abastecimento de água em Alverca — 1.ª fase ..................Manuel T. Silva, L.da .......... 16 144 600$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Escola Básica 2,3 do Forte Casa — desvio das infra-estruturas de abastecimentoLeirislena, S. A. ................... 12 800 640$00 + IVA Ajuste directo.

de água.
Substituição da rede de abastecimento de água na Rua de José Falcão em Vila Franca Leirislena, S. A. ................... 7 522 425$00 + IVA Ajuste directo.

de Xira.
Remodelação da rede abastecimento de água em Vialonga — 1.ª fase ......................Manuel T. Silva, L.da .......... 17 664 100$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Reparação de pavimentos — ano 2000/2001.............................................................Manuel P. Varatojo.............. 10 637 300$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Conduta adutora gravítica Forte da Casa — Casal da Serra — 2.ª fase .................... Leirislena, S. A. ...................24 241 900$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.
ETAR da Rondulha — arranjos exteriores para estabilização de Taludes ................Hoviverde, L.da .................... 2 525 500$00 + IVA Ajuste directo.
Abastecimento de água ao Caminho das Poças — Cachoeiras ..................................Manuel T. Silva, L.da .......... 2 153 000$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da rede de saneamento nas Ruas do Dr. Miguel Esguelha e Gomes Niviplana, L.da ..................... 26 811 050$00 + IVA Ajuste directo.

Freire em Vila Franca de Xira.
Arranjos exteriores e manutenção dos recintos dos reservatórios e estações ele-Hoviverde, L.da .................... 13 742 960$00 + IVA Concurso limitado sem publicação de anúncio.

vatórias dos SMAS — 2001/2002.
Remodelação da rede da entrada norte de Vila Franca de Xira ................................Manuel T. Silva, L.da .......... 984 375$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da rede em À dos Bispos .......................................................................Manuel T. Silva, L.da .......... 987 975$00 + IVA Ajuste directo.
Alteração de conduta — Casal da Aboboreira — jardim infantil ...............................Manuel T. Silva, L.da .......... 602 125$00 + IVA Ajuste directo.
Alteração da rede em Arcena — Alverca — adutor de circunvalação ......................Manuel T. Silva, L.da .......... 4 445 375$00 + IVA Ajuste directo.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Manuel Simões Luís.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.

N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
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Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


